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Resumo 
A presente dissertação analisa a génese e a estruturação de “O 1º de Maio”, uma 
organização da extrema-esquerda portuguesa, cuja ação se estendeu entre 1974 e 1976, tendo 
passado ao longo da sua curta história por várias alterações, que não deixaram de acompanhar as 
mudanças sócio-políticas que o país atravessou nesse curto período de tempo. Assim, utilizando 
como pano de fundo um conjunto de investigações que nos permitiram documentar a sequência 
e lógica dos acontecimentos históricos estudados (Cardina, 2011; Cerezales, 2003; Pereira, 2008), 
bem como uma detalhada análise do estado da arte sobre a sociologia da militância política, foi 
possível compreender o quadro de ação característico do processo revolucionário português e 
analisar, a partir de um caso, a relevância da militância política no seu desenvolvimento. Para 
esse efeito, procedemos à seleção e mobilização de um conjunto de conceitos essenciais para a 
nossa investigação, entre os quais destacamos: capital militante (Matonti & Poupeau, 2006), 
crucial para uma análise sociológica das trajetórias individuais e coletivas; habitus radical 
(Crossley 2003), já que a militância cria disposições para mais militância, o que se verifica em 
todas as esferas da vida social; e milieu social (Sawicki, 2011), que leva o investigador a analisar 
a articulação do grupo com o meio social envolvente e como estas configurações moldam o 
próprio grupo. Os objetivos da pesquisa pautam-se por procurar realizar, primeiro, a biografia 
d’O 1º de Maio e traçar as suas características-chave, que não tinha ainda sido alvo de um estudo 
socio-histórico e sociológico sistematizado, estando o seu contributo remetido ao silêncio e, em 
seguida, efetuar uma sociologia dos protagonistas, através de uma sociogénese e sociografia das 
suas trajetórias e disposições militantes. Tais objetivos foram concretizados através, primeiro, de 
uma análise documental, nomeadamente do jornal O 1º de Maio, e, segundo, através do recurso 
a entrevistas para assim obter as representações dos agentes sobre os acontecimentos e suas 
trajetórias. 
 
Palavras-chave: trajetórias militantes; capital militante; O 1º de Maio; extrema-esquerda; 
Portugal; anos 1970. 
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Abstract 
This dissertation analyzes the genesis and structure of "1º de Maio", a Portuguese far-left 
organization, that spanned between 1974-1976, having been subjected to several changes 
during its short history which did not fail to follow the socio-political transformations that the 
country went through in that period of time. Thus, using the backdrop of a series of investigations 
that have allowed us to document the sequence and logic of the historical events studied (Cardina, 
2011; Cerezales, 2003; Pereira, 2008), as well as a detailed analysis of the state of the art on the 
sociology of political militancy, it was possible to understand the distinctive framework of action 
of the Portuguese revolutionary process and analyze, from a case study perspective, the relevance 
of political militancy in its development. To that end, we proceed to the selection and mobilization 
of a number of essential concepts to our investigation, among which we highlight: militant capital 
(Matonti & Poupeau, 2006), crucial for a sociological analysis of individual and collective 
trajectories; radical habitus (Crossley 2003), since the militancy creates dispositions for further 
militancy, what is observed in all spheres of social life; and social milieu (Sawicki, 2011), which 
carries the investigator to examine the group's connection with the social environment and how 
these settings shape the group itself. The research objectives are guided to perform, first, the 
biography of O 1º de Maio and outline their key features, which had not yet been the subject of a 
socio-historical and sociological systematized study, and its contribution forgotten, and then 
make a sociology of the protagonists through a sociogenesis and sociography of their trajectories 
and militants dispositions. These objectives have been implemented by, first, a documental 
analysis, in particular of the newspaper O 1º de Maio, and second, through the use of interviews, 
in order to obtain the representations of the agents regarding the events and their trajectories. 
 
Keywords: militant trajectories; militant capital; O 1º de Maio; far left; Portugal; the 1970s. 
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Introdução 
Um trabalho sócio-histórico tem as suas dificuldades ainda antes de o investigador 
chegar ao terreno, devido à sedução que uma pesquisa histórica implica sempre, ainda 
mais se for uma época que tenha a particularidade, tal como diz Boris Gobille (2008) 
sobre o Maio de 1968, de ser mais objeto de fantasias do que propriamente de 
conhecimento científico. Para além do mais, tal época surge como um período em que 
tudo aparece como possível e ao mesmo tempo coerente, consequência da sabedoria que 
advém de saber o final da história, resultado de um efeito de institucionalização que omite 
que cada momento comporta sempre um universo dos possíveis. Por outro lado, deverá 
considerar-se o efeito unificador que o tempo sempre tem e a sua capacidade de retirar 
dos acontecimentos o que os agentes mais valorizavam: as emoções. Bem mais difícil de 
ultrapassar, é a capacidade de compreensão dos esquemas de pensamento e ação dos 
agentes que viveram essa época e de nos despojar das ideias que temos sobre a mesma 
(cf. Bloch, 1993). Se não o fizermos, estaremos a aplicar os nossos próprios esquemas 
sobre o período e cairemos no risco de julgar e de distribuir louvores e críticas conforme 
atualmente avaliamos os problemas. Uma outra dificuldade, ainda mais numa análise de 
um momento histórico marcante como a revolução portuguesa, é a de considerar as ações 
como desprovidas de sentido ou imbuídas de loucura. Porém, a sociologia deve-nos 
alertar que tais ações podem fazer todo o sentido, indicando apenas o nosso 
desconhecimento sobre essa época histórica, bem como os outros sentidos que os agentes 
atribuíam a esses comportamentos. 
Mas qual o papel da sociologia na análise dos processos revolucionários? Apesar 
de o propósito desta investigação não ser analisar o processo revolucionário português 
per se, é algo indissociável do propósito que pretendemos levar a cabo. Estamos a falar 
de uma época bastante presente na memória coletiva portuguesa: para alguns foi o 
momento crucial da história moderna do país; para outros, foi uma verdadeira loucura 
coletiva pela qual ainda hoje estamos a pagar. É uma época que não deixa ninguém 
indiferente, alvo de lutas pela memória histórica, tributárias do que cada sociedade, num 
dado momento, quer recordar e esquecer (cf. Groppo, 2012: 19; Loff, Piedade & Soutelo, 
2014). 
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 Portugal, entre 1974 e 1976, poderia ser considerado um exemplo perfeito de um 
quadro de relações sociais e políticas próprio de uma fase carismática, no sentido 
weberiano, com uma pluralidade de agentes a declararem-se os detentores do monopólio 
da verdade, originando uma politização total da sociedade, caracterizada por uma 
obsessão pelos assuntos políticos, que fez o país ficar, como diz Medeiros Ferreira (1994), 
em transe. Foi uma época de efervescência coletiva, com uma híper-sociabilidade e uma 
verdadeira aceleração temporal. De outra forma, se Weber (1999: 323-331) considerava 
o carisma como o criador da história, referia que o seu declínio começava no preciso 
momento em que se iniciava e nunca conseguia estender-se por um longo período de 
tempo, posto em causa pelas necessidades materiais ou simplesmente pelo facto de que 
existe um momento em que a fadiga, provocada por um constante sentimento de 
incerteza, medo ou alegria, é tão grande que as pessoas, como diz Kapuscinski (2010: 
226), precisam de parar, respirar e ir limpar a casa ou arranjar uma janela. 
Assim, as revoluções são sempre processos difíceis de analisar, muito por causa 
dos fortes sentimentos que comportam, bem como pelos mitos que se gizam à sua volta. 
Kuzman (2004) demonstra que a experiência dos agentes em períodos revolucionários é 
marcada, acima de tudo, por um sentimento de confusão, pela possibilidade de se ser 
ultrapassado pelos acontecimentos, em consequência da mudança das regras do jogo e do 
reconhecimento de um processo de desinstitucionalização. Quando as regras do jogo 
falham, a única forma de tentar prever o que se irá passar é através de uma estimativa de 
como os outros agentes se irão comportar. E como as pessoas não têm forma de saber e 
procuram diminuir esta incerteza através de conversas e discussões, estes períodos ficam 
marcados por ininterruptas conversas, discussões e coscuvilhices: quando toda a rotina é 
posta em causa, a única coisa que resta é conversar e saber o que os outros pensam fazer. 
É exatamente por isto que a história só adquire o seu significado bem mais tarde, quando 
tudo estiver terminado: durante a revolução, o que se vivencia ainda não é história, mas 
apenas um conjunto confuso de acontecimentos, apenas compreensíveis olhando-se para 
trás. 
 Portanto, nesta investigação procurou-se analisar sociologicamente o grupo O 1º 
de Maio, um agrupamento político português de extrema-esquerda cuja ação se estendeu 
entre 1974 e 1976, e as trajetórias de militância dos seus antigos membros. Estas 
preocupações levaram-nos a optar pela seguinte divisão da dissertação: no primeiro 
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capítulo examinaremos o estado da arte sobre a problemática proposta, quer do ponto de 
vista histórico quer sociológico; no segundo capítulo, abordaremos as etapas 
metodológicas em que a investigação se baseou e que influenciaram todas as análises e 
resultados obtidos; no terceiro capítulo, procuraremos, num primeiro momento, 
apresentar uma periodização da história d’O 1º de Maio, a partir da definição de três fases 
temporais e, num segundo momento, procederemos a uma análise pormenorizada do 
jornal O 1º de Maio, eixo identitário por excelência do grupo e que foi publicado durante 
dezassete números, entre 1 de Junho de 1974 e 27 de Junho de 1975; por fim, no quarto 
capítulo, elaboraremos uma análise tripartida: primeiro sobre o campo da militância 
portuense entre 1960 e 1974, para se perceber o milieu social em que os membros e o 
grupo O 1º de Maio se moviam e também para realçar o facto de que a militância não 
surgiu espontaneamente no pós-25 de Abril de 1974, refletindo, isso sim, uma longa 
génese que permitiu aos militantes apropriarem-se da estrutura de oportunidades políticas 
que então se abrira; em segundo lugar, examinaremos as características do grupo, 
especificamente aquelas que o distinguem dos restantes grupos de extrema-esquerda 
portugueses e que leva alguns membros a recusar a própria definição de extrema-
esquerda; num terceiro momento, elaboraremos uma sociogénese das trajetórias 
individuais dos membros do grupo O 1º de Maio, traçando, em seguida, as propriedades 
relevantes da respectiva militância. 
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Capítulo 1 
Extrema-esquerda e contexto histórico 
 
Conflitos entre herdeiros universais 
 
O meu Marx há-de arrancar as barbas ao teu Marx/ O meu Engels há-de partir os dentes ao teu Engels/ 
O meu Lenine há-de esmigalhar os ossos ao teu Lenine/O nosso Estaline há-de meter uma bala na nuca 
do vosso Estaline/ O nosso Trotzki há-de rachar a cabeça ao vosso Trotzki/ O nosso Mao há-de afogar o 
vosso Mao no Yang tse para que deixe de obstruir o caminho da vitória. 
Erich Fried 
 
A análise do estado da arte acarreta sempre vicissitudes: numa primeira fase de 
leitura, o universo dos possíveis parece ilimitado, especialmente nas ciências sociais, com 
a sua diversidade de leituras. Claro que, com o avançar do estudo, efetua-se um 
fechamento controlado do campo analítico (cf. Almeida & Pinto, 1986: 63). Esta redução 
é explicável pela escolha de um conjunto de conceitos fundamentais, bem como pelas 
relações estabelecidas entre os mesmos, que se tornam os referentes teóricos em que 
basearemos a pesquisa e que nos dotam de uma sensibilidade sociológica. E foi 
exatamente por isso que optamos, primeiro, por uma análise do estado da arte sobre a 
extrema-esquerda nacional, bem como do conceito de estrutura das oportunidades 
políticas, essencial para compreendermos de forma mais fina o contexto histórico entre 
1974 e 1976; segundo, um estudo do estado da arte sobre a sociologia da militância, que 
nos permitiu quer estabelecer uma ruptura com o senso comum quer a mobilização da 
teoria para a construção do modelo de análise. 
 
1.1. – Extrema-esquerda: génese e características 
 
O que é a extrema-esquerda? O que a diferencia da esquerda ou das posições dos 
partidos comunistas? Apesar de no passado poucos estudos nacionais terem sido 
elaborados sobre esta temática, nos últimos anos temos assistido a uma maior atenção 
sobre a problemática (cf. Cardina, 2011; Pereira, 2008, 2013). Persistem algumas 
limitações, nomeadamente a parca atenção dada a regiões que não sejam Lisboa e 
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Coimbra; a ausência do papel da mulher; a ênfase na militância durante o período da 
ditadura (cf. Cardina, 2011) e, em particular, nas militâncias no PCP (cf. Pereira, 1993). 
Sem desejarmos imiscuir-nos nos debates sobre a relação entre extrema-
esquerda/esquerda radical/nova esquerda, que não constituem o âmbito do nosso trabalho 
(cf. Cardina, 2010; Pereira, 2013: 24-25), e apesar do termo extrema-esquerda ser 
ambíguo e rejeitado por vários elementos destes grupos, que o consideram pejorativo e 
usado para descredibilizar as suas posições, acreditámos que é o mais utilizado, quer pela 
academia quer pela maioria dos intervenientes, para descrever os vários grupos que 
compunham este universo político. É um conceito que teve a sua génese nas críticas de 
Lenine ao esquerdismo, aos grupos que recusavam qualquer acordo tático e que 
postulavam o recurso a ações armadas. Contudo, após 1965-1968, as expressões 
esquerdismo e extrema-esquerda acabaram por se tornar coincidentes e passaram a 
referir-se aos grupos situados à esquerda do PCP. De uma forma resumida, estes grupos 
pautavam-se por uma crítica à política do PCUS e dos partidos comunistas que a seguiam, 
acusando-os de revisionistas por terem rompido com preceitos tradicionais da teoria 
marxista-leninista (cf. Cordeiro, 1999a: 712). 
Apesar da enorme diversidade de grupos e posições ideológicas, consideramos ser 
possível, apoiando-nos em Cardina (2010), delinear algumas características-chave destes 
grupos em Portugal: 1) combate à alienação e crítica ao economicismo, que permitia 
alargar a frente de luta contra o regime e colocar em causa alguns tabus da esquerda em 
Portugal; 2) crítica da vida quotidiana, pois a tomada do poder político não era o único 
objetivo: seria apenas o início que daria origem à formação de uma nova sociedade; 3) 
crítica às formas de autoridade, muito influenciada pelos acontecimentos da Revolução 
Cultural Chinesa e do Maio de 1968, ao mesmo tempo em que ocorria uma desilusão com 
o modelo soviético, particularmente após a cisão sino-soviética (cf. Pereira, 2008; Silva, 
1996; Cardina, 2011: 4); valorização do papel da juventude, que passou a ser vista como 
um dos agentes de mudança social. Esta valorização não deixa de ser ambígua: apesar de 
uma valorização da irreverência juvenil, existia também necessidade de expurgar todas 
as tendências burguesas e pequeno-burguesas que possuíssem; 5) pendor anti-
imperialista, muito influenciado por um imaginário marcado por uma enorme simpatia 
pelos países do terceiro mundo e pela sua luta contra o imperialismo. Mas, acima de tudo, 
a influência era chinesa, que dizia respeito a uma ideia de perpétua revolução ancorada 
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nos operários e camponeses, nos seus saberes e na simbiose entre trabalho 
manual/intelectual e teoria/prática1; 6) recurso à violência, muito influenciado pelos 
ensinamentos de Mao, e que aparecia como essencial na prossecução de uma sociedade 
sem classes (cf. Cardina, 2010: 24-33). 
Mas qual foi a génese de tudo isto em Portugal? Na década de 1960 surgiu um 
novo tipo de oposição em Portugal, que rompeu, quer com a velha oposição de caráter 
republicano, quer com o PCP, que pela primeira vez sentiu a sua hegemonia oposicionista 
em desvalorização na bolsa de valores do radicalismo (cf. Matonti, 2005: 6; cf. Madeira, 
2004: 107; Rosas, 1994: 543). Era uma oposição sociologicamente diferente, mais jovem, 
com elevados capitais culturais, experiência de luta académica, muito influenciada pelos 
eventos ocorridos na Revolução Cultural Chinesa e no Maio de 1968, bem como pelo 
início da guerra colonial que acerbou este radicalismo, especialmente nos mais jovens, 
que tinham a perspetiva de cumprir uma longa mobilização militar. Era uma oposição 
bastante difusa e nem sempre com fronteiras bem delimitadas entre o político e o cultural 
(cf. Sapiro, 2014; Bebiano, 2003; Accornero, 2009). 
Por outro lado, em Portugal é possível estabelecer três fases da extrema-esquerda 
até 1974: 1) entre 1964 e 1966, marcado pela formação e atividade da CMLP/FAP, 
bastante importante ao nível da formação ideológica devido aos textos de Francisco 
Martins Rodrigues; 2) de 1966 a 1969, em que a repressão promovida pela polícia política 
destroçou a CMLP/FAP e fez com que as ações dos vários grupos marxistas-leninistas 
passassem a ser feitas no exterior e com pouca implantação em Portugal; 3) entre 1969 e 
1974, quando se deu um aumento da atividade em Portugal e também de crescentes 
processos de cisão2. Após o 25 de Abril, as atividades destes grupos cresceram ainda 
mais, com uma forte implantação nas lutas populares, tendo sofrido um rude golpe com 
o 25 de Novembro, do qual nunca recuperaram (cf. Cordeiro, 1999b: 417-420). Silva 
(1996) considera que se pode estabelecer uma muralha da China entre estes grupos: por 
um lado, os grupos que se reclamavam seguidores da tradição revolucionária do PCP 
                                               
1 Um conceito-chave era o de linha de massas, visto como uma resposta ao centralismo democrático. 
Schram (1989) não deixa de verificar que isto se baseava numa ideia truncada do que realmente era a linha 
de massas: algo complementar ao centralismo democrático leninista, implicando novas relações entre a 
liderança e as bases. Não obstante, é importante salientar o papel das massas: apesar de serem levadas em 
conta e ouvidas, no final estas deveriam “abraçar, e interiorizar, as ideias que, se deixadas por si só, seriam 
completamente incapazes de elaborar de forma sistemática” (Schram, 1989: 98). 
2 Em 1974, estima-se existirem aproximadamente três mil militantes de extrema-esquerda em Portugal (cf. 
Madeira, 2004: 128). 
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entre 1921 e 1956, quando este partido efetuou o desvio de direita; por outro, o MRPP 
que defendia nunca ter existido um verdadeiro partido comunista em Portugal (cf. Silva, 
1996: 545).  
A extrema-esquerda portuguesa assemelhava-se ao modelo que Weber identificou 
nas seitas protestantes: constantes formações e cisões, o que rapidamente originou uma 
pluralidade de agentes políticos, alguns partilhando o mesmo nome, num processo que se 
torna difícil de acompanhar. Igualmente, cada grupo, por mais pequeno que fosse, 
considerava-se como o único detentor do monopólio da verdade comunista e das 
interpretações dos clássicos dos comunismo, e por isso o único capaz de fazer avançar 
com a tão aguardada revolução portuguesa3 . Tais propriedades deram origem a um 
esforço de demarcação permanente entre estes grupos, com constantes ataques mútuos, 
acusando-se de traição e oportunismo, de neorevisionismo, de serem correias de 
transmissão ou lacaios do imperialismo soviético ou americano, o que fez com que vários 
grupos odiassem os seus concorrentes à esquerda tanto como as forças ditatoriais e, depois 
do 25 de Abril, como as forças de direita. 
 
1.2 – Contexto histórico: abertura da estrutura de oportunidades políticas 
 
Em Portugal, muito se debate a razão de não existirem mobilizações coletivas 
como em outros países. Por isso mesmo, a comparação com a mobilização política vivida 
nos anos de 1974-1975 é tão usual, aparecendo esses anos quase como uma anomalia. 
Mas a verdadeira questão é a de tentar saber quais foram as razões subjacentes ao que 
ocorreu naqueles tempos? Quais foram as condições que promoveram aquela 
mobilização? A explicação mais usual para as mobilizações centra-se em tensões sociais. 
Isso é inegável. Mas não basta. Nuns locais é suficiente, noutros não. Podemos então 
referir que as mudanças macroestruturais não afetam diretamente as ações coletivas, 
estando o cerne da questão na conjugação destas mobilizações, nomeadamente em relação 
às redes sociais e interesses, com as mudanças estruturais ao nível do Estado, ou seja, ao 
nível das estruturas de oportunidades políticas (EOP), conceito que, na sequência dos 
                                               
3 As lutas pelo monopólio da verdade marxista, passando pela crítica de textos e opiniões de outros grupos 
políticos, não se coibindo de lançar suspeitas e atacar o seu capital político, acusando-se de pseudo-
marxistas ou revisionistas, não seria tão violenta se o que estivesse em jogo não fosse “o imenso capital 
simbólico que representa o marxismo” (Bourdieu, 1985: 139). 
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trabalhos de Cerezales, consideramos bastante interessante para analisar Portugal entre 
1974 e 1976 (cf. Cerezales, 2003: 83; Tarrow, 2001; Eisinger, 1973). 
É importante realçar que a ação coletiva não foi uma mera explosão, tornando-se 
necessário compreender a força das lutas ocorridas especialmente no período marcelista. 
As reivindicações não diziam apenas respeito a questões económicas, estando cada vez 
mais politizadas, defendendo uma sociedade sem classes e o fim do sistema capitalista, 
enfim, um movimento de reivindicação que continha “o código genético da explosão 
social que se seguirá ao 25 de Abril” (Patriarca, 2013: 116)4. Ou seja, temos de nos afastar 
do modelo da imaculada concepção das revoluções, baseado na teoria da privação 
relativa, que vê as revoluções como fruto de um descontentamento generalizado, falhando 
em entender, primeiro, que as revoluções em vários casos surgem a partir de 
descontentamentos específicos, em alguns casos corporativos, e que a capacidade de 
passar à ação depende não só de oportunidades para tal, mas também da capacidade dos 
agentes sociais se verem como legítimos participantes, algo que pode ser explicado pela 
posse de um conjunto de capitais, como o cultural, que acarreta um sentimento de 
competência política, bem como por saberes-fazer militantes (cf. Bourdieu, 2000; 
Crossley, 2003). 
Como Queirós (2015) constata, para se compreender a ação coletiva é necessário 
conhecer a sua génese, neste caso a pré-história da ação revolucionária que permitiu, 
após a abertura da estrutura de oportunidades políticas, um rápido aproveitamento das 
possibilidades de ação política que surgiram. Trata-se de uma abordagem que permite 
colocar alguma moderação na suposta espontaneidade das ações, bem como na própria 
ideia que de as perspectivar como tendo origem numa determinada consciência de classe. 
Não obstante a relevância das análises sobre a EOP, estas, por si só, não bastam. Uma 
análise mais fina demostra que a realidade é bem mais complexa e que a mobilização 
comporta certas condições sociais sem as quais a ação política muito provavelmente não 
ocorreria: como as particularidades locais, seja uma forte tradição militante, ou a 
existência de espaços de tradição revolucionária (cf. Pereira, 1993: 75) onde se possa 
recorrer a repertórios de ação e saberes-fazer existentes; e, acima de tudo, é necessário 
que exista uma mola que leve à ação. Essa mola decorre do habitus partilhado por aqueles 
                                               
4 Fernando Rosas estabelece que entre Outubro de 1973 e Abril de 1974 mais de 100.000 trabalhadores 
recorreram, apesar de todos os perigos, à greve (cf. Rosas, 1994: 555). 
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com trajetórias semelhantes e que ocupam posições próximas no espaço social. 
Estabelecendo uma ligação entre macro e micro, entre a estrutura e a prática, podemos 
falar de uma homologia  
“entre, por um lado, matrizes locais de relações e de disposições imbuídas de tipos 
específicos de competências e de propensões para a participação social e política 
e, por outro lado, estruturas de oportunidades aptas a proporcionar as condições 
de enunciação e atualização dessas específicas competências e dessas específicas 
propensões para a ação” (Queirós, 2015: 102). 
 
Apesar de ser relevante referir a importância da continuidade, o facto de as lutas 
serem sempre influenciadas pelas lutas passadas, a verdade é que isto apenas é válido até 
um certo ponto, tendo, por isso, de se levar em conta a lógica situacional em 
acontecimentos tidos como pontos de viragem, que fazem com que “os participantes vão 
para além do que inicialmente imaginaram” (Bennani-Chraïbi & Fillieule, 2012: 22). 
Especialmente relevante é, neste domínio, o que Bourdieu apelida de acontecimento 
crítico, que permite uma síntese entre história estrutural e história do acontecimento, que 
vai ao encontro de mutações prévias que ficaram em estado latente (cf. Bourdieu, 2008b: 
207-211). Nos primeiros dias após o 25 de Abril, consequência da reação popular, ocorreu 
a passagem de um golpe militar para uma revolução social (cf. Ruivo, 2009: 123): em 
parte resultado de uma crise de Estado e da ausência das forças repressivas, que reduziu 
os custos implicados em ações coletivas até então vistas como subversivas, os 
movimentos sociais tornaram-se um elemento central nas relações de poder no período 
revolucionário, isto é, um elemento que não podia ser ignorado, apesar de os novos órgãos 
de poder não possuírem uma linha de atuação coerente face aos mesmos, consequência 
da ruptura da rede de consolidação que ligava a multiplicidade de esferas autónomas, 
diferenciadas e interdependentes que constituem o Estado. Estamos, assim, perante crises 
políticas entendidas como momentos em que o sistema social era caraterizado por uma 
fluidez nas relações sociais, com uma evaporação do cálculo, já que as antigas regras de 
jogo tinham perdido o seu valor e os agentes sociais desconheciam os custos/benefícios 
de cada ação, originando a necessidade de um novo trabalho de definição da situação. 
Tratam-se destas novas lógicas de situação, que estão longe de ser homogéneas, que irão 
estruturar as ações, cálculos e comportamentos dos agentes envolvidos. Mas estes 
momentos são, acima de tudo, momento de incerteza e dúvida, em que os agentes ignoram 
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uma boa parte do que está a acontecer (cf. Gobille, 2008: 325-326; Dobry, 1987: 198-
210). 
 
1.3. – Sociologia da militância 
1.3.1 – Génese dos estudos sobre a militância 
 
Para uma análise sociológica da militância é primeiro necessário efetuar uma 
ruptura com o senso comum, com ideias veiculadas nos média ou em autobiografias de 
antigos militantes, quer com a imagem idealizada da militância, que podemos apelidar de 
heróica, muito ligada à militância comunista e associada a uma vocação individual e 
subjetiva que nasceu com a pessoa, quer uma outra prenoção, oposta, que se refere aos 
militantes como oportunistas que calculam conscientemente os ganhos e custos de cada 
opção, sendo recorrente as notícias que mostram as posições de poder atualmente 
ocupadas por antigos militantes de extrema-esquerda. 
Assim, temos de questionar o que leva as pessoas, coletiva e individualmente, a 
mobilizarem-se e tornarem-se militantes. Uma análise sociológica tem de analisar a 
vocação militante não como uma abrupta aquisição de uma consciência de classe, mas 
como um longo trabalho colectivo que implica a incorporação de um etos, uma aceitação 
do jogo e das suas regras, bem como uma denegação dos mecanismos e condições sociais 
que o potenciam, subsequentemente transformados em meras motivações (cf. Sapiro, 
2007). Fillieule & Pudal (2010) reportando-se, essencialmente, ao caso francês, 
consideram existir três fases na análise sociológica da militância. A primeira fase, situada 
nos anos 1950 e 1960, ficou associada a um paradigma macro-histórico, em se analisavam 
os grupos coletivos de forma reificada, nomeadamente as classes sociais, e na qual a 
ênfase era dada aos militantes operários, optando-se muitas vezes por uma exaltação 
heróica destes últimos. A segunda fase, que surgiu nos anos 1960, rompe com o 
paradigma anterior, mas não com o enfoque no movimento operário, promovendo uma 
perspetiva sócio-genética e menos substancialista 5 . Aposta-se na prosopografia, que 
                                               
5 Insere-se aqui a obra de Pudal (1989), que procurou analisar a socialização partidária específica que 
ocorria no PCF e, com isso, centrar a sua análise nas posições e disposições dos agentes sociais. Este 
partido, muito por causa da influência leninista, caraterizava-se por ser uma verdadeira instituição total, em 
que existiam operações de unificação simbólica e prática dos agentes sociais, que levava a uma conversão 
política que permitia uma valorização social e política do agente. 
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permite levar em conta os múltiplos pontos de vistas que compõem um grupo social; ou 
numa análise sociológica da mobilização e da representação, que acaba por dessacralizar 
o militante operário. A militância deixa de ser unicamente explicada pela militância e 
passa a ser necessário compreender a construção social das causas. A segunda fase, 
contudo, abriu caminho a alguns exageros, como a visão dos militantes como calculistas, 
apoiando-se numa analogia economicista. A terceira fase é completamente diferente: 
analisa diversas militâncias, com ênfase nos novos movimentos sociais, e usa novas 
metodologias, tributárias da tradição anglo-saxónica. Para tal recorre-se ao conceito de 
carreira militante, que permite analisar as diversas fases da carreira de cada agente, das 
mudanças de perspetiva e comportamentos, permitindo levar em conta as alterações na 
identidade pessoal do agente social. Por outras palavras: uma análise sincrónica, na qual 
se tem em conta as múltiplas inserções dos agentes sociais; e uma análise diacrónica que 
analisa as mudanças identitárias. Estando os agentes sociais inseridos em múltiplas 
esferas sociais, a socialização em cada esfera é diferente, com regras e normas 
heterogéneas interiorizadas, o que faz com que as exigências e expectativas de certas 
esferas sociais entrem em confronto (cf. Fillieule & Pudal, 2010: 169-172). 
 
1.3.2 – Um estado da arte sobre a militância 
 
Numa análise sociológica é preciso averiguar como se processa o encontro entre 
a vocação e a missão do agente social, a primeira através de um estudo à singularidade 
da trajetória social, que nos explica como foi construído o interesse, e que nos obriga a 
traçar a sua génese, que passa pela conjugação de certas propriedades sociais e culturais 
e de condições objetivas e incorporadas; e a segunda, através da análise do espaço dos 
possíveis num dado campo e momento histórico. Sem isto não se consegue passar à 
segunda fase, que é a de analisar a construção de um militante. É preciso então estudar 
como se promove uma ressonância entre o discurso e as disposições de certos agentes, 
bem como os contextos que permitem a sua ativação (cf. Ethuin, 2003: 147). Do mesmo 
modo, os agentes que possuem as mesmas condições de socialização e existência, bem 
como de produção e condicionamento dos habitus, partilham uma solidariedade 
duradoura entre aqueles que partilham as mesmas condições de existência6. São, portanto, 
                                               
6 O que é uma clara alternativa à teoria marxista de uma consciência coletiva de classe. 
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disposições supra-individuais que existem em cada agente social, um “lugar de 
solidariedades duradouras, de fidelidades incoercíveis porque baseadas em leis e laços 
incorporados, os de espírito de corpo” (Bourdieu, 1998: 168). 
E quais são os efeitos da militância? Para Crossley (2003), a militância cria 
disposições para mais militância, o que apelida de habitus radical, que tem efeitos não só 
na vida política, mas nas opções em todas as esferas da vida social, sendo que isto permite 
observar a força estrutural do habitus, aquilo que Bourdieu apelidava de mecanismo de 
transferência analógica de esquemas de um domínio para outro. Por outras palavras, o 
habitus radical torna-se uma estrutura estruturada e estruturante: 1) o habitus estrutura-
se pela participação na militância; 2) esse habitus acaba por levar a um acentuar da 
militância, que acaba por se tornar numa prática social (cf. Crossley, 2003: 51). Assim, 
entramos numa linha de análise muito proveitosa que estuda as consequências biográficas 
da militância (cf. McAdam, 1989). Como seria de esperar, isto não deixa de depender da 
organização ou acontecimento em causa, sendo que alguns implicam uma verdadeira 
conversão, com rupturas face à vida anterior, não deixando de afetar o que Bourdieu 
apelida de destinos prováveis, enquanto outros levam a mudanças não tão drásticas. Estes 
efeitos estão dependentes de variáveis como a idade, sexo, escolaridade, etc., bem como 
variáveis relativas a um acontecimento de tempo curto7. Ou seja, um acontecimento 
político, mesmo de grande envergadura, não afeta e desestabiliza os agentes da mesma 
forma (cf. Pagis, 2011: 34). 
A militância acarreta efeitos a dois níveis: um nível atitudinal, que remete para 
uma ressocialização dos agentes envolvidos; e um nível estrutural, explicado pelas redes 
sociais e organizacionais formadas durante a militância, essenciais para manter e 
potenciar a militância enquanto “sistema de afinidades duradouras fundado em interesses 
comuns, em laços de dependência ou em obrigações” (Sawicki, 2011: 45). 
A adesão a um grupo político implica sempre um grau mínimo de adesão às suas 
regras e valores: a interiorização de normas e valores que originam esquemas de ação, 
interpretação e perceção, um sentido prático específico a essa organização. O habitus 
radical é sempre específico de cada organização, por força de um trabalho pedagógico 
parcial, que tem como objetivo um processo de homogeneização e identificação com o 
                                               
7 Entrando aqui a intensidade e modalidades de participação, bem como a disponibilidade estrutural durante 
o acontecimento. 
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grupo. Este habitus, produto da socialização militante (cf. Leclercq & Pagis, 2011: 8), tem, 
como todos os habitus, uma histerese que o torna resistente a alterações imediatas 
aquando de experiências futuras.  
Posto isto, torna-se prioritário realizar uma sociologia genética que nos permita 
constituir o sentido das possibilidades e impossibilidades que atravessam cada agente 
social (cf. Bourdieu, 2010: 681). A futura formação do militante é assim composta por 
um universo de momentos e ações que servem para inculcar um sentido prático 
específico, um trabalho de treino do corpo para o projeto militante, e que se vai 
desenvolvendo lentamente, com ações prosaicas e pouco ou nada contestatárias, mas que 
levam a uma conversão ao nível das disposições dos agentes sociais (cf. Monteiro, 2011). 
Mas é necessário realçar outro fator: para isto ocorrer de forma voluntária é necessária a 
existência de uma homologia entre as afinidades ideológicas e a oferta/receção dessa 
ideologia. O que leva Ethuin (2003) a falar de uma ideologização do envolvimento, onde 
“a ortodoxia ideológica não antecede o envolvimento, ele é construído ao longo da 
aprendizagem institucional a que são submetidos os candidatos” (Ethuin, 2003: 146). 
 
1.3.2.1. – Capital militante 
 
O conceito de capital, essencial para análise da militância e que pode ser entendido 
como a energia física do social, permite definir a posição de cada agente nos diversos 
campos em que se encontra envolvido. Maior ou menor, conforme o trabalho de 
acumulação, é um recurso do agente. E a participação na militância está dependente da 
posse de certos capitais que estão desigualmente distribuídos no espaço social, levando a 
diferentes formas de militância, relacionadas com condições sociais particulares para a 
mesma. Bourdieu, por exemplo, analisa a maior disposição de certos grupos sociais para 
a participação política, consequência dos esquemas de pensamento e de ação inscritos nos 
seus habitus, que os faz sentirem-se autorizados e legitimados a participar ou emitir 
opiniões (cf. Bourdieu, 2010: 601; Pereira, 1999). 
Uma outra forma de capital que merece uma análise cuidada é a de capital 
militante, postulado por Matonti & Poupeau (2006), que apesar de estar ligado ao capital 
político, difere deste de uma forma significativa: enquanto o capital político é um capital 
simbólico, grosso modo associado a um crédito de bom nome, o capital militante, além 
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de possuir essa característica, acarreta também recursos e um domínio prático, no fundo 
um saber-fazer em relação a esses recursos, seja escrever um texto político, manejar uma 
tipografia, saber falar em público, etc., que podem ser mobilizados para o prosseguimento 
de determinadas ações coletivas. Consequentemente, este capital pode ser definido8 como 
um “conjunto de saberes e de savoir-faires mobilizáveis, mas também exportáveis, 
passíveis de exportação para outros universos” (Matonti & Poupeau, 2006: 130), 
incorporados pelo agente social sob a forma de disposições para a ação. Assente na teoria 
bourdieusiana, o capital militante é caracterizado como o capital específico do campo da 
militância, bastante elástico e profícuo para se analisar questões sobre a mobilização de 
disposições e suas subsequentes atualizações. Por exemplo, as aprendizagens militantes, 
situadas na interseção entre as trajetórias individuais e as organizações militantes, ou seja, 
o produto do capital militante, podem servir como uma reparação de trajetórias escolares 
marcadas por rupturas e, com isso, dotar os agentes de títulos simbólicos que de certa 
forma substituam os diplomas escolares. As instituições transmitem, de igual modo, uma 
formação organizacional da militância, que transformam disposições prévias num 
habitus militante específico, que leve em conta as especificidades da instituição: a 
inculcação de práticas e valores e de uma homogeneização destas práticas e valores, 
enfim, de uma cosmovisão própria. No fundo, o agente interioriza o coletivo e o coletivo 
passa a estar presente nas suas ações. Assim, torna-se útil analisar a forma como os 
agentes sociais se reapropriam e reatualizam estas aprendizagens militantes em outros 
espaços sociais, no fundo, os seus usos sociais, e as consequências que isso trará na sua 
trajetória individual (cf. Willemez, 2013). 
O capital militante não subsiste apenas como um saber-fazer prático, possuindo 
também uma componente simbólica, que remete para a história do grupo, a sua história 
de luta, os seus heróis e momentos heróicos, que oferecem uma segurança ontológica em 
momentos de crise ou de refluxo. Tal só é possível se o grupo ou organização estiverem 
estabelecidos ao longo de uma extensão temporal prolongada, suficiente para constituir 
uma memória coletiva, uma illusio, com os seus modos de pensar e agir estáveis, sendo 
para tal necessário um trabalho constante, levado a cabo por agentes pedagógicos que 
sabem identificar os momentos de descrença e desilusão e, por isso mesmo, fazem uso de 
                                               
8 Possui três estados: 1) incorporado, que consiste num conjunto de disposições e esquemas de pensamento 
e ação incorporados; 2) objetivado, que remete para uma cultura política; 3) institucionalizado, isto é, 
postos hierárquicos atribuídos num grupo (cf. Poupeau, 2007: 10-11). 
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recursos e técnicas para manter a confiança (cf. Crossley, 2003: 64). Uma outra são as 
working utopias, modelos de mudança desejada, com uma clara importância simbólica, 
sobretudo como espaços de ação pedagógica para uma “reformulação e reprodução de 
um habitus do movimento” (Crossley, 1999: 817). 
 
1.3.2.2. – Campo da militância e milieu social 
 
Não obstante os conceitos de habitus e capital, é necessário acrescentar o de 
campo, pois utilizá-lo é optar por um pensamento relacional, que implica analisar mais 
do que o conjunto de agentes que fazem parte do campo, colocando a ênfase nas relações 
sociais que aqui se estabelecem. Cada campo é o produto da história, sendo que, por isso 
mesmo, o habitus é a história incorporada nos agentes sociais como disposições duráveis 
para a ação. Deste modo, cada campo, com os seus interesses próprios e autonomia 
(relativa), opera uma socialização da libido, transformando as “pulsões em interesses 
específicos, interesses socialmente construídos” (Bourdieu, 1997a: 198), que possibilita 
o surgimento de um sentido prático. Este permite que o agente social aja, em potência, 
num quadro de felicidade, existindo assim, e sempre que esta se concretiza, um 
ajustamento à situação, consequência de uma longa incorporação das estruturas do campo 
(cf. Bourdieu, 1998: 126). 
Esta introdução ao conceito de campo serve como advertência para a necessidade 
de não se confundir uma trajetória com um suposto projeto por parte do agente social, 
que remete imediatamente para intenções calculistas e que acaba por deturpar a análise 
em causa. Temos de entender esta questão como uma cumplicidade ontológica entre o 
habitus do agente social e o campo da militância, o que rompe com a visão estratégica de 
todas as ações sociais (cf. Bourdieu, 2007). A perspectiva de análise assim empreendida  
cruza o conceito de capital militante com o de campo da militância, que é a conjugação 
da mobilização local e do campo político nacional, e que permite levar em consideração 
quer as arenas de conflito, que remetem para a identificação dos agentes sociais 
mobilizados cujas tomadas de posição dependem do volume e da composição de capital 
detido por cada um, quer a estrutura de oportunidades políticas, que determina a 
possibilidade de sucesso das várias ações, os seus custos, etc. (cf. Poupeau, 2007; 
Poupeau. 2013: 123-124). É necessário também levar em conta o contexto e o estado do 
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campo da militância, o seu grau de autonomia, essencial para fornecer aos agentes sociais 
“locais e formas de atividade que servem para manter viva a illusio do movimento fora 
de períodos de crise, ajudando os militantes a ultrapassar a desilusão” (Crossley, 2003: 
60). 
Um outro conceito que consideramos útil para usar conjuntamente com o de 
campo da militância é o de milieu social9, postulado por Sawicki (2011; 1988), que 
analisa localmente um grupo político, levando em conta as condições para a sua 
implementação, bem como a sua especificidade local e, da mesma forma, as relações 
sociais localizadas. Um grupo político é sempre mais do que o grupo per se. Assim, em 
vez de se analisar como um campo monofuncional, leva-se em conta a articulação do 
grupo com o meio social envolvente, que nos leva a ver os grupos políticos como 
organizações englobadas em torno de configurações que moldam o próprio grupo. Isto 
porque o grupo não deixa de possuir fronteiras porosas com o seu meio envolvente, 
baseando-se, em vários casos, em redes informais, de agentes que não pertencem ao 
grupo, nem fazem questão, mas que partilham disposições e interesses semelhantes e, 
muito importante, permitem que o grupo aceda a um conjunto de recursos existentes nesse 
meio e que podem ser essenciais para o sucesso das suas ações coletivas. Ou seja, é 
necessário o estudo das redes sociais que permitam compreender o milieu partisan local 
e ver os grupos políticos como redes de relações. Claro que um grupo político não é 
apenas o resultado de redes10, mas um enfoque nas redes permite analisar os capitais dos 
agentes, bem como as posições nodais de alguns deles, o que lhes permite servir de 
intermediários entre vários espaços sociais para ativar estes contextos não-grupais e, com 
isso, aceder a recursos. Tudo isto permite levar em conta que os grupos políticos não 
podem agir de forma completamente autónoma, tendo de levar em consideração o milieu 
social ou então correr o risco de perder os recursos inerentes às redes que o compõem (cf. 
Sawicki, 2011: 44-47). 
 
                                               
9 Entendido como o espaço social “onde se produzem e difundem os bens políticos” (Sawicki, 1988: 17-
18). 
10 Para evitar cair numa perspetiva individualista de quantos laços o agente social possui, em que se 
confunde o número de pessoas conhecidas com uma rede social que possa ser mobilizada, é necessário uma 
análise qualitativa que leve em conta o capital social de cada agente, nomeadamente o seu volume, que se 
encontra dependente quer do número de pessoas que o agente consegue mobilizar, quer de volume de 
capitais, não só o económico, cultural e simbólico, mas também o militante ou político, que cada agente 
presente nessa rede possui (cf. Bourdieu, 2007; Edwards & Crossley, 2009). 
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1.3.2.3. – Recrutamento, compromisso e ruptura 
 
Como se processa o recrutamento para as organizações políticas? Quais são as 
causas do ingresso nestas? Além da importância, acima referida, da posse de capitais que 
capacitam os agentes de um sentimento de legitimidade para a participação política ou 
militante, também temos de abordar a relação mobilização/recrutamento e redes sociais, 
que é complexa. Se, por um lado, redes familiares ou de amizade são, em muitos casos, 
essenciais, sendo de referir que a militância depende de redes prévias mas que também 
origina novas relações, existindo uma atuação interdependente que preserva a 
solidariedade e confiança que mantém a militância a funcionar (cf. McAdam, 1989: 758); 
por outro, não deixa de ser verdade que a pertença a redes sociais que não valorizem o 
ativismo pode ter o efeito oposto (cf. Edwards & Crossley, 2009). 
Uma outra linha de estudo no âmbito da militância diz respeito ao modo como se 
mantém o compromisso. A este propósito, Agrikoliansky & Fillieule (2015) estabelecem 
várias formas: existe um compromisso normativo em torno de valores ou uma ideologia 
que cria um compromisso moral nos membros que constituem o grupo. De igual modo, 
surge o conceito de dissonância cognitiva que sublinha o custo psicológico da militância: 
quanto maior for o envolvimento e intensidade da participação, maior é a dificuldade ao 
abandonar. Existe também um compromisso emocional, que remete para a dimensão 
afetiva e emocional da militância, quando as gratificações da militância advêm das 
interações relacionais entre os membros. Esta pode ser uma explicação para a dificuldade 
de vários agentes avançarem com uma desvinculação que afetaria de sobremaneira as 
suas redes de sociabilidade: os agentes com uma inserção em vários campos sociais 
possuem uma maior facilidade de sair do grupo, enquanto os oblatos, que tudo devem ao 
grupo, são sempre os últimos a abandonar uma luta em que deram tudo o que tinham. 
As disposições incorporadas podem ser atualizas ou não, existindo condições 
sociais de perpetuação ou abandono da militância, pois a socialização militante deve ser 
analisada como um processo dinâmico que pode constranger ou gratificar, e com isso 
alterar significativamente as trajetórias e inserções sociais dos agentes. Falar de 
socialização militante implica também falar de um façonnage institutionnel: a forma 
como os agentes se apropriam da cultura e valores de uma organização, o que depende 
do seu grau de objetivação dos princípios (cf. Leclercq & Pagis, 2011: 6). Assim, torna-
 18 
se necessário abordar a questão das retribuições, um tema nem sempre fácil. Daniel Gaxie 
foi o autor que iniciou em França a ruptura contra uma visão essencialista da militância, 
importando o conceito de retribuições da sociologia norte-americana e levando a cabo um 
estudo de uma economia prática e simbólica dos partidos e das retribuições da militância. 
As retribuições são entendidas como gratificações materiais e/ou simbólicas, não 
necessariamente conscientes e racionais, isto é, a avaliação em muitos casos surge 
posteriormente à ação. Do mesmo modo, também é necessário analisar a cotação das 
retribuições, que depende, por seu turno, da apreciação das diferentes formas de 
militância na bolsa de valores sociais da militância (cf. Agrikoliansky & Fillieule, 2015: 
12-19). 
Por outro lado, temos a decisão de abandono, questão pertinente, já que as taxas 
de abandono são significativas. É, portanto, necessário levar em conta os custos para o 
agente, pelo que será necessário analisar o contexto em que se dá o afastamento11 . 
Existem tensões intrínsecas à participação, que remete para a necessidade de se analisar 
as diferentes inserções sociais dos agentes, pois a militância pode desestruturar por 
completo a vida privada dos agentes e, com isso, os possíveis conflitos e impactos em 
outras esferas da vida social. A isto podemos acrescentar o conceito de indisponibilidade 
estrutural, que remete para a elevada participação em outras áreas, como a família, 
trabalho, estudos, etc., que, por conseguinte, torna pouco provável a opção pela militância 
ou levam à saída desta (cf. Edwards & Crossley, 2009: 38). Porém, num contexto 
ditatorial como aquele que afetou Portugal, todo e qualquer abandono era visto como 
colocando em perigo a organização, o que levava a que essa opção acarretasse muitos 
custos para o agente social em causa. 
 
1.4 – Síntese 
 
 O fechamento do universo dos possíveis teóricos fez com que nos focássemos 
num conjunto de tópicos e conceitos que consideramos essenciais para apreender quer a 
época histórica em que O 1º de Maio se inseria, bem como para a coerência do modelo 
de análise que pretendemos elaborar. Assim, numa primeira fase procurámos estudar a 
                                               
11 Fillieule levanta duas possibilidades: 1) uma alteração no contexto político que muda as regras do jogo; 
2) ruptura no consenso e subsequentes cisões (cf. Fillieule, 2010: 9-10). 
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génese e as principais características da extrema-esquerda portuguesa, apoiando-nos em 
pesquisas de referência (cf. Cardina, 2011; Cordeiro, 1999a, 1999b; Pereira, 2008, 2013). 
No seguimento, decidimos recorrer ao conceito de estrutura de oportunidades políticas, 
referência muito interessante para analisar macrossociologicamente Portugal entre 1974 
e 1976. Todavia, apenas este enfoque de análise não basta: para tal foi necessário recorrer 
a conceitos que nos permitissem, noutros planos, analisar as condições sociais necessárias 
para que os agentes conseguissem apropriar-se da abertura da estrutura de oportunidades 
políticas: recorreu-se, assim, aos conceitos de campo da militância e milieu social e 
político (Sawicki, 2011; 1988), que permitem analisar os grupos e agentes situados num 
campo descrito como um espaço de relações e no qual se processa uma socialização da 
libido militante; destacámos ainda os conceitos de habitus radical (Crossley, 2003) e 
capital militante (Matonti & Poupeau, 2006), o primeiro entendido como disposições para 
a militância que afetam várias esferas da vida social, e o segundo como o capital 
específico no campo da militância, um conjunto de saberes-fazer práticos cruciais para se 
levar a cabo ações coletivas. 
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Capítulo 2 
Metodologia 
 
Durante o projeto, o investigador está sempre perante a necessidade de tomar 
decisões estratégicas que afetam todos os níveis da investigação, em que certas 
alternativas remetem sempre para vantagens e desvantagens. Por muito que se pense o 
contrário, não existe uma forma padronizada de construir metodologicamente um projeto 
que evite tudo isto. Assim, durante todos os níveis da investigação somos obrigados a 
acionar instrumentos com o propósito de interrogar a realidade, grosso modo, uma 
realidade desconhecida, que apenas pode ser compreendia pelo social, pelas relações 
sociais e históricas em que a problemática se encontra inserida. Tais opções influenciam, 
como não podia deixar de ser, os resultados finais, sendo exatamente por isso que o 
investigador deve assumir as suas opções e declará-las explicitamente no capítulo 
metodológico, sendo exatamente o que faremos neste capítulo, desde a exposição dos 
objetivos gerais e específicos até às opções tomadas ao nível dos instrumentos de 
pesquisa. 
 
2.1 - Objetivos gerais e específicos 
 
Paul Veyne (1992: 91) refere que nas investigações científicas o mais difícil não 
é encontrar respostas, mas sim as perguntas certas. Essa dificuldade começa no momento 
em que temos de recortar a realidade para tornar qualquer estudo exequível, o que não 
deixa de influenciar as respostas obtidas. Levando isso em conta, a presente pesquisa foi 
enformada por um questionamento da trajetória do grupo O 1º de Maio, bem como das 
trajetórias singulares dos seus membros, sob o pano de fundo de Portugal dos anos 
1960/1970, quer no período ditatorial quer durante o processo revolucionário, na 
perspectiva de se documentar a génese de um militantismo de extrema-esquerda 
específico ao grupo.  
Para tal propusemo-nos efetuar a sóciohistória do grupo O 1º de Maio, procurando 
estudar as mudanças pelo qual este passou ao longo da sua trajetória entre 1974 e 1976, 
e, com isso, situar o grupo O 1º de Maio no espectro da extrema-esquerda portuguesa 
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entre 1974 e 1976; no seguimento deste objetivo, e num nível mais específico, 
procuraremos analisar as áreas de intervenção d’O 1º de Maio: a sua hierarquia de 
prioridades revolucionárias. Um outro objetivo passa por efetuar uma sociologia dos 
protagonistas, quer dizer, analisar quais as posições ocupadas pelos agentes sociais no 
espaço social e procurar compreender as disposições que fizeram com que o ideário de 
extrema-esquerda apelasse aos membros do grupo; em seguida, e de forma específica, 
procurou-se examinar as consequências biográficas da militância, equacionando a 
hipótese de que a militância n’O 1º de Maio tenha moldado as subsequentes trajetórias 
dos agentes sociais. 
 
2.2 - Modelo de análise 
 
Figura I: Modelo de análise 
 
O modelo que norteou esta investigação pautou-se por três eixos analíticos 
interdependentes que consideramos essenciais para se tentar compreender a cristalização 
da militância no grupo O 1º de Maio, como é possível constatar na figura I, bem como a 
influência que esta teve no pós-período revolucionário, nomeadamente as consequências 
e inflexões biográficas da militância, quer dizer, se ocorreu uma manutenção ou erosão 
do habitus radical e das suas disposições após o período revolucionário, e do que isto 
dependeu, bem como até que ponto existiu uma transmissão do capital militante para a 
esfera profissional, um militer par leur profession (cf. Pagis, 2011). 
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 O primeiro eixo analítico remete para a estrutura social e política da sociedade 
portuguesa, isto é, para o grau de abertura à participação social e política livre. A ideia 
que partilhamos, inspirada nos trabalhos de Cerezales (2003), é que a maior ou menor 
abertura da estrutura de oportunidades políticas tem um claro efeito na militância dos 
agentes. Assim, temos de comparar duas formas de EOP diametralmente diferentes. 
Aquela que afetava o campo de militância nacional até 1974 - que não se manteve 
incólume, tendo sofrido impactos, consequência de vários momentos-chave na história 
nacional -, mas que é inegável que, até essa data, se manteve encerrada, implicando 
elevados custos para os agentes que nela desejavam participar, em parte apenas mitigados 
pela existência de um campo de militância que possibilitava, através de várias formas, a 
existência de organizações que serviam como espaços de democracia, reduzindo o custo 
da militância individual e dotando os agentes de capitais de militância e redes sociais de 
agentes com disposições semelhantes (cf. Accornero, 2009). Não obstante, apenas no dia 
25 de Abril de 1974 é que se dá a completa abertura da EOP, e a subsequente diminuição 
dos custos da mobilização coletiva, que tornou um golpe de Estado corporativo numa 
revolução social. Defendemos, de igual modo, que a transição não é direta, existindo a 
necessidade da posse de capitais, nomeadamente o de militância, que permitam aos 
agentes aproveitar a abertura da EOP e um momento em que o universo dos possíveis 
políticos se expandiu incrivelmente. 
 O segundo eixo analítico baseia-se na análise do campo da militância, 
particularmente na cidade do Porto, entendido como uma configuração situada de 
relacionamentos recíprocos (cf. Monteiro & Pereira, 2014) e que nos permite em parte 
compreender as trajetórias dos agentes e a sua cristalização no grupo O 1º de Maio. 
Assim, o campo de militância portuense deve ser analisado como produto da história, 
através de um processo de socialização da libido e incorporação dessa mesma história. 
Além desta questão de extrema importância, o campo de militância fornece aos agentes 
um conjunto de organizações, não meramente políticas mas também culturais ou 
associativas, em que podem ingressar e militar, adquirindo quer um sentimento de 
solidariedade oposicionista e de pertença, quer todo um saber-fazer prático, seja ao nível 
da necessidade de ter de convocar e mobilizar agentes para futuras conferências, 
colóquios, cursos livres, etc., seja a participação em boletins ou a escrita de textos, entre 
outras práticas, que dotavam os agentes de um capital militante que era transmitido 
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institucionalmente ou através de militantes com maior experiência (cf. Matonti & 
Poupeau, 2006). Esta participação no campo de militância permitia aos agentes aderir a 
redes sociais, condição essencial para a mobilização, como depositário de recursos que 
podiam ser acionados em determinados momentos. 
O terceiro eixo analítico é o da sociogénese da militância, das trajetórias 
individuais dos agentes. Consideramos ser possível traçar algumas características-chave 
entre as trajetórias dos agentes envolvidos na amostra estudada, seja a nível geracional, e 
que permitiu a partilha de acontecimentos marcantes da vida nacional e a potenciação de 
disposições para a militância (cf. Pagis, 2011), bem como a partilha de trajetórias 
partidárias ou religiosas, que os dotaram de habitus radicais e capitais militantes que nos 
permitem compreender as suas subsequentes opções e também a própria militância que 
caracterizou o grupo O 1º de Maio. Este eixo foi destrinçado através da análise das 
entrevistas, bem como pela consulta de memórias autobiográficas ou obituários, onde se 
procurou realçar a sociogénese das disposições para a militância, como as transmissões 
familiares de disposições políticas, as características classistas, geracionais, locais, de 
género, passagem por outras organizações políticas/religiosas/associativas, entre outras. 
Por conseguinte, esta análise permitiu-nos apreender como se pautou a militância de 
tempo curto (cf. Gobille, 2008) durante o período revolucionário, tal como as razões para 
isso, para as diferentes intensidades de militância, enfim, se se tratou da existência de 
uma experiência militante prévia que os dotou de um capital militante ou simplesmente 
de uma (in)disponibilidade estrutural (cf. Edwards & Crossley, 2009: 38). 
 
2.3 - Opções metodológicas 
 
Uma investigação remete sempre para um interesse, que é inegável e deve ser 
assumido, já que este interesse não deixa de influenciar as opções nos vários momentos 
da investigação. Mais precisamente, do amplo espectro da extrema-esquerda portuguesa 
entre 1974 e 1976, procurou-se examinar o grupo O 1º de Maio. Um dos motivos para se 
optar pelo estudo d’O 1º de Maio passou pelo facto de este se tratar de um grupo de 
extrema-esquerda que possui características que o distanciam do tipo-ideal de grupo desta 
sensibilidade política habitualmente documentado na literatura científica disponível; bem 
como por este grupo não se tratar de um dos suspeitos do costume usualmente estudados 
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quando se aborda esta época histórica12. De igual modo, não podemos deixar de falar de 
um motivo pragmático, de uma maior facilidade de contacto devido à disponibilidade 
demonstrada pelo informador privilegiado e de acesso aos acervos. Assim sendo, este 
projeto possui uma natureza epistemológica de perfil sócio-histórico: uma pesquisa 
empírica parcial e precisa, ou seja, um estudo de caso. A opção por este método prendeu-
se com o facto de ele permitir uma análise mais densa, intensiva e aprofundada da 
realidade a estudar, em que se procura englobar o maior número de aspetos do objeto em 
análise. Apesar de não permitir generalizações, permite analisar uma totalidade integrada 
e chegar a uma compreensão global do objeto em causa, das suas relações e processos 
que constituem a sua base (cf. Greenwood, 1965: 331-335).  
Levando em conta a perspetiva sócio-histórica da nossa investigação (cf. Noiriel, 
2011), consideramos que a estratégia qualitativa, com as suas características 
compreensivas e interpretativas, era a mais apropriada para se levar a bom termo uma 
investigação cujo objeto de análise se situa numa época histórica de ruptura de 
inteligibilidade e, por isso, com grandes impactos nos comportamentos e significados 
atribuídos dos agentes13. Apesar de nos pautarmos por uma estratégia qualitativa de 
análise, não partilhamos as ideias que tomam a teoria como um mal necessário, 
considerando, pelo contrário, que o papel da teoria continua a ser essencial para se levar 
a cabo uma interrogação sistemática da realidade, aceitando-se assim a função de 
comando da teoria, com um quadro teórico de referência que orienta a pesquisa. 
Elaborado o quadro conceptual adequado ao objeto em estudo, a partir dos vários 
contributos obtidos a partir das leituras e entrevista exploratória, tornou-se necessário 
elaborar o que Almeida & Pinto (1975: 384) apelidam de organização crítica das práticas 
de investigação. Atendendo às particularidades do objeto em causa, que encerrou algumas 
possibilidades, optamos por uma abordagem plurimetodológica que evitasse uma 
separação artificial dos objetos de pesquisa, permitindo uma maior clarificação, através 
                                               
12 Pouco foi possível encontrar sobre o grupo, além da obra de Neves (1976), em que este analisa um 
conjunto de artigos do jornal O 1º de Maio; de uma linha em Sá (1991: 169); uma referência à participação 
do grupo na FUR, a 25 de Agosto de 1975, em Gomes & Castanheira (2006: 261) e a obra autobiográfica 
de Alexandre (2011a, 2011b, 2011c). 
13 Numa abordagem compreensiva, o papel da sociologia não é estudar os comportamentos dos agentes em 
bruto, mas os motivos e explicações destes comportamentos: “as pessoas têm motivos para as suas acções. 
O seu comportamento é orientado por significados subjectivos. Mais ainda, os actores sociais têm as suas 
próprias ideias e explicações acerca da razão pela qual se comportam de determinado modo e essas 
explicações são uma parte indispensável de uma análise compreensiva das condutas” (Parker, 2000: 2). 
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da obtenção de diferentes perspectivas e conhecimentos parciais sobre o mesmo objeto 
de estudo. Optamos, assim, por duas técnicas: a análise documental e a entrevista. 
Antes de passarmos para a análise das técnicas utilizadas, consideramos 
importante abordar resumidamente a problemática da confidencialidade na pesquisa, bem 
como as opções que acabamos por tomar no decurso da mesma. Sendo usual uma 
anonimização dos participantes, cremos que, no nosso caso, essa medida seria 
contraproducente: primeiro, porque vários dos entrevistados são figuras públicas; 
segundo, com um grupo tão reduzido e baseado em fortes relações de interconhecimento, 
bem como devido à utilização de entrevistas de grupo, nas biografias individuais os 
entrevistados seriam facilmente identificáveis. Foi por isso que se optou pelo recurso aos 
nomes verdadeiros dos participantes, com a completa concordância dos mesmos, e não 
às frequentes alcunhas para proteger a confidencialidade dos envolvidos. 
 
2.3.1 - Análise documental 
 
A sócio-história retira contributos, como o próprio nome indica, quer da história, 
quer da sociologia: da história vai buscar a ideia que se deve abordar o objeto em análise 
a partir de um ponto que nos permita compreender e resistir à mania de julgar (cf. Noiriel, 
2011: 7-11). E para compreender, como diz Camus, primeiro é preciso verificar. Para tal 
é necessário recorrer ao trabalho empírico baseado na análise documental, que nos 
permite uma análise qualitativa em profundidade e uma observação indireta dos 
fenómenos sociais passados que nos propormos apreender, isto apesar das suas 
limitações, como o facto de ser uma construção social elaborada com outra finalidade que 
não a investigação científica. Mas apesar disto, é inegável que através deste instrumento 
podemos deparar-nos com questões primordiais, não disponíveis em nenhum outro 
formato, pois estamos a falar de obras culturais e sociais, quer dizer, traços da ação de 
grupos sociais num determinado contexto social essencial para o investigador determinar 
a sua significação (cf. Silva, 2013).  
Como em todos os instrumentos, é essencial que o investigador realize uma 
vigilância epistemológica, já que nenhum documento é neutro, sendo sempre necessário 
estudar o seu contexto social e, mais, o que este pretende fazer passar, já que podem ter 
como objetivo, conscientemente ou não, procurar impor uma certa visão da história (cf. 
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Le Goff, 1999: 86). Temos assim de estar alerta para os perigos de analisarmos estes 
documentos como uma exegese e, para o evitar, procurar estudar em que condições 
sociais foram produzidos, quer dizer, levar em conta a lei geral da produção de discursos, 
que faz com os agentes sociais antecipem, inconscientemente, os custos e benefícios de 
uma certa opinião num determinado campo. Apesar de todas as preocupações, ainda 
sobram várias zonas de incerteza sobre os dados recolhidos, em relação aos quais o 
investigador deve manter uma forte reserva, já que abordar tudo como factual pode levar 
a que se caia em erros grosseiros (cf. Patriarca, 1997: 931; Bourdieu, 1985). 
O corpus analisado no projeto diz respeito aos acervos gentilmente facultados por 
Mário Brochado Coelho e Ricardo Lima sobre esta época, que consistiam nos vários 
números do jornal O 1º de Maio, boletins, comunicados, atas de reuniões, 
correspondência privada, com leitores ou com outros grupos políticos, bem como outras 
notícias e jornais da época, que consideramos serem documentos originais que ainda não 
tinham recebido um tratamento sistematizado. 
 
2.3.2 - Entrevista semi-diretiva 
 
Uma das vantagens de analisar um fenómeno do passado recente foi que nos 
permitiu não nos centrarmos exclusivamente em vestígios documentais e recorrer aos 
relatos de testemunhas para ir além das informações previamente recolhidas, bem como 
para clarificar algumas falhas e desconhecimentos. Na nossa opinião, como o propósito 
foi recolher dados baseados em experiências e memórias sobre O 1º de Maio e a 
participação naquele momento da história, consideramos essencial o recurso à entrevista 
para se captar melhor, através de múltiplos pontos de vista14, a objetivação da realidade 
que os agentes levam a cabo, bem como as trajetórias individuais e coletivas dos agentes 
sociais. 
A entrevista, que à primeira vista poderia parecer como uma simples conversa, na 
verdade trata-se de uma técnica de objetivação bastante exigente para o investigador, 
existindo uma relação entre entrevistado e entrevistador, em que se pretende levar a cabo 
um trabalho de rememoração de um passado recordado (cf. Monteiro, 2013: 81). O 
                                               
14 O problema é que o senso comum, e certas investigações históricas, além de valorizarem o ponto de vista 
único, confundem múltiplas vozes sobre uma temática com subjetividade e, na pior das hipóteses, falsidade. 
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problema é que existe sempre um hiato entre o pensamento e a ação, fazendo com que a 
ação dos agentes acabe por ultrapassar a consciência que se tinha dessa mesma ação, o 
que torna difícil a verbalização, pois os “agentes sociais não têm a ciência infusa do que 
eles são e do que eles fazem” (Bourdieu, 2008a: 707). Para minimizar a violência 
simbólica que existe sempre na entrevista, ocasião em que o investigador impõe as regras 
do jogo, Bourdieu (2008: 704) postula uma relação de escuta ativa e metódica, bem como 
um grande respeito, abertura e capacidade de se colocar no lugar do entrevistado, para se 
alcançar as condições de felicidade da entrevista, que passam por oferecer ao entrevistado 
uma auto-análise provocada e acompanhada. 
Mais especificamente a entrevista que mobilizamos foi a entrevista semi-diretiva, 
já que as suas potencialidades se aplicam de sobremodo ao nosso estudo: permitir uma 
maior liberdade ao entrevistado foi crucial para conseguirmos recolher informações sobre 
a história do grupo de que pura e simplesmente não tínhamos conhecimento15. 
Foram realizadas nove entrevistas e contactados doze membros do grupo através 
dos contactos fornecidos pelo informador privilegiado, Ricardo Lima, optando-se por 
uma amostra de conveniência para se aceder ao público-alvo - uma técnica que tem a 
vantagem de permitir um contacto mais fácil para os entrevistados16. Das nove entrevistas 
realizadas, duas foram realizadas em grupo17, duas através de email18 e as restantes 
pessoalmente. Igualmente, por questões de disponibilidade, existe uma clara ênfase em 
                                               
15 Durante o processo da entrevista recorremos a um guião de entrevista, estruturado a partir de três 
momentos-chave da vida militante dos agentes: pré-O 1º de Maio, O 1º de Maio e pós-O 1º de Maio, sendo 
que cada momento-chave acarreta um conjunto de tópicos a abordar. Cf. anexo I. 
16 Em contrapartida, isto provoca enviesamentos, havendo um predomínio de agentes pertencentes às redes 
sociais do informador privilegiado. 
17 A primeira, efetuada em 29 de Janeiro de 2016, a António Gonçalves, Branca Gonçalves, Joaquim 
Carmona, Luísa Cerveira Pinto e Ricardo Lima. Luísa Cerveira Pinto e Ricardo Lima foram, contudo, 
posteriormente alvo de entrevistas individuais, a 15 de Abril e 23 de Março de 2016, respetivamente. A 
segunda entrevista em grupo, efetuada em 5 de Fevereiro de 2016, a Gaspar Martins Pereira, Maria do Pilar 
Gonzalez e Ricardo Lima. Esta opção não deixou de ter algumas consequências metodológicas, que 
perpassam as características da entrevista em grupo: apesar das suas vantagens, como um reforço da 
precisão dos dados devido ao confronto de opiniões, ainda mais numa análise de acontecimentos passados 
há mais de quatro décadas, também é de realçar as suas limitações, como a possibilidade de certos agentes 
dominarem a conversa ou a possibilidade de um consenso fictício ao nível de opiniões. Consideramos, 
contudo, que tal situação não terá ocorrido de todo, devido ao facto de estarmos na presença de casais e 
amigos de longa data. 
18 A Jorge Almeida Fernandes e Ricardo Lima, efetuadas a 19 de Agosto de 2016 e 23 de Março de 2016, 
respetivamente. Existe aqui a necessidade de acrescentar as respostas, por email, de Christian Buty e Alain 
Lipietz, a 6 de Maio de 2016 e 6 de Março de 2016, respetivamente, a um pequeno conjunto de questões 
sobre as relações internacionais do grupo O 1º de Maio. 
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agentes localizados no Grande Porto, o que fez com existisse uma sobre-representação de 
elementos do núcleo do Porto do grupo O 1º de Maio19. As entrevistas foram, grosso 
modo, realizadas em locais e horários sugeridos pelos entrevistados, em cafés ou na 
residência pessoal, para, desta forma, diminuir o grau de incerteza que um pedido de 
entrevista sempre implica. É de salientar que se efetuou sempre o registo áudio de todas 
as entrevistas e a subsequente transcrição integral das mesmas. 
Ao falarmos de entrevistas torna-se imperativo abordar a importância da memória 
humana, que, como dizia Primo Levi, é um instrumento maravilhoso, mas falível, que vai 
reorganizando o passado e, em consequência disso, propenso a subjetividade. Por isso, na 
análise e interpretação das entrevistas, o investigador não deve analisá-las como uma 
mera descrição, nem ficar refém dos discursos dos entrevistados, que podem ir de dois 
extremos, de um lado a ilusão biográfica, surgindo a trajetória do agente como se de um 
romance se tratasse, em que tudo se encandeia e tem um motivo de ser, onde uma parte 
essencial da trajetória é elaborada retrospectivamente, algo que não se deva estranhar nem 
evitar, pois as pessoas vivem as suas vidas olhando para o passado, recriando-o e dando-
lhe sentido à luz do presente (cf. Bourdieu, 1997b). Em contrapartida, temos o outro 
extremo, simbolizado pelo dito de Robert Musil, es ist passiert, ou calhou assim, que 
impede toda e qualquer análise sociológica. Portanto, como todo o discurso é uma 
representação que precisamos de apreender, bem como uma forma de agir sobre o mundo 
social, o investigador necessita de estudar quer uma objetivação e explicação sociológica 
das narrativas quer as percepções e opiniões dos agentes sobre as suas trajetórias, 
individuais e coletivas, nesta última analisando as famílias ou conjuntos de trajetórias de 
agentes que vivenciaram experiências sociais similares e com isso apreender 
diacronicamente as estruturas de relações objetivas e espaço dos possíveis que 
influenciaram as suas trajetórias que desembocaram no grupo O 1º de Maio. A melhor 
forma de o fazer foi através das biografias individuais de cada membro do grupo, 
situando-as num contexto social mais amplo e, a partir daqui, procurar traçar 
características-chave da trajetória coletiva do grupo, realçando assim uma clara ligação 
entre o autobiográfico e o histórico (cf. Bourdieu, 2008a). 
                                               
19 Porém, existem contingências que não podem ser previstas, como, consequência da idade de muitos 
entrevistados, situações de saúde delicada ou mesmo falecimento, que têm o problema de encerrar muitos 
dos possíveis, especialmente se o agente em causa fosse o intermediário com alguns dos núcleos que 
constituíam o grupo O 1º de Maio. 
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2.4 – Uma síntese sobre a estratégia metodológica 
 
 As opções metodológicas assentaram num estudo de caso do grupo O 1º de Maio, 
e assim uma diferente perspetiva sobre a problemática da extrema-esquerda nacional, que 
nos permitisse responder aos nossos objetivos gerais e específicos. Para tal, optou-se 
também por uma estratégia qualitativa orientada para os significados que os agentes 
atribuem às suas ações e acontecimentos que vivenciaram, sendo que para tal se recorreu 
a duas técnicas de recolha de informação: análise documental, nomeadamente ao jornal 
O 1º de Maio, através do acesso aos espólios disponibilizados por Mário Brochado 
Coelho e Ricardo Lima, que nos permitiram uma compreensão da história e das 
características do grupo. Estas questões foram aprofundadas com a segunda técnica 
utilizada, a entrevista semi-diretiva, aplicada em nove ocasiões. Os contactos foram 
estabelecidos através do informador privilegiado, tendo-se, dessa forma, optado por uma 
amostra de conveniência. Esta tem a vantagem de facilitar o contacto e a disponibilidade 
para uma entrevista, não deixando, por outro lado, de criar enviesamentos, como a sobre-
representação de elementos do núcleo do Porto (o que também pode ser explicado por 
uma menor distância territorial, bem como pelo surgimento de contingências a nível de 
saúde em alguns agentes entrevistados e potencialmente suscetíveis de serem 
entrevistados). 
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Capítulo 3  
O 1º de Maio: um grupo político e um jornal na Revolução de 
Abril  
 
 O nosso propósito neste capítulo passa por elaborar uma sistematização histórica 
do grupo O 1º de Maio, que consideramos ter passado por três fases qualitativamente 
diferentes: nascimento e consolidação, morte e transfiguração. Do mesmo modo, devido 
à importância do jornal homónimo na estruturação identitária do grupo, procuramos 
analisar as suas características específicas, nomeadamente as suas formas de transmitir a 
mensagem revolucionária. 
 
3.1. O 1º de Maio: uma periodização histórica 
3.1.1 - Primeira fase: nascimento e consolidação 
 
“Ser revolucionário não é uma qualidade que qualquer organização se possa atribuir, sem mais. Ser 
revolucionário é uma qualidade que se comprova na luta, nos momentos difíceis, nos momentos de crise”20 
 
A pré-história do grupo pode ser traçada no dia 29 de Abril de 1974, numa reunião 
em casa de Mário Brochado Coelho, em que esteve presente um elevado número de 
pessoas para se debater a nova situação política e gizar possibilidades de atuação. Nem 
todos os presentes optaram por seguir para O 1º de Maio, pois estamos a falar de um 
grupo de pessoas politicamente muito heterogéneo, o que fez com que uma boa parte 
acabasse por optar pelo MES e uma outra, não se revendo na ideologia e valores desse 
partido, sobretudo as ambições políticas, procurou seguir um outro caminho autónomo, 
baseado numa influência maoista, nomeadamente da linha de massas21. 
Ainda antes do Dia do Trabalhador, ao final da tarde do dia 30 de Abril, certos 
elementos do grupo tiveram um papel essencial na mobilização do bairro social S. João 
de Deus para a manifestação do 1º de Maio. Através de contactos prévios com as 
assistentes sociais da Obra Diocesana, nomeadamente Maria Rosa Correia de Sousa, 
                                               
20 “Quem os reaccionários poupa nas mãos lhes morre. A manifestação dos colonos e a escalada da contra-
revolução”, O 1º de Maio, 7 de Agosto de 1975. 
21  De realçar que existe uma incerteza face às primeiras reuniões ainda no mês de Abril, havendo a 
possibilidade de terem existido mais reuniões. Existiu pelo menos mais uma, num armazém, realizada antes 
do Dia do Trabalhador e que serviu para preparar o material para a manifestação que haveria nesse dia. 
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coordenadora da Obra Diocesana de Promoção Social (ODPS) e Albina Padrão, assistente 
social do Bairro, bem como a abertura das oportunidades políticas, visível nas 
manifestações de moradores na Pasteleira e mesmo no Bairro S. João de Deus, que tinham 
propiciado um clima em que os agentes estavam receptivos a empreendimentos mais 
ousados. Ricardo Lima e Luísa Cerveira Pinto conseguiram, assim, estabelecer contactos 
com os moradores nesse dia. Esta era a primeira vez que o Centro Social se abria à 
população, tendo os moradores e militantes sido recebidos pelo Presidente do Unidos ao 
Porto Futebol Clube, Ernesto Santos. A receção envolveu um discurso do barbeiro do 
bairro, muito emotivo, com o seu pedido de desculpa pelo aspeto dos habitantes, mal 
vestidos e com a vida dura, bem marcada nos corpos e nas faces, que acabou por ser 
decisivo na memória sobre este período histórico que os visitantes viriam a definir. Este 
primeiro contacto teve repercussões na relação do grupo O 1º de Maio com o bairro S. 
João de Deus: Ernesto Santos ingressou no grupo, fazendo parte do núcleo existente no 
bairro, que descreveria atentamente os acontecimento e atividades da comissão de 
moradores local22.  
Ainda durante esse primeiro dia de contacto, além de um trabalho de explicação 
da nova situação político-institucional, Ricardo Lima e Luísa Cerveira tiveram um papel 
importante na mobilização coletiva do bairro para a manifestação que ocorreria no Dia 
do Trabalhador, que terminou com a entrega de um caderno reivindicativo no Quartel-
general da cidade (cf. Coelho, 1986: 646). 
A comemoração do Dia do Trabalhador de 1974, quer no Porto, quer em Lisboa, 
foi uma experiência grandiosa, com uma participação maciça por parte da população. 
Poderá dizer-se que foi nesse dia que a situação política no país passou de um golpe de 
Estado militar para uma revolução social que provocou uma expansão do politicamente 
pensável. Para o grupo O 1º de Maio, como o próprio nome indica, essa data foi também 
fulcral na decisão de se optar pela formação de um grupo político, referida como um 
momento fundador, em que a população plebiscitou a revolução:  
 
“Porque é que O 1º de Maio se chama assim? Chama-se assim em homenagem 
àquele dia, não é à data, é àquele dia, que foi o plebiscito da revolução. O povo 
                                               
22 Para reforçar a ligação entre o grupo e o bairro, Ricardo Lima e Luísa Cerveira Pinto tiveram as portas 
abertas para frequentar semanalmente as reuniões da comissão de moradores, detendo aí assento. É de notar 
que, a partir de certa fase, o MRPP também tinha um membro nas reuniões. Nenhum tinha direito a voto 
mas podiam participar amplamente nas discussões. 
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plebiscitou a revolução (…) a ideia que tenho é que foi o plebiscito aos 
revolucionários e militares. E, portanto, a ideia era essa” (Ricardo Lima). 
 
 Também devemos analisar a importância das manifestações como momentos 
emotivos, já que em várias entrevistas foi possível constatar que as memórias de 
manifestações estavam bastante vivas, o que nos levou a considerar a importância e os 
efeitos destas manifestações para os agentes, bem como para as suas trajetórias de 
militância, provocando sentimentos de pertença coletiva duráveis. Estamos a falar de um 
acontecimento que serve como um meio de comunicação, fornecendo ao agente um 
sentido de pertença, pois apesar de, grosso modo, as manifestações não serem 
homogéneas, normalmente partilham uma definição da situação na qual se baseiam. 
Assim, as manifestações surgem como um potenciador da coesão grupal, do sentimento 
de pertença ao grupo, consequência do sentimento de partilha de uma causa social. A 
manifestação auxilia também a partilha de histórias que se tornam parte integrante da 
memória coletiva do grupo, como os acontecimentos da manifestação no dia 26 de Abril, 
na Rotunda da Boavista, desencadeada pelo Grito do Povo, em que Branca Gonçalves 
descreve ter visto, pela primeira vez, uma bandeira vermelha e, mais surreal, 
manifestantes a gritar: “Estaline está vivo nos nossos corações!” e uma senhora muito 
popular a lhe perguntar: “Quem é esse Estaline? Também morreu na PIDE?”. Tudo isto 
faz com que as manifestações sirvam como instrumentos de socialização política, 
realçando-se aqui todo o saber-fazer necessário, como os cânticos, tarjas, etc., bem como 
(especialmente se a manifestações tiverem sucesso e uma grande adesão, e se 
constituírem em momentos de efervescência coletiva) um sentimento de eficácia e 
popularidade da luta, que reduz o estado de confusão normal nestas épocas, reforçando 
uma segurança ontológica e também o compromisso moral com a causa que se defende 
(cf. Fillieule, 2012). 
O grupo assentava numa atividade coletiva, extremamente prazerosa para os 
agentes, que ia desde a preparação e participação em manifestações, na colagem de 
cartazes, na distribuição do jornal porta-a-porta nos bairros sociais da cidade ou no final 
do dia nas fábricas, nas estiradas reuniões na sede do grupo sobre a situação sociopolítica 
ou questões ideológicas, com os inquéritos e entrevistas realizados a operários em luta ou 
após a última assembleia no bairro S. João de Deus, no apoio jurídico a ocupantes de 
casas em S. Mamede de Infesta, na execução de todos os passos do jornal O 1º de Maio, 
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desde a escolha temática a figurar no próximo número até às alterações de última hora a 
efetuar na tipografia Nunes. Enfim, tudo isto, numa relação circular, reforçava as relações 
interpessoais que, por sua vez, potenciavam ainda mais a militância no grupo, o que era 
em si uma das recompensas simbólicas desta militância e o que nos permite afastar da 
visão economicista da mesma. 
 A 15 e 17 de Maio de 19742324 existiram mais duas reuniões, já como O 1º de 
Maio, nas quais se debateu o primeiro número do jornal e em que podemos analisar as 
múltiplas histórias que foram surgindo, incluindo inúmeras outras questões, desde as 
tarefas a cumprir, aos princípios-base e à escolha da palavra de ordem25. Nestas reuniões 
surgiu um pouco de tudo: críticas ao trabalho efetuado na manifestação do dia do 
trabalhador; elaboração dos princípios base defendidos pelo grupo: prioridade ao trabalho 
de base, ao anti-sectarismo, relevância da questão colonial, da luta de classes e da defesa 
contra qualquer hipótese de reversão da situação político-militar. Sobre as tarefas a 
cumprir, nota-se que algumas foram seguidas até ao fim do grupo e outras que nunca 
chegaram a acontecer: a expectativa de se lançar um jornal semanal; a constituição de 
subgrupos e alargamento da base de trabalho; a centralização da informação e, mais 
relevante para o grupo, a presença onde as massas estiverem. Outrossim, postularam-se 
alguns princípios de organização, desde a ideia de que a organização era provisória, que 
se iria proceder a cartões de colaboração e, por fim, que todos os membros do secretariado 
podiam a todo o momento ser saneados. É interessante constatar os dois últimos 
princípios, que remetem para uma procura de disciplina e estruturação bem definida: 
enquanto existem registos da existência de cartões de colaboração, estes nunca foram 
verdadeiramente utilizados, não tendo passado de uma ideia que rapidamente foi 
                                               
23 Nesta primeira fase existiram contactos para adesão a outros jornais: a 12 de Maio de 1974, existiu uma 
reunião com o propósito de unirem esforços com A Voz do Trabalhador, não se tendo chegado a nenhum 
entendimento por diferenças programáticas. Existiram também contactos com o jornal Combate para uma 
possível colaboração, que existiu, mas que se resumiu a um artigo em coautoria. Isto não deixa de ser o 
reflexo do facto de no início do processo revolucionário o campo da militância não se encontrar 
estabilizado, o que pode explicar estas tentativas de aproximação.  
24 A 17 de Maio de 1974, José Soares Martins recebeu uma carta com um orçamento para um “jornal 
quinzenal, formato 22x33,5 cms., com 8 páginas a 3 colunas, sendo 4 em corpo 10, dobrados e aparados”, 
traçando duas opções: uma edição de 5 mil ou 10 mil exemplares. A decisão acabou por recair na segunda 
opção, o que resultou num custo final de 8.932$00 escudos. Espólio Mário Brochado Coelho. Uma outra 
curiosidade, o designer do jornal foi João Machado, convidado por Mário Brochado Coelho. 
25 Na primeira reunião levantou-se a discussão de se optar por uma de duas: Operários e camponeses de 
todos os países, uni-vos! e Não pode ser livre um povo que oprime outro povo. A opção acabou por recair 
numa terceira, de autoria de Karl Marx: a libertação dos trabalhadores é obra dos próprios trabalhadores. 
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descontinuada; por outro lado, nunca existiu qualquer processo de saneamento, muito 
menos qualquer interesse em fazê-lo26. 
 Uma data-chave na história do grupo foi o dia 1 de Junho de 1974, data em que 
saiu o primeiro número do jornal O 1º de Maio, surgindo com o subtítulo de “Jornal de 
apoio às lutas populares” e em que António Lima, Francisco Soares, José Fonseca e Maria 
M. Santos apareciam como responsáveis pela edição do jornal27. O preço era de 2$50, 
sendo o jornal composto e impresso na Tipografia Nunes, situada na Rua D. João IV. 
Uma característica nos primeiros tempos foi uma multiplicidade de cores, com as páginas 
do jornal a chegarem a ser amarelas, azuis, cor-de-rosa e laranja, pela simples razão de 
que era o único papel disponível e o facto de ser o mais barato também ajudava. A sede, 
provisória, no apartado 532/Porto, situava-se na editora Afrontamento. Situação que se 
alterou algum tempo depois, passando o grupo a ocupar uma sede permanente, localizada 
na rua Duque de Loulé. 
No primeiro número existem textos essenciais para se entender a posição do grupo 
e nos pressupostos em que basearam as suas práticas, bem como o clima de euforia pós-
1º de Maio de 1974. No editorial do primeiro número, discorre-se sobre o sofrimento e o 
medo que as massas trabalhadoras passaram durante quarenta e oito anos de ditadura. 
Estava-se numa fase onde, como diz Kapuscinski, o passado ocupava mais espaço que o 
presente28. Mas o jornal não se ficou por aqui, pois com o 25 de Abril todo esse medo e 
sofrimento acumulados transformaram-se num capital de bom senso, como diria Gramsci, 
que se tornaria muito útil para a classe trabalhadora, permitindo-lhe distinguir 
perfeitamente os amigos dos inimigos. Seria esse capital de sofrimento e luta acumulado 
que faria com que a classe trabalhadora tomasse o papel de líder no ataque ao sistema 
capitalista. Para tal, o povo teria de perder todo o seu medo:  
“o medo de pensar, dizer e fazer o que está no mais fundo dos seus sonhos e 
desejos, e que é o pensamento que uma sociedade verdadeiramente justa está ao 
seu alcance. É possível uma sociedade em que o povo mande, em que os operários 
e povo trabalhador mandem. Em que o exército seja o braço armado do povo”29. 
 
                                               
26 Para um suporte desta ideia, cf. pág. 65. 
27 O que não era de todo verdade, pois não existiam cargos hierárquicos no grupo. Tal não passava de uma 
exigência legal. 
28 Cf. “À memória dos trabalhadores: apelo”, O 1º de Maio, nº 3, 1 de Julho de 1974, p. 13, no qual o jornal 
pedia para que todos os trabalhadores que tivessem lutado durante os anos de ditadura o contactassem e 
expusessem a sua história, para que a memória da luta, dificuldades e misérias não se perdesse. 
29 “Perder o medo”, O 1º de Maio, nº 1, 1 de Junho de 1974, p. 1. 
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Exatamente um mês após a publicação do primeiro número surge a primeira 
grande modificação do grupo, com a emergência de um núcleo em Lisboa. Esta foi uma 
mudança-chave na história do grupo, passando o grupo a possuir dois núcleos redatoriais: 
um no Porto e outro em Lisboa. A história do núcleo de Lisboa segue, em parte, a história 
d’O 1º de Maio, baseando-se em laços amicais e informais: 
  
“O 'núcleo' de Lisboa tem origem numa espécie de tertúlia, que se reunia em casa 
da Julieta Gandra e da Fernanda Tomás. E de outros que se reuniam em minha 
casa. A Julieta era uma ’veterana’ do MPLA (com anos de cadeia e que tinha a 
cabeça sempre em Angola); a Fernanda Tomás era um antigo quadro do PC (com 
muitos anos de Caxias). Romperam, à esquerda, com o PC ainda na prisão. Há 
também a Ângela Vidal, que passou quase dez anos em Caxias e rompeu depois 
com o partido. O Acácio Barata Lima foi da FAP e esteve em Peniche. O Nuno 
Pereira da Silva e a Fernanda Granado, ex m-l, vieram de Paris em 72. E a 
Fátima Patriarca e eu próprio. O Valentim Alexandre só aparecerá mais tarde, 
vindo de Genebra (…). Este núcleo duro liga-se a’O 1º de Maio sem formalidades. 
Não havia órgãos nem hierarquia formal. Na fase d’O 1º de Maio, aderem alguns 
jornalistas, alguns militantes de várias origens, membros de comissões de 
trabalhadores e sindicalistas, sobretudo metalúrgicos.” (Jorge Almeida 
Fernandes) 
 
“O jornal era essencialmente feito no Porto. Em Lisboa distribuía-se o jornal, 
escreviam-se artigos, procurávamos articular as ações e, sobretudo, analisar 
(com pouco sucesso) a infernalmente confusa situação política.” (Jorge Almeida 
Fernandes) 
 
Mas Lisboa não era o único núcleo do grupo, longe disso: uma das características 
do grupo foi a dispersão geográfica de uma rede descentralizada de núcleos 30 , 
extremamente autónomos perante O 1º de Maio, o que permitia cumprir uma das tarefas 
proposta: alargamento da base de trabalho. De realçar que as fronteiras entre os núcleos 
eram porosas, sendo comum a colaboração em mais do que um núcleo. Em certos casos, 
existia um intermediário que era incumbido de estabelecer contacto com O 1º de Maio, 
geralmente através da participação em reuniões, nas quais expunha o trabalho do núcleo 
e contribuições para notícias no jornal. 
Nesta primeira fase da história do grupo, existem duas datas que marcaram o 
grupo indelevelmente e acabaram por levar a um extremar dos campos, à semelhança do 
que aconteceu em todo o país: o 28 de Setembro de 1974, provocado pela manifestação 
                                               
30 Consultar anexo II. 
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da maioria silenciosa convocada pelo Presidente da República, António de Spínola, que 
falhou e levou à sua demissão e substituição por Costa Gomes, e o 11 de Março de 1975, 
que marca o início do PREC e levou a uma aceleração da revolução portuguesa, com a 
criação do Conselho da Revolução, institucionalização do MFA e nacionalização da 
banca e seguros. Foi uma altura em que o discurso político de todos os partidos se 
extremou, e no jornal, nas edições saídas após estes acontecimentos, podemos visualizar 
isso mesmo, com posições mais extremadas sobre o prosseguimento da revolução: 
  
“Democracia para ambos [oprimido e opressor]? Como pode ser? Nós queremos 
democracia na vida real e não nos papéis de voto. Democracia de papel não 
presta. Queremos fazer uma «grande limpeza destruindo a falsidade» e «plantar 
uma igualdade», como diz o camarada alentejano que nos mandou os versos (…) 
É isso mesmo, democracia na vida dos trabalhadores não é possível havendo 
exploração do seu trabalho. Uma revolução que fica pela metade cava o seu 
próprio túmulo. E não nos venham com história de «falta de clemência», porque 
a clemência para meia dúzia de assassinos e exploradores arrasta um povo 
inteiro para a desgraça. Quem pode ser clemente para quem é inclemente?”31. 
 
A 2 de Abril começou oficialmente a campanha eleitoral, mas o grupo O 1º de 
Maio já desde Dezembro de 1974 debatia e preparava as suas posições sobre a questão. 
Existiram quatro reuniões inteiramente dedicadas às eleições, nas quais as interrogações 
são muitas, desde qual a posição da revolução perante as eleições, qual a posição que o 
grupo deveria tomar perante a divisão da frente revolucionária entre UDP e FEC (m-l); e 
qual a posição do grupo perante o período eleitoral, se deveria pautar-se por uma contra-
campanha eleitoral ou uma contra-campanha extra-eleitoral. É interessante realçar que 
nenhuma das possibilidades vingou, optando-se por uma via pragmática de apoiar a FEC 
(m-l) e pautar o eixo da ação política do grupo por uma intensificação do trabalho e ataque 
às forças de direita. 
Isso não quer dizer que o grupo tivesse alterado as suas posições anti-
parlamentares: as eleições eram vistas como um golpe de estado eleitoral32 imposto pelas 
classes reacionárias (o que o aproxima das posições de clássicos do marxismo sobre essa 
                                               
31 “Alerta Operários! Alerta Trabalhadores!”, O 1º de Maio, nº 7, 1 a 31 de Outubro de 1974, p. 8. 
32 Com a distância que o tempo permite, Jorge Almeida Fernandes constata que “De resto, a nossa reflexão 
sobre a política nacional ou sobre a Constituinte não foi nada brilhante. A situação político-militar era 
quase indecifrável e muito flutuante”. 
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problemática), nomeadamente o PS, PPD e CDS, e entendida como uma “enormíssima 
farsa de transformar toda a intrépida luta popular que atravessa o país de lés a lés desde 
o 25 de Abril no enfiar de um papelucho dentro de uma caixa”33. 
Em resultado do apoio à FEC (m-l), o grupo O 1º de Maio foi convidado a 
participar no Grande comício da FEC (m-l), no Palácio de Cristal, dia 20 de Abril. O 
porta-voz do grupo foi Ricardo Lima que, numa longa intervenção, polvilhada por vivas 
e morras, expôs a visão do grupo sobre as eleições, acusando-as de servirem para 
legitimar o PPD, “os nazis do CDS”34 e o PS, mas já que eram uma realidade, o grupo O 
1º de Maio considerava a FEC (m-l) o partido com a linha revolucionária mais clara. 
Porém, e num aparte que não deve ter entusiasmado os membros da FEC (m-l), não 
deixou de exaltar a necessidade de se criar um verdadeiro partido revolucionário. 
 Não é possível deixar de falar de uma certa internacionalização do grupo que 
ocorreu especialmente durante a sua primeira fase. Portugal, após o 25 de Abril, 
rapidamente passou a ser sinónimo de revolução e um ponto de encontro para toda uma 
esquerda europeia (cf. Pereira, 2010). E O 1º de Maio estabeleceu contactos com vários 
grupos, de forma mais intensa com o grupo Pour Le Communisme35: durante bastante 
tempo dois militantes desse grupo seguiram as atividades e análises d’O 1º de Maio, 
possuindo este grupo os chamados Comités Portugal que editavam o boletim 
Comprendre la Révolution Portugaise e, de igual modo, escreviam sobre a situação 
portuguesa para os Cahiers pour le Communisme. O grupo O 1º de Maio era visto, 
segundo a opinião de Alain Lipietz, não como uma organização política, mas como uma 
"intelectualidade da Revolução dos Cravos”36. 
Para concluir esta primeira fase, é de realçar que já aqui se começava a duvidar 
do possível sucesso da revolução:  
 
“Em 1974, era possível apostar tudo na organização e radicalização do 
movimento popular. Depois, com a áspera disputa do poder, muda a situação. 
Escrevi, em 1975, um texto para um jornal estrangeiro em que apontava o beco 
                                               
33 “As eleições de Abril”, O 1º de Maio, nº 12, 21 de Fevereiro a 10 de Março de 1975, p. 1 
34 Texto sem título, O 1º de Maio, 1975. 
35 O grupo teve igualmente contactos com o grupo italiano Lotta Continua, essencialmente através do 
núcleo de Lisboa e, em menor grau, com o Arbeidernes Kommunistparti, um partido revolucionário 
norueguês pró-chinês e pró-albanês. 
36 O 1º de Maio foi inclusive convidado a estar presente no Congrès de fondation de l'Organisation 
Communiste - Gauche Ouvrière et Populaire (OC-GOP), a 7-8 de Outubro de 1975, em Paris. 
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sem saída do nosso (e meu) esquerdismo: para manter o movimento popular, ou 
o ’poder popular’, não podíamos conceber qualquer desfecho da revolução, fosse 
’gonçalvista’ ou da direita. Apenas me interessava o impossível statu quo. Era 
uma confissão de impotência. Daí a posterior aposta no otelismo.” (Jorge 
Almeida Fernandes) 
 
3.1.2 - Segunda fase: morte. De grupo O 1º de Maio a organização política 
autónoma: o prenúncio do fim. 
 
 O processo de transição para uma organização política, apesar de o situarmos 
numa segunda fase, foi um processo que teve a sua génese bastante antes, a 2 de Março 
de 1975, numa reunião na qual se levantaram as questões: “O 1º de Maio recebe militantes 
de organizações políticas? O que é O 1º de Maio? Quais os seus objetivos? Qual a sua 
função atual?” 37 , sendo que as opiniões estavam longe de ser unânimes, o que 
eventualmente provocou o primeiro conflito interno no grupo. Não obstante, devido a 
mudanças ao nível do próprio grupo, na situação político-militar do país e no setor 
marxista-leninista, o grupo viu-se obrigado a remodelar-se, surgindo três possibilidades: 
a) criação de uma nova alternativa partidária; b) criação de uma nova alternativa para-
partidária; c) criação de uma organização meramente jornalística. A mensagem central 
era que, independentemente da opção a tomar, o mais importante seria que o grupo O 1º 
de Maio não acabasse, nem se fundisse com qualquer organização do setor marxista-
leninista. 
 A decisão de remodelação não foi de todo imediata, ficando ainda a larvar durante 
mais alguns meses. Apesar de não existir nenhuma referência ao dia em que se deu a 
passagem, através de uma carta de Mário Brochado Coelho38, conseguimos apontar a 
remodelação para 23/24 de Agosto de 1975, praticamente um mês após a última edição 
do jornal O 1º de Maio. Uma das questões que não é clara, quer nas fontes documentais 
quer nas entrevistas, é o motivo para descontinuar o jornal. A principal teoria é que foi 
devido a questões económicas. Para validar esta teoria, existe uma carta da Electroliber, 
a distribuidora contratada pelo grupo para realizar a distribuição comercial por todo o 
país, em que expunha os problemas que estava a enfrentar ao nível das vendas do jornal, 
                                               
37 Ata de reunião. Espólio Mário Brochado Coelho. 
38 Carta de Mário Brochado Coelho enviada à ORPC (m-l), 27 de Agosto de 1975. Espólio Mário Brochado 
Coelho. 
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com taxas de devolução em torno dos 80%39. Mas a edição nº 17, publicado a 25 de Julho 
de 1975, foi mesmo a do último número do jornal, o que não era expectável40, como foi 
possível confirmar através de várias entrevistas, chegando-se mesmo a afirmar que 
acabando o jornal era só uma questão de tempo até o grupo terminar, realçando Ricardo 
Lima que “O jornal tornou-se economicamente inviável. Decidir passar a organização 
não era um passo em frente, era o contrário, era um recuo de facto”. Talvez também 
importante para o final da edição do jornal tenha sido a saída de Isabel Mota e Mário 
Brochado Coelho para a UDP, iniciando-se aqui a desintegração do grupo. 
 Não obstante, a 27 de Agosto de 1975, poucos dias após a remodelação, Mário 
Brochado Coelho envia uma carta, a nível pessoal, para a ORPC-ML a tentar mediar uma 
fusão entre os dois grupos41. Mário Brochado Coelho defende que a decisão de se tornar 
uma organização política foi uma “criancice” e “reconhecia que não era agora este grupo 
aqui que ia formar um partido. Isso era uma loucura. Portanto, vamos ser humildes, 
olhar à volta e ver o que há com mais força, com mais capacidade e tudo isso e vamos 
tentar influenciar por dentro isso”42.  
No entanto, segundo o testemunho de Jorge Almeida Fernandes, não era de todo 
esse o objetivo:  
 
“A pressão para a transformação em Organização era uma questão prática, um 
‘bilhete de identidade´ para funcionar politicamente, coisa a que o simples jornal 
não dava resposta. Não tínhamos condições nem vocação para conceber a 
criação de um partido-grupúsculo a partir d’O 1º de Maio. Seria ridículo”. 
 
Durante toda a polémica de transição para uma organização política, ocorreu 
também um dos acontecimentos mais marcantes para O 1º de Maio43: a efémera adesão 
ao que ficou conhecido como FUR, frente que, apoiando-se no Documento do COPCON, 
defendia o avanço do processo revolucionário articulado com os órgãos do poder popular. 
Para se entender melhor todas as incidências é necessário recuar um pouco. A 13 de 
                                               
39 Carta de 3 de Abril de 1975. Espólio Mário Brochado Coelho. 
40 Surgiu no último número, pela primeira vez, uma referência à sede do núcleo de Lisboa, localizada na 
Calçada Miguel Pais, 22-1.º 
41 Carta de Mário Brochado Coelho enviada à ORPC (m-l), 27 de Agosto de 1975. Espólio Mário Brochado 
Coelho. 
42 Entrevista realizada a 17 de Março de 2016. 
43 Apesar de rapidamente ter sido tratado com o humor caraterístico do grupo. 
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Agosto de 1975 é publicado o Documento da Autocrítica do COPCON, uma resposta ao 
Documento dos Nove, sendo que ambos podem ser vistos como a expressão do 
pensamento de diferentes caminhos para a sociedade portuguesa. O 1º de Maio exprime, 
num comunicado à imprensa, o seu apoio, na generalidade, ao Documento da Autocrítica 
do COPCON, pois este correspondia às necessidades das massas populares, bem como 
ao facto de se reconhecer que seriam os trabalhadores os principais agentes da revolução. 
Apesar disso, o apoio não era incondicional, referindo que este deveria ser debatido, em 
assembleias, pelo poder popular, para que desta forma fosse possível torná-lo “numa real 
plataforma de acção e conquista do poder pelas massas trabalhadoras”44. 
A partir de contactos com o núcleo de Lisboa, O 1º de Maio foi convidado a 
comparecer, a 25 de Agosto de 1975, a uma reunião no Centro de Sociologia Militar, 
entre o COPCON, a 5ª Divisão, e vários grupos políticos45, para apoiar o V Governo 
Provisório de Vasco Gonçalves e, ao mesmo tempo, repudiar o Documento dos Nove. 
Nessa longa reunião, em que o grupo tinha dois delegados “convocados à pressa e sem 
diretivas” (Jorge Almeida Fernandes), foi formada uma Frente46. Que não demora muito 
a desagregar-se. No dia 26, o grupo O 1º de Maio edita uma autocrítica e decide sair da 
Frente. Numa longa autocrítica publicada quer no República quer n’O Primeiro de 
Janeiro, o grupo defendia que, apesar de concordar com a necessidade de uma frente 
revolucionária para unir o movimento popular e revolucionário, considerava que a Frente 
não preenchia os requisitos mínimos. Para tal seria necessário que juntasse não só os 
partidos revolucionários, mas também as vanguardas populares com ou sem partido e, 
por conseguinte, que fosse não uma mera “instância de negociações entre as direcções 
partidárias, mas dotada de organização e direcção própria”47. 
 Mas o que se passou para que, passado um dia, o grupo se sentisse na necessidade 
de considerar a sua opção do dia anterior apressada e incorreta? A questão da adesão ou 
não adesão à Frente foi amplamente debatida pelo grupo, especialmente numa longa 
reunião, em que se conclui que o grupo não devia aceitar o respectivo ingresso na Frente. 
                                               
44 Comunicado sem título, O 1º de Maio, 13 de Agosto de 1975. 
45 LCI, LUAR, MDP, MES, PCP, PRP/BR e O 1º de Maio. 
46 Tendo surgido sem nome, rapidamente passa a chamar-se Frente de Unidade Popular (FUP), mas após a 
saída d’O 1º de Maio, a 26 de Agosto, e do PCP, a 28 de Agosto, o nome muda para Frente de Unidade 
Revolucionária (FUR) (cf. Gomes & Castanheira, 2006: 261 e 272-273). 
47 “«O 1.º de Maio» afasta-se da plataforma acordada por oito partidos e organizações de esquerda”, O 
Primeiro de Janeiro, s/n, 1975, p. 5. 
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O problema é que, durante a reunião no Centro de Sociologia Militar, os elementos d’O 
1º de Maio incumbidos de rejeitar a adesão à Frente, decidem dar o sim, o que apanhou 
os restantes membros completamente desprevenidos. As reações foram díspares: 
 
“Um dos metafísicos de Lisboa foi a uma reunião com militares afectos ao Vasco 
Gonçalves, alguns do Copcon, e representantes dos seguintes partidos: PCP, 
MDP, MES, LUAR, PRP-BR, LCI e FSP. E nada mais: aceitou a criação de uma 
frente dita popular com aquela maralha toda. Em nome da fortíssima organização 
que é o 1º de Maio…O país ficou a saber que existia…Uma vergonha. A malta do 
norte reagiu e no dia seguinte saiu nos jornais uma autocrítica que anunciava a 
saída de “O 1º de Maio” da dita frente…Houve quem chorasse de vergonha, 
claro.”48 (Mário Brochado Coelho) 
 
“Eu senti-me muito importante, porque essa coisa do Rádio Club Português foi 
por telefone, fazem-me perguntas tipo ‘Mas o doutor Álvaro Cunhal disse…’ 
[risos]. (…) Mas então a adesão à FUR, aí é quando o Arnaldo Matos fala do 
‘grande O 1º de Maio e o pequeno PCP’. E a resposta que lhe dou [ao Rádio Club 
Português], e é sincero da minha parte, é com sinceridade, eu não sabia, ‘Isso é 
uma provocação do PCP’ [risos]” (António Gonçalves). 
 
 
No mesmo dia da reunião no Centro de Sociologia Militar, vários membros d’O 
1º de Maio encontravam-se envolvidos na tentativa de dinamizar uma manifestação no 
Porto, sucedânea da manifestação convocada por comissões de moradores, dia 20 de 
Agosto, em Lisboa, de apoio a Otelo Saraiva de Carvalho e ao COPCON, bem como uma 
reação às enormes manifestações que o PS tinha levado a cabo nos últimos tempos, quer 
em Lisboa, quer no Porto. A construção desta manifestação serve para termos uma ideia 
da capacidade de mobilização d’O 1º de Maio, a sua força como intermediário entre vários 
grupos e organizações e que lhe permitia desbloquear problemas e avançar com soluções. 
O facto de ser um pequeno grupo sem ambições políticas era um fator essencial para não 
provocar hostilidade dos vários e heterogéneos intervenientes envolvidos nas questões 
políticas da época. Assim, no dia 25 de Agosto, após uma reunião na sede d’O 1º de Maio 
em que ficou decidida a necessidade de realizar uma manifestação de apoio ao COPCON, 
passou-se à fase de mobilizar o meio partidário e social local: os membros do grupo 
dirigiram-se a uma reunião de uma comissão de moradores, em Belas-Artes, que contava 
com a presença da OCMLP, e conseguiram estabelecer uma base de acordo sobre a 
                                               
48 Carta de Mário Brochado Coelho para Maria da Graça Mota, 5 de Setembro de 1975. Espólio Mário 
Brochado Coelho. 
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importância de uma manifestação num momento político tão volátil como o que estavam 
a passar. Entretanto, em Belas-Artes e depois na Câmara Municipal do Porto, onde se 
realizou uma reunião de organizações políticas, subsistiam contradições, nomeadamente 
sobre a posição do PCP, que queria entrar na manifestação em nome próprio e não 
integrando uma manifestação unitária e apartidária. 
 
“Fomos nós que a manipulamos toda (…) Foi uma semana depois da grande 
manif que houve em Lisboa. E esta era a sucedânea dessa, de apoio ao COPCON 
e ao Otelo. Houve uma manif em Lisboa, na Alameda, depois houve grande manif 
em Lisboa, por causa do COPCON, e esta era para ser como essa, e foi, para aí 
dez vezes menos, mas foi para o que era. Lembro-me que corri a cidade toda, 
comecei na Batalha até à Boavista, subimos pela Igreja de Nossa Senhora de 
Fátima (…) mas lembro-me como a manif foi feita, praticamente só O 1º de Maio. 
Depois foram a uma reunião de uma comissão de moradores, onde estava o Grito 
do Povo, e conseguiram manipular aquilo, eu não estava lá, mas quem estava lá 
conseguiu dar a volta (…). E tu [António Gonçalves] fizeste a manif. E depois os 
da comissão de moradores foram a outro lado qualquer, a um bairro maior, e 
convenceram os gajos todos. E depois houve a manif e a manif começou com 
pouca gente, mas à medida que ia andando ficou enorme” (Joaquim Carmona). 
 
Desta forma, membros da comissão de moradores dirigiram-se aos restantes 
bairros sociais, aproveitando assim as relações de interconhecimento forjadas e 
potenciadas pela luta e pelo facto de estarmos a falar de um meio local pequeno, 
mobilizando-as.  
O exemplo acima mencionado, juntamente com um outro ocorrido em 28 de 
Setembro de 1974, apesar de demonstrarem a capacidade de intervenção e mediação do 
grupo, também explicam os limites da sua ação: 
 
“Posso contar um episódio paradigmático do alcance e limite da nossa ação. Na 
noite do 28 de Setembro, achámos que se devia organizar uma manifestação da 
esquerda revolucionária para marcar terreno perante o PC que se apropriava da 
situação. Na manhã seguinte, com um camarada, estava na TAP a convencer os 
operários que conhecia (e, depois, os membros da CT que não eram PC) a fazer 
uma manif. Concordaram. Fomos a seguir à Efacec-Inel, em greve de ocupação, 
tudo ok. Enfim, fomos à Lisnave que era decisiva. Falei com o Eduardo Pires, 
futuro líder da UDP, com o Américo Duarte (idem), e com o Manuel Crespo, 
dirigente do PRP. Dada a posição da TAP, concordaram. À noite houve uma 
cómica reunião com os partidos, mas a manifestação foi convocada. E correu 
bem. A iniciativa foi nossa mas quem a capitalizou foram os partidos, que tinham 
bandeiras a exibir. Não era isso que nos preocupava. Uma vez fiz com o Valentim 
uma ronda por duas ou três empresas em luta. No fim ele observou algo como: as 
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relações são de confiança mas eles não nos encaram como uma organização 
política. Esta observação assinala o limite do grupo” (Jorge Almeida Fernandes). 
 
As limitações da ação do grupo agravaram-se ainda mais devido à 
descontinuidade do jornal homónimo, com a divulgação das posições do grupo 
maioritariamente levadas a cabo através de comunicados e alguns boletins densamente 
teóricos, mas sem a descrição pormenorizada de casos locais característica do jornalismo 
revolucionário do grupo. Isso é particularmente visível no acompanhamento de um 
acontecimento-chave desta segunda fase: a crise RASP/CICAP, um momento de grande 
conflito no seio das forças armadas e que o grupo O 1º de Maio considerava o primeiro 
passo para a constituição de um exército revolucionário, que se autonomizaria das 
hierarquias militares e lutaria pelos interesses do povo e da revolução. Existem inúmeros 
comunicados diários, mas geralmente a apelar a manifestações e apoio aos soldados, com 
pouco dados às descrições e entrevistas que caraterizaram o jornal durante dezassete 
números. Além do mais, sabendo que pelo menos dois membros d’O 1º de Maio 
estiveram presentes no Regimento de Artilharia da Serra do Pilar, Ricardo Lima e Ernesto 
Santos, e que este último esteve oito dias em permanência, tendo participado nos 
confrontos com a manifestação do PPD, dia 8 de Outubro de 1975:  
 
“eu estive muito convictamente no RASP à espera da contrarrevolução. E ela foi 
lá ter e foi combatida. Fortemente combatida, digamos (…) A preponderância 
que tive fez-me estar em todo o lado (…) E estive lá oito dias sem vir para casa. 
Estive lá esse tempo sem ir a casa. Aliás, era um ou outro amigo que me trazia 
roupa interior para mudar, que a usada deitava-a fora. Foram uns dias muito 
complicados na minha vida familiar” (Ernesto Santos)49. 
 
 A situação portuguesa continuou num contexto marcado por um crescente transe 
golpista, com notícias de presumíveis golpes de direita e esquerda noticiados quase 
diariamente nos jornais, promovendo um clima de tensão e de incerteza potencialmente 
perigoso. Por isso mesmo, o grupo não deixava de apelar à vigilância operária contra um 
conjunto de provocações da burguesia50, como o ataque à bomba às instalações da Rádio 
Renascença e a necessidade de resistir a todas as provocações. O grupo falava mesmo da 
                                               
49 Entrevista realizada a 14 de Abril de 2016. 
50 Texto para publicação “Responder às bombas do governo com uma ofensiva de massas”, O 1º de Maio, 
10 de Novembro de 1975. 
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possibilidade de uma “guerra civil contra-revolucionária” 51 , alimentada pelo VI 
Governo Provisório, que estaria a promover uma divisão Norte-Sul e, com isso, acentuar 
a divisão no povo. Aqui o grupo não se destacava propriamente dos média generalistas 
que falavam constantemente da iminência de uma guerra civil e da divisão norte-sul, 
acentuada pelo cerco à Constituinte por trabalhadores da construção civil a 13/14 de 
Novembro de 1975. 
 Apesar de todos os comunicados, o último a 20 de Novembro de 1975, a apelar à 
vigilância operária e à necessidade de não cair na armadilha levada a cabo pelas forças 
contrarrevolucionárias 52 , deu-se, como sabemos, em 25 de Novembro um golpe e 
contragolpe que pôs fim ao PREC. Este acarretou o encerramento da estrutura de 
oportunidades políticas, o que afetaria o rumo político do país, com um esboroamento das 
estruturas de base populares, que, como não podia deixa de ser, afetou de sobremaneira 
o grupo O 1º de Maio, que tanto se apoiava, e centrava a sua ação, nessas mesmas forças 
e lutas populares. 
 Além do sentimento de que tudo se tinha acabado e que a esquerda tinha sofrido 
um duro revés, João Félix refere uma reunião que existiu em casa de Ricardo Lima e 
Luísa Cerveira Pinto, dia 26 de Novembro, em que “nunca mais me esquece, em que 
entramos todos muito calados, e quase calados saímos”53, tendo sido também o momento 
em que João Félix e sua esposa, Luísa Félix, optaram por abandonar o grupo e aderir à 
UDP e subsequentemente ao PCP (R). O encerramento da estrutura de oportunidades 
políticas também tem esta consequência: geralmente leva a um esvaziamento das ações 
coletivas de protesto, mas faz com que um certo número de agentes endureça as suas lutas 
políticas (cf. Accornero, 2009: 205). Acima de tudo foi um momento de grande confusão 
e tensão, nomeadamente para as forças do lado derrotado, que não sabiam até que ponto 
iria a resposta das forças vencedoras. 
 O ajustamento coletivo que ocorre sempre após a abertura ou encerramento da 
estrutura de oportunidades políticas não é imediato, como pode parecer quarenta anos 
após os acontecimentos. Tal como Heródoto nos ensina, de início, o fim não é visível e, 
por isso mesmo, os agentes não deixam de tentar ações políticas para testar a reação 
                                               
51 Texto para publicação “Alerta! Ao povo do Norte, ao povo do Porto!”, O 1º de Maio, 20 de Novembro 
de 1975. 
52 Ibidem. 
53 Entrevista efetuada a 16 de Fevereiro de 2016.  
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adversária bem como para procurar novas definições da situação. A primeira reação 
defende que nem tudo estaria perdido: o grupo considerava necessário não deixar morrer 
a alternativa revolucionária e apelava à criação de Comités de luta contra a repressão. 
Para tal realizaram-se cinco reuniões com outros grupos políticos54, tendo por base a 
proposta do grupo O 1º de Maio plasmada no texto “Organizemo-nos contra a 
repressão”55. No entanto, nem numa fase de retrocesso como esta os grupos políticos 
marxistas-leninistas se conseguiram entender e ultrapassar as suas divergências. A 
proposta dos Comités de luta contra a repressão, que eram essencialmente de pendor 
defensivo, nunca passou das reuniões. Já se tinha percebido que realmente tudo tinha 
mudado, a EOP estava fechada, existia uma progressiva institucionalização do Estado e 
desmobilização dos movimentos sociais, agora muito associados ao lado derrotado e, por 
conseguinte, uma luta política afetada quantitativa e qualitativamente. Como Ricardo 
Lima ironizou, era tempo de ir comer a sopa. 
 
3.1.3 - Terceira fase: transfiguração 
 
É perante todo este quadro de dificuldades que o grupo enfrenta a terceira fase da 
sua história, notando-se claramente um retrocesso: as lutas tornam-se mais localizadas e 
defensivas. A institucionalização do Estado e desmobilização dos movimentos sociais de 
base, fez com que as lutas em que O 1º de Maio tanto investiu se fossem esboroando, 
afetando diretamente os seus núcleos territorialmente baseados, que praticamente 
desapareceram, restando apenas os núcleos do Porto, de Lisboa e de S. Mamede de 
Infesta. Apesar de tudo, esta terceira fase foi marcada por uma pluralidade de novas 
iniciativas de membros do grupo O 1º de Maio56, uma verdadeira transfiguração, que 
viriam a perdurar para além da existência do grupo, como a Gazeta da Semana, os 
GDUP’s, o jornal Fato macaco e a Esquerda Revolucionária-ER. 
A 1 de Abril surgiu o semanário Gazeta da Semana que, apesar de ser um projeto 
autónomo, possuía o contributo de vários membros d’O 1º de Maio: Jorge Almeida 
Fernandes surgia como diretor-adjunto interino; José “Pepe” Gonzalez como redator; 
                                               
54 MES, UDP, PRP, FSP e CARP. 
55 Texto para publicação, “Organizemo-nos contra a repressão”, O 1º de Maio, 2 de Janeiro de 1976. 
56 Que não foi possível tratar de forma aprofundada por uma economia de espaço. 
 
 46 
Fátima Patriarca57, Nuno Pereira da Silva, Ricardo Lima e Valentim Alexandre como 
colaboradores. Para O 1º de Maio, a Gazeta era um dos caminhos para prosseguir com a 
luta e ao qual atribuía imensa importância ao mesmo tempo que O 1º de Maio começava 
a desagregar-se. Os próprios textos da Gazeta da Semana seguem em parte a linha d’O 
1º de Maio, isto é, um jornalismo que se afasta dos pressupostos da neutralidade e 
objetividade, como era visível nos textos de José “Pepe” Gonzalez, que continuavam a 
reportar as lutas em empresas e bairros anteriormente acompanhadas pel' O 1º de Maio, 
nomeadamente de S. Mamede de Infesta58. 
Foi nas páginas da Gazeta da Semana que Ricardo Lima descreveu os 
acontecimentos do Dia do Trabalhador de 1976, e em que podemos vislumbrar as 
enormes diferenças, consequência das mudanças político-institucionais, entre a 
efervescência dos dois anos anteriores e o 1º de Maio de 1976: 
 
“Foi com raiva que vimos à noite na TV as imagens da rua: em vez da forte voz 
da classe operária e dos oprimidos, a burguesia dirigente da TV pôde mostrar o 
1.º de Maio ao ritmo da chula! Disto são directamente responsáveis os senhores 
dirigentes sindicais. Disto e mais coisas: cortejos automóveis, corridas pedestres 
«para trabalhadores» (porque não para dirigentes burgueses?), etc. (…) Num 
momento em que a direita e os fascistas atacam em todas as frentes e se preparam 
para pôr em causa todas as conquistas populares e a possibilidade do avanço do 
processo revolucionário, um forte 1.º de Maio mais do que nunca favorecia o 
campo popular. A troco de que migalhas «os nossos dirigentes sindicais» traíram 
as aspirações do povo e deram mais uma machadada na sua mobilização? Foi 
com medo da ilegalização da Intersindical? Foi a mendigar um candidato à P.R. 
mais à esquerda do que o do PPD?”59  
 
 A atividade do grupo O 1º de Maio torna-se cada vez mais irregular. Desde o 
último comunicado sobre os comités de luta contra a repressão passaram-se praticamente 
dois meses até que o grupo voltasse a editar um comunicado. Este serviu para marcar uma 
fase de relativa intensidade, consequência das duas eleições temporalmente próximas 
entre si: as eleições legislativas e as presidenciais, a 25 de Abril e 27 de Junho de 1976, 
                                               
57 Para uma análise da trajetória de Fátima Patriarca, militante d’O 1º de Maio e esposa de Jorge Almeida 
Fernandes, cf. Araújo, 2016. 
58 Como, por exemplo, “Lionesa: G3, mauser e sabre não chegam”, Gazeta da Semana, nº3, 15/21 de Abril 
de 1976, p. 9; ou “Francos (Porto). Os putos mostram o caminho”, Gazeta da Semana, n.º 16, 15-22 de 
Julho, p. 4. 
59 Ricardo Lima, “Porto. O gigante fraco e o anão forte”, Gazeta da Semana, nº6, 6 a 13 de Maio de 1976, 
p. 7. 
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respetivamente. Aqui, alguns argumentos foram recuperados da eleição no ano anterior, 
como a classificação de todo o processo como um golpe de estado eleitoral. Mas a 
situação político-institucional tinha mudado: lamentava-se a oportunidade desperdiçada 
pelo movimento popular, que se demonstrou incapaz de organizar um Governo Popular 
representativo de toda a população e de estabelecer um verdadeiro partido revolucionário. 
Voltava-se assim a uma época em que o passado (recente) ocupava mais espaço que o 
presente. O apelo à participação do campo revolucionário promoveu-se como essencial 
não para avançar com a luta revolucionária, mas para demonstrar que este campo não se 
tinha dissolvido no pós-25 de Novembro60. A necessidade de afirmar que se está vivo, 
geralmente, não é um bom indicador político. As expectativas61, que não eram elevadas, 
foram confirmadas pelo resultado das eleições legislativas de 25 de Abril de 1976. 
 Após as eleições legislativas seria necessário esperar quase um mês para ter outro 
comunicado d’O 1º de Maio, neste caso sobre as eleições presidenciais de 27 de Junho de 
1976, em que o grupo apoiou a candidatura de Otelo Saraiva de Carvalho. Na análise 
política do grupo, estas eram entendidas como a oposição entre duas candidaturas: de um 
lado, Ramalho Eanes, “candidato a Pinochet”, com o apoio do PPD, CDS e PS e, do 
outro lado, Otelo Saraiva de Carvalho, que oferecia “o ponto de unidade e mobilização 
que mais ninguém sabe dar”, bem como o facto de ser um candidato com um “espírito 
auto-crítico” e que “tem aprendido com o povo sem o querer manipular”62. Ou seja, havia 
a expectativa de que a unidade em torno desta candidatura permitisse inverter o refluxo 
que se mantinha desde o 25 de Novembro. Mas não havia ilusões de vitória: o que se 
pretendia era que Ramalho Eanes tivesse a menor percentagem possível de votos. A 27 
de Julho, apesar de por números mais baixos do que se esperava, Ramalho Eanes obteve 
61,5% dos votos e Otelo Saraiva de Carvalho uns surpreendentes 16,5%, que lhe 
permitiram capitalizar esse resultado, nomeadamente através dos GDUP’s. O O 1º de 
Maio envolveu-se ativamente nestes, pois surgiam como uma possibilidade, com o capital 
político de 800 mil votos, para alterar a situação política. O que implicou, contudo, uma 
perda de vulto: Jorge Almeida Fernandes, que pertencia à direção provisória dos GDUP’s, 
                                               
60 Texto para publicação “O 1º de Maio e as eleições legislativas”, O 1º de Maio, 6 de Março de 1976. 
61 Nestas eleições o grupo apoia o MES e a UDP (este partido para os eleitores portuenses). 
62 “Por uma candidatura de apoio ao programa de luta e unidade dos trabalhadores”, O 1º de Maio, 17 de 
Maio de 1976. 
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sente-se na obrigação, para não provocar incompatibilidades, de abandonar O 1º de Maio 
para se dedicar unicamente a estes. 
Entre Junho e Setembro de 1976, O 1º de Maio dedicou-se essencialmente a dois 
projetos: ao jornal Fato-Macaco (que teve um único número, editado em Junho de 1976, 
com oito páginas e feito à mão) e à edição de três números do Boletins para discussão 
interna, entendidos como instrumentos de recurso para manter unidos e ativos os 
militantes, enfim, uma tentativa de agregação e reorganização do grupo, onde se realizava 
um ponto da situação do grupo. No primeiro número dos Boletins existe pela primeira 
vez, e em contraciclo, uma referência a um processo de recrutamento e formação de 
militantes, através de três tópicos: primeiro, participação num trabalho de massas para 
criar um saber-fazer militante; segundo, elaborar um balanço dos dois anos de lutas, ou 
seja, criar uma história objetivada, que poderia ser incorporada pelos novos membros; 
terceiro, a necessidade, na formação destes militantes, de leituras políticas. De igual 
modo, propôs-se um plano de trabalho em duas fases, uma mais imediata e outra para o 
longo prazo. A primeira remetia para a necessidade de avançar com o trabalho operário, 
numa perspetiva local, e criar um comité responsável por esse setor. A segunda fase, que 
pode ser vista mais como um desejo, propunha o regresso do jornal O 1º de Maio, a 
elaboração de um programa e linha política por escrito e, por fim, o alargamento 
geográfico do grupo63. 
O terceiro número dos Boletins, editado em Setembro de 1976, começava com 
uma questão que indica sempre um mau augúrio: fazia sentido continuar-se com o grupo 
O 1º de Maio? A resposta, ainda assim, era que fazia sentido, pois os dois blocos da 
esquerda revolucionária - PCP(R)/UDP e ex-FUR (MES/PRP) - não davam garantias 
suficientes para a construção de uma direção política para o movimento popular e por 
essa razão o grupo O 1º de Maio devia prosseguir e aumentar o seu trabalho autónomo64. 
Apesar disso, ainda nesse mês, a 27 de Setembro de 1976, o grupo lança o comunicado: 
“Comemoração da vitória popular do 28 de Setembro e apoio à reforma agrária dos 
trabalhadores alentejanos” e, sem nada o fazer prever ou anunciar, este é também o último 
                                               
63 Boletim de discussão interna, nº1, Junho de 1976 
64 Boletim de discussão interna, nº3, Setembro de 1976. 
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registo do grupo, que se desagregou em seguida, acabando assim uma história de mais de 
dois anos de luta65. 
Desta forma: 
 
“O 1º de Maio deve ser visto como uma experiência que explica a situação que 
se vivia em Portugal logo a seguir ao 25 de Abril, de desorganização e falta de 
maturação política (…) foi uma resposta imediata de um grupo daqui do Porto, 
que todos tinham a pressão de organizar-se para que a ação fosse eficiente sob o 
ponto de vista política. É então nessa altura que aparece O 1º de Maio. E como é 
lógico O 1º de Maio não se podia aguentar na medida em que outros começaram 
a organizar-se e a aparecer os partidos com toda uma força de atuação e uma 
força de atração, daí que o pessoal d’O 1º de Maio foi divergindo para aqui e 
acolá.” (Mário Brochado Coelho). 
 
 Concluindo, podemos afirmar que a trajetória do grupo pode ser explicada em 
parte pelas mudanças que ocorreram no contexto político-militar português entre 1974 e 
1976, com o surgimento explicado pelo aproveitamento da abertura da estrutura de 
oportunidades políticas, consequência de uma já longa trajetória militante de muitos dos 
seus membros, e com evoluções quantitativas e qualitativas até ao Verão Quente, em que 
se deu um acontecimento crucial na história do grupo e sua militância: a descontinuidade 
do jornal O 1º de Maio, que acabou por cercear a dinâmica da militância do grupo, ainda 
mais afetada com o 25 de Novembro, seguindo aqui o padrão de quase todos os grupos 
políticos e comissões que assentavam em estruturas de base populares. A descontinuidade 
do jornal foi um golpe do qual o grupo nunca recuperou, tendo acabado por desaparecer 
em Setembro de 1976, já em plena normalização democrática. Porém, a este 
desaparecimento temos de juntar a transfiguração para outras lutas, numa tentativa de não 
deixar esmorecer a militância, apesar do contexto institucional ser completamente 
diferente.  
 
 
 
 
                                               
65 Grande parte dos antigos membros do grupo ainda tentaram dinamizar, após os conflitos no Congresso 
da Amadora dos GDUP, um projeto chamado ER - Esquerda Revolucionária. Mas após a edição de um 
Boletim, em Junho de 1977, e de um congresso a 25/26 desse mês, no Porto, o projeto acabou por não ter 
seguimento. 
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3.2 - O 1º de Maio: um jornal na revolução 
  
Com o 25 de Abril e a reposição das liberdades, a imprensa tornou-se novamente 
um agente político importante, observando-se também a simultânea politização do 
jornalismo que marcou Portugal entre 1974 e 1975. Assim, em muitos jornais, devido a 
uma clara opção por um jornalismo militante, ou a opção de classe como então se dizia, 
era impossível dissociar o jornalismo da luta política que se desenrolava, em que se 
constatava uma clara proletarização do discurso jornalístico, estando a luta de classes no 
centro de todas as notícias. 
O jornal O 1º de Maio era um jornal influenciado pelo que Lenine considerava ser 
o papel central do jornalismo, quer fosse para relatar e denunciar casos de exploração, 
quer fosse como instrumento para a construção do partido revolucionário e edificação de 
uma sociedade socialista66. Apresentava-se como um jornal apartidário, mas longe de ser 
apolítico, considerando que o partido do jornal O 1º de Maio seria o do “povo 
trabalhador, quer dizer o partido da sua libertação total”67.  
No seguimento, uma outra característica que podemos analisar, e que se manteve 
ao longo de todos os números do jornal, foi a aposta num claro obreirismo: 
 
“mais uma vez a verdade de que a classe operária é a classe que possui a visão 
mais ampla e é a mais consequentemente revolucionária, em Portugal, ela, numa 
admirável demonstração de vontade à frente do povo inteiro, rompeu a marcha 
para um mundo melhor. De ouvidos moucos para as aves de mau agouro, com 
um imenso desprezo pelos falsos amigos e profetas, ela andou e anda para a frente 
e luta contra os exploradores e opressores. (…) É preciso perder o medo, ousar 
lutar, ousar vencer!”68 
 
Desta forma, as notícias possuíam um enquadramento e esquema de interpretação 
ancorado no ideário marxista-leninista, não existindo uma clara separação entre 
                                               
66 Apesar de não possuir o capital político necessário para influenciar a situação político-militar. Para Neves 
(1976), esta característica era uma vantagem: por ser um grupo inofensivo para os restantes grupos políticos, 
as suas ideias podiam ter utilizadas sem uma perda de face. Mais, referia que a montagem ideológica do 
jornal era uma das “raras tentativas de pensar o poder popular que nasceu em Portugal com o ’25 de Abril’” 
(Neves, 1976: 4). 
67 “Tomar partido”, O 1º de Maio, nº 2, 13 de Julho de 1974, p. 1. Uma explicação que não satisfez todos, 
pois em 29/08/1974, o jornal recebeu a seguinte carta: “Mas afinal quem são vocês? De que partido ou 
movimento é esse jornaleco órgão ou divulgador? (…) De qualquer modo acho que vocês são uns grandes 
Neo-Revisionistas…querem explicar-me quem são e tirar as minhas dúvidas?” Espólio Mário Brochado 
Coelho. 
68 “Vencer é possível”, O 1º de Maio, suplemento do nº 4, 15 de Julho de 1974, p. 16. 
 51 
informação e opinião, já que quem escrevia pretendia situar o acontecimento no âmbito 
da teoria marxista-leninista (cf. Correia, 2000: 109-114). Uma das primeiras 
características que chama a atenção no jornal é o facto de os textos não estarem assinados, 
fazendo com que a ligação tida como garantida entre obra e autor seja colocada em 
questão, com um apagamento da individualidade autoral que deverá ser compreendida no 
contexto ideológico maoista, de uma prevalência do coletivo sobre o individual, 
aproximando-se assim de um ideal de escrita em colaboração (cf. Pereira, 2013: 88-89). 
No caso do jornal O 1º de Maio, todos os textos de cada número eram, regra geral, de 
autores diferentes. Devido a um conjunto de constrangimentos, era impossível que todo 
o grupo se reunisse no Porto, onde se realizava a centralização do jornal, e debatesse os 
textos a figurar no próximo número, o que, em alguns casos, provocou críticas a 
posteriori pela saída de determinados textos. 
A divulgação das lutas era feita quer reactivamente, publicando comunicados de 
várias organizações, como comissões de moradores, comissões de trabalhadores, etc., 
enviados para a sede do grupo, quer ativamente, através de inquéritos e entrevistas a 
operários e populares, tendo o grupo um conjunto de colaboradores, repartidos por vários 
núcleos, que se deslocavam aos diferentes locais de luta, com grossos blocos para as 
transcrições que faziam na íntegra e em seguida publicavam no jornal. Estas 
circunstâncias davam origem a situações em que o jornal se sentia na necessidade de 
responder a algumas das afirmações dos entrevistados, criticando certas opiniões e 
comportamentos.  
Por outro lado, o trabalho do agitador revolucionário, que Lenine postulava, 
aproximava-se bastante de uma politics of pity (cf. Boltanski, 2004), que remete para a 
utilização de um vocabulário moral, pois é necessário alguém a quem atribuir as culpas, 
para desta forma se tornar a personificação de todos os males de uma entidade coletiva e, 
por conseguinte, concentrar todo o ódio que se tem a essa classe. Mas, note-se, realçando 
sempre que esse culpado não passava de um sintoma de um problema maior. E para esta 
acusação ter sucesso era necessário que a denúncia conseguisse estabelecer uma ligação 
direta entre a miséria de x com o esbanjamento de y (falava-se dos carros que possuía, 
das férias que fez, etc.): ligação que era mais fácil de estabelecer se os agentes se 
encontrassem espacialmente próximos (como patrão/empregados); quando mais 
distantes, menor seria a eficácia desta técnica (cf. Boltanski, 2004: 62). Existia, portanto, 
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um constante jogo de equilibrismo entre pessoalização e abstração. Quando o jornal 
personalizava a luta, falando do patrão A ou do capataz B, fazia-o porque sabia 
perfeitamente que os operários sofriam deslegitimações e opressões não de forma 
abstrata: eram vítimas de um patrão que lhes pagava um salário de fome, por exemplo. O 
jornal, porém, precisava de pessoalizar a luta ou então corria o risco de torná-la demasiado 
abstrata, já que não é fácil mobilizar as pessoas para uma luta abstrata, em que os inimigos 
são conceitos impessoais demasiado afastados ou impossíveis de alterar. 
Existia, também, a preocupação com uma didática revolucionária, visível, quando, 
numa perspetiva pedagógica, eram explicados conceitos-chave da teoria marxista, para 
que desta forma os trabalhadores enquadrassem a exploração de que eram alvo no âmbito 
da exploração inerente ao sistema capitalista. São múltiplos os exemplos desde didatismo 
enquadrado pela ideologia marxista-leninista, avançando o jornal, inclusive, com 
estatísticas para apoiar a sua posição 69 , especialmente quando a problemática dizia 
respeito a questões como o desemprego, caos económicos, etc. Em alternativa, quando o 
tema remetia para o problema colonial, o jornal fazia questão de procurar desconstruir 
toda a ideologia colonialista, considerando que isso era essencial para aproximar os 
trabalhadores dos vários países, que tinham uma luta e inimigo em comum70.  
Da mesma maneira, podemos vislumbrar um claro proselitismo no discurso do 
jornal O 1º de Maio, procurando, em parte, uma legitimação no caráter científico da teoria 
marxista-leninista, para desta forma inculcar uma consciência proletária revolucionária, 
que pretendia uma reconversão dos agentes sociais, dos seus esquemas de ação e perceção 
sobre o mundo social e através destas alterações transformar o próprio mundo social. 
Pretendia-se estabelecer mudanças subjetivas que levassem a mudanças objetivas e, por 
isso, não podemos ver o discurso do jornal como como exclusivamente retórico, mas 
também como uma orientação para a ação, um discurso que pretende ser “apropriado e 
posto em prática, e para isso dirige-se, convenientemente, para aqueles que podem e têm 
interesse em concretizá-lo” (Monteiro, 2015: 110)71. 
                                               
69 Por exemplo, “A exploração capitalista” e “A força do trabalho”, O 1º de Maio, suplemento do nº 4, 15 
de Julho de 1974, p. 12; e “Mas, afinal quem é o causador do caos económico, os patrões ou os 
trabalhadores”, O 1º de Maio, nº3, 1 de Julho de 1974, p. 16. 
70 Um exemplo entre vários: “Como começou a guerra da Guiné?” O 1º de Maio, nº4, 15 de Julho de 1974, 
p. 6. 
71 É necessário ter em atenção que o escrito nem sempre possui uma clara relação com o que foi feito. É 
impossível estudar a política sem analisar a ideologia, já que o papel das ideias e valores é essencial; por 
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Neste seguimento, o jornal O 1º de Maio utilizava para tal um enquadramento 
dividido em três etapas para alcançar a forma correta de denúncia: primeiro elaborava 
um diagnóstico da situação analisada, geralmente muito negativo e na qual demonstrava 
a situação miserável em que os operários ou moradores de bairros sociais viviam. Existia 
assim uma construção social do problema, afastando uma visão individualizada ou 
naturalista que culpava as vítimas e fazia com que os agentes interpretassem os problemas 
relatados através do enquadramento que o jornal pretendia passar, sucesso que dependia 
da legitimidade atribuída ao grupo. Em seguida, recorria-se a uma descrição 
pormenorizada, além de emocional também factual, com nomes, locais, datas, tudo 
desembocando no desmascarar da verdade e do culpado. Nesta fase deitava-se mão a uma 
retórica de injustiça, capaz de apelar ao sentimento de justiça dos leitores e às emoções 
negativas, como a cólera e raiva, essenciais para a mobilização. A segunda fase envolvia 
um prognóstico, pois não era apenas necessário identificar o problema, era também 
preciso avançar com soluções para se sair dessa situação, surgindo aqui num trabalho de 
decifrador de enigmas (cf. Veyne, 1984: 42). Estas soluções estavam envolvidas numa 
ideologia marxista-leninista, que lhes dava uma aura de cientificidade, bem como um 
sentido de pertença, nomeadamente quando o jornal realçava a componente histórica e 
analisava o exemplo de outros povos que passaram pelo mesmo caminho. Em último 
lugar entram as motivações e exortações, em que se lançavam aos leitores os desafios de 
entrar, ou intensificar, a luta contra a situação exposta (cf. della Porta & Diani, 2006: 74-
81; Boltanski, 2004: 66). 
Um exemplo disto é a notícia Bairro do Acácio – A gente anda enganadinha como 
os bois que vão para o matadouro72, com um título bastante esclarecedor sobre o estado 
da situação. Primeiro, realizou-se o diagnóstico que servia acima de tudo para efetuar a 
denúncia da situação: da miséria em que vivia a população do Bairro do Acácio, mas que 
podia (e devia) ser generalizado a uma boa parte da classe trabalhadora, em barracas, sem 
instalações sanitárias e condições de segurança, onde não havia água canalizada e chovia 
no Inverno. Efetuando a transição do abstrato para o particular, das políticas públicas de 
habitação, ou da sua ausência, para os seus efeitos humanos, surge a entrevista a uma 
                                               
outro lado, não podemos sobrevalorizar os seus efeitos, o que aconteceria se apenas nos cingíssemos à 
ideologia, confundindo o dito com o praticado, já que a lógica retórica, com as suas declarações de intenção, 
difere muito das probabilidades para a ação (cf. Bourdieu, Passeron, Chamboredon, 1999: 51). 
72 O 1º de Maio, nº 9, 16 de Novembro a 9 de Dezembro de 1974, p. 8. 
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autóctone, com quatro filhos, que dormem todos na mesma cama, a única, enquanto ela 
dorme sentada num caixote. Se a ligação emocional ainda não tivesse sido alcançada, 
entra em cena o sr. Mário, um especulador, gatuno, que se dedicava a fazer rendas 
especulativas, não se contentando com isso, pois cobrava igualmente o acesso à única 
torneira de água potável do bairro e ao poço, situado perto de uma lixeira. Mas não é tudo: 
além de recorrer a todas as possibilidades de aumentar a renda, o sr. Mário também 
possuía relações de conivência com a Câmara, que nunca se preocupou em analisar as 
condições de habitabilidade do bairro. Assim, subia-se na hierarquia e atingia-se a 
Câmara Municipal do Porto, acusada de permitir tais situações, o que não seria de 
estranhar, pois, como referia o jornal, era constituída por uma “corja de fascistas que por 
lá vegetavam antes do 25 de Abril”73. Após uma denúncia ad hominem, regressava-se de 
novo a um nível mais abstrato, de uma denúncia da situação global de miséria que estava 
na base do sistema capitalista, que implicava sempre exploração para os trabalhadores. 
Na segunda fase, prognóstico, a forma de sair desta situação seria apenas uma: para se 
alterar a situação, os trabalhadores deviam unir-se, com as suas forças, e lutar contra a 
exploração capitalista, usando, desta vez, uma metáfora mais apropriada ao tema em 
questão: enquanto existirem palácios para ricos, haverá sempre barracas para pobres. 
Por fim, e apesar de as exortações e tentativas de ligações emocionais com os leitores 
serem uma constante ao longo do artigo, o jornal recorre às palavras de um morador para 
resumir tudo o que foi dito e dirigir-se aos leitores: “Para construir este Portugal tem que 
se arrumar com muito homem que ainda está a governar a Nação, à frente dessas 
Câmaras e dessas representações governativas (…) Democracia não é só falar, é muito 
mais…”74. 
As denúncias, apesar de toda a sua importância na acepção de um jornalismo 
revolucionário, não bastam. Saint-Just, durante a Revolução Francesa, dizia que se 
promulgavam demasiadas leis e davam-se exemplos a menos. Talvez não fosse bem 
assim, mas a afirmação serve para realçar o papel dos exemplos, de preferência bons 
exemplos, ainda mais numa fase efervescente, em que o sentimento de incerteza era 
bastante elevado em todos os agentes, servindo os exemplos para diminuir o sentimento 
                                               
73 Idem. Ibidem. 
74 Idem. Ibidem. 
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psicológico de incerteza que grassava. Em “Os subalugas e todos os exploradores do povo 
têm acabar”75, faz-se uma exposição dos acontecimentos de dia 30 de Outubro de 1974, 
na Rua de Camões, nº 137, onde quinze famílias, num total de cerca de cem pessoas, das 
quais mais de vinte crianças, tinham recebido ordem de expulsão de um prédio, uma típica 
casa colmeia, com más condições e na qual até a cave era habitada, por ordem de uma 
subaluga, que além de se recusar a fazer obras na habitação, contava com a conivência do 
senhorio e de uma lei fascista. Como descreve o jornal: 
  
“Um operário lacador com seis filhos, depois de atirado para o desemprego pelo 
regime capitalista, ia agora ser posto fora de casa onde vive (…). Para onde ia 
este trabalhador? O capitalismo não quer saber; só sabe contar dinheiro. Os 
tribunais burgueses não querem saber – aplicam a lei fascista, a lei capitalista, a 
lei dos exploradores”76. 
  
Após esta exposição desoladora, em que o capitalismo surge como uma entidade 
quase transcendental que esmaga os operários, surge a ação salvífica, e sempre no 
momento certo, do povo: no dia marcado para o despejo, aparece o povo em grande 
número e impede o despejo; as autoridades decidem recuar e analisar o caso. Além disso, 
isto serve para contrapor a fraqueza de todo o poder anteriormente explanado de forma 
grandiosa, o capitalismo, o tribunal, entre outras instituições, que nada conseguem contra 
a força organizada das massas populares. 
Os bons e vitoriosos exemplos não se cingem ao território nacional. Antes pelo 
contrário, devem refletir todo o internacionalismo desta luta, as vitórias em vários pontos 
do globo, cada uma com a sua história particular, lutas, dificuldades, mas, no final, uma 
merecida vitória contra as forças imperialistas. Cria-se assim um sentimento de pertença 
a algo maior do que nós, maior do que o país em que se habita e da qual podemos retirar 
conforto, primeiro, de alguém que, com as devidas diferenças, já trilhou este caminho e 
de quem podemos retirar conselhos e, segundo, de se estar a ser notícia em vários países 
como um novo avanço da causa proletária e assim nos tornarmos agentes da história a 
fazer-se. Pode parecer pouco, mas não o é, dedicando por isso o jornal tanto espaço a falar 
do exemplo histórico de países como a China, o Vietname, Albânia, Angola, 
                                               
75 O 1º de Maio, nº8 do jornal, 1 a 15 de Novembro de 1974, p. 15. 
76 Idem. Ibidem. 
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Moçambique, Guiné, entre outros povos que “resolveram tomar em mãos as tarefas da 
independência e da liberdade contra a tirania e a exploração dos imperialistas”77. Trata-
se de uma luta entendida não de um ponto de vista isolado, pois nada desmobiliza mais 
do que olhar em volta e não ver ninguém, mas sim fazendo parte de um grande conjunto 
de agentes que lutam em conjunto contra as forças do imperialismo e levam a cabo as 
tarefas históricas em busca de uma nova idade de ouro, de um futuro de justiça completa, 
que só poderá ser alcançada no fim de um longo caminho de privações e lutas constantes. 
Havia um claro objetivo de aumentar a vontade emocional dos leitores e 
potenciais agentes mobilizáveis. Uma das formas era dar voz aos agentes que sentissem 
ter sido vítimas de injustiças e arbitrariedades durante os anos de ditadura. Um exemplo, 
em Caminha78: num domingo, da parte de manhã, quando os habitantes estavam a sair da 
Igreja, construiu-se um palco improvisado numa das praças principais, juntamente com 
um sistema de som dos membros do grupo. Em seguida convidou-se as pessoas a 
participarem e a exporem as suas histórias e críticas sobre a sua situação. Inicialmente 
surgiram as usuais dificuldades devido à timidez, ainda mais reforçadas por estarmos a 
falar de agentes desprovidos de capitais culturais e linguísticos que os impediam de se 
sentirem capacitados para expressarem a sua opinião de forma correta. Além do mais 
perante jovens que sabiam ser estudantes ou com cursos universitários. Porém, após todas 
as hesitações, subiu ao palanque um velho camponês, o senhor Arménio, que rapidamente 
se lançou numa verdadeira catarse, na qual expôs toda a história de miséria e dificuldades 
por que passaram todos os agricultores daquela zona. Mais do que isso, levou a cabo um 
processo essencial de potenciação de uma mobilização coletiva: identificou os culpados, 
o que é algo fundamental para estimular os sentimentos de luta de classes, de injustiça 
perante uma situação que afetou o seu quotidiano desde sempre. É uma carga emocional 
que assim pode ser apropriada pelo movimento revolucionário, pela simples razão de que 
sentimentos emocionais deste género não podiam ser mantidos ad aeternum, precisavam 
de ser enquadrados. 
Existia também o recurso a uma linguagem popular, como o jornal O 1º de Maio 
se congratulava de fazer e identificada como uma das causas da boa receptividade de que 
                                               
77 “Em frente pela independência e por um futuro justo”, O 1º de Maio, nº 13, 10 a 31 de Março de 1975, 
p. 3. 
78 “Um discurso popular”, O 1º de Maio, nº 5, 1 a 15 de Agosto de 1974 p. 8-13. 
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foi alvo. Uma clara opção de classe verbal (cf. Sousa, 2001: 110), pois estamos a falar de 
agentes sociais que, grosso modo, possuíam elevados capitais culturais e um habitus 
linguístico que não se coadunava com esta opção, o que leva Bourdieu a questionar se 
não será esta uma estratégia de condescendência (cf. Bourdieu, 1985: 42). Contudo, até 
que ponto esta visão era a correta em Portugal entre 1974 e 1975, durante um período de 
crise do Estado, com um obreirismo e basismo dominantes? Não seria uma época marcada 
por uma contra-legitimidade linguística, própria de um mercado franco, onde os 
dominantes estariam simbolicamente deslegitimados e excluídos? (cf. Bourdieu, 2011: 
44). O que também pode ser verificado na opção de promoverem a participação dos 
leitores no jornal, pedindo que os leitores escrevessem as suas vicissitudes e histórias de 
luta. De igual modo, existia uma lei de simplificação, de dar um sentido coerente a todas 
as lutas, servindo-se para tal de duas subcategorias: primeiro, o recurso sistemático a 
oposições binárias (povo/burguesia, revolução/reação, etc.) que remetiam para uma visão 
maniqueísta da realidade e, segundo, rótulos de codificação, expressões utilizadas para 
descrever entidades coletivas, sempre com um juízo de valor associado e que “posiciona 
a entidade-objecto no quadro da visão que o jornal pretende impor, criando a ilusão de 
um determinado real e contribuindo para essa imposição” (Sousa, 2001: 91). 
Uma outra característica do jornal O 1º de Maio era a importância dada aos 
cartoons79, geralmente na primeira e última página, uma constante ao longo da sua 
história. A utilização deste meio gráfico de difusão de informação e paródia usado como 
arma política e ideológica, além de fazer também sentido levando em conta a composição 
sociológica do seu público-alvo, grosso modo despossidentes de elevados níveis de 
capitais culturais e escolares, servindo assim para passar uma mensagem clara a todos os 
leitores, mesmo aqueles que não possuíssem os códigos necessários (ou o interesse) para 
lerem os artigos de opinião densamente teóricos (cf. Frias, 2004; Pereira, 2013: 85-87). 
A caricatura de uma fila de eleitores a depositar os seus votos numa sanita resumia todo 
o argumento de várias páginas sobre as eleições como golpe de estado eleitoral. 
Por fim, para levar a cabo uma análise da hierarquia das prioridades 
revolucionárias do jornal80, optou-se por estabelecer uma divisão em cinco tópicos que 
permitisse examinar as variações temáticas ocorridas ao longo dos dezassete números do 
                                               
79  Geralmente são caricaturas elaboradas por artistas estrangeiros, como Chumy Chúmez, Georges 
Wolinski, Hans Haëm, Maurice Henry e Sabadel, e adaptadas pelo jornal à realidade portuguesa. 
80 Para uma análise documental das principais questões teóricas do jornal, cf. anexo III. 
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jornal. Estas foram agrupadas da seguinte forma: 1) lutas nas fábricas; 2) luta pela 
habitação; 3) questão colonial; 4) comunicados do grupo; 5) outras coisas. 
Como é possível constatar na tabela I81, o tópico lutas nas fábricas foi de longe a 
principal prioridade revolucionária ao longo da história do jornal, bastante à frente do 
segundo tópico mais abordado, os comunicados do grupo, seguido do tópico outras 
coisas, guerra colonial e, por fim, luta pela habitação. Se a predominância da luta nas 
fábricas e dos comunicados do grupo nas páginas do jornal não é de estranhar, devido ao 
obreirismo característico do grupo, bem como a sobrerepresentação expectável por incluir 
várias problemáticas num só tópico, estranhou-se o baixo número de notícias sobre a luta 
pela habitação, temática muito presente na cidade do Porto entre 1974 e 1976, bem como 
das preocupações de vários agentes presentes no grupo, envolvidos, desde a década de 
1960, no estudo e intervenção em bairros sociais portuenses. O que se constatou é que 
após o surgimento do núcleo redatorial de Lisboa, no terceiro número do jornal, esta 
temática, que nos dois primeiros números tinha sido das mais relevantes, quase que 
desaparece, surgindo de forma mais presente apenas em outras três edições (8.ª, 9.ª e 12.ª). 
Como já referido, O 1º de Maio era um grupo de dimensões reduzidas, apesar dos 
seus vários núcleos, e, por isso, fazendo quer da necessidade uma virtude quer de uma 
clara opção ideológica de dar a conhecer as lutas que existiam pela voz dos próprios 
intervenientes e suas comissões de moradores ou trabalhadores, tal como outros jornais 
que despontavam, existiu a opção por editar textos de outras organizações, como se pode 
analisar na tabela II82, existindo edições em que a percentagem de artigos não assinados 
pelo grupo atingiu mais de 60% da totalidade e havendo apenas dois números em que a 
totalidade de artigos foi escrita pelo grupo. 
É importante salientar que o jornal, editado com grandes dificuldades, era um fator 
identitário muito forte para o grupo, com vários elementos referindo que quando terminou 
o jornal, o grupo praticamente acabou. A própria ideia de um regresso à edição de um 
jornal nunca se dissipou, quer fosse através de uma certa reconstituição em torno da 
Gazeta da Semana, quer com a edição do pequeno jornal Fato-Macaco. Em meados de 
1976, ainda se levantava a possibilidade, a longo prazo, de se fazer regressar o jornal O 
1º de Maio. 
                                               
81 Consultar anexo IV. 
82 Consultar anexo V. 
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3.3 - Síntese conclusiva 
 
 No presente capítulo elaborou-se uma história concisa do grupo, pois 
consideramos a narração e descrição essenciais para se conseguir alcançar a explicação e 
compreensão. Julgou-se importante, para uma maior facilidade de sistematização de 
todos os acontecimentos, a divisão da história do grupo em três fases, intimamente 
relacionadas com a conjuntura político-militar nacional: a primeira fase, nascimento e 
consolidação, abarca desde a pré-história do grupo até à decisão de descontinuar o jornal 
homónimo; a segunda fase, morte, aborda a passagem do grupo para uma organização 
política, que foi um verdadeiro prenúncio do final do grupo; e, por fim, o 25 de Novembro 
e as repostas (possíveis) face a uma mudança na situação político-institucional; a terceira 
fase, transfiguração, fase de um claro retrocesso na atividade do grupo, mas que, por 
outro lado, acarreteu uma transfiguração numa pluralidade de outras lutas. 
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Capítulo 4 
O campo da militância política portuense (1960-1974), o 
grupo O 1º de Maio e as trajetórias dos seus militantes 
 
 Neste capítulo, o nosso objetivo será tripartido: primeiro, de uma forma 
controlada, traçar a génese do campo da militância portuense entre 1960 e 1974, 
considerando que as trajetórias individuais e do próprio grupo apenas podem ser 
entendidas levando em conta o campo na qual se inserem; segundo, uma caracterização 
do grupo O 1º de Maio, tendo em atenção as semelhanças e contrastes entre esta e outras 
organizações documentadas na literatura sobre a extrema-esquerda portuguesa; terceiro, 
analisar a sociogénese das trajetórias individuais dos agentes e, em seguida, as 
propriedades mais relevantes da militância n’O 1º de Maio. 
 
4.1 – O campo da militância portuense entre 1960 e 1974 
 
Previamente à realização de uma análise das trajetórias singulares e coletivas que 
estiveram na base da militância estruturada no grupo O 1º de Maio, tornou-se 
determinante, para se compreender o espaço dos possíveis, traçar o estado do campo da 
militância portuense nos anos 1960/1970, entendido como um espaço social de atuação, 
com as suas regras, normas, etc., bem como uma configuração situada de 
relacionamentos recíprocos (cf. Monteiro & Pereira, 2014: 257), sejam de cooperação ou 
confronto, em que se possa analisar o espaço social de tomadas de posição políticas e 
culturais neste período. Para se compreender uma trajetória, como diz Bourdieu, é 
necessário compreender o campo no qual ela se fez. Contudo, como objetivar o campo da 
militância na cidade do Porto não era o propósito do nosso projeto, bem como estando 
para além das nossas possibilidades temporais, a análise não foi exaustiva, procurando-
se realizar uma análise controlada, em que se descreveu o conjunto de instituições, 
grupos, cooperativas, etc., que existiram na cidade do Porto até ao 25 de Abril de 1974. 
Para uma maior facilidade analítica, foi necessário estabelecer uma distinção 
temporal no campo da militância portuense de 1960/1970: a primeira fase, do início da 
década de 1960 até 1968 e uma segunda, a partir de 1968, com características 
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qualitativamente diferentes, muito por influência do Maio de 1968, da Primavera de Praga 
e da Revolução Cultural Chinesa, que levaram a um ambiente mais radicalizado e com 
novos ideários e modelos de ação político-culturais e, por conseguinte, mais à esquerda 
do PCP. Nesta segunda fase, as temáticas em luta sofreram uma alteração: deixaram de 
ser unicamente orientadas por questões económicas e avançavam com outras 
preocupações, como o papel da mulher, a liberdade sexual, entre outras, que remetiam 
para uma renovada oposição, defendendo não só uma revolução política, mas uma 
completa modificação das relações humanas (cf. Cardina, 2010: 24-36; Cordeiro, 2009: 
121-124; Accornero, 2009: 55). 
Por outro lado, a participação neste campo não era só política: na impossibilidade 
de fazer política livremente, a opção era, primeiro, por retraduzir as paradas de jogo 
políticas em paradas no campo associativo/cooperativo e cultural e, segundo, como não 
podia deixar de ser, para uma luta clandestina. As várias organizações e grupos existentes, 
mais ou menos semilegais, possibilitavam o surgimento de recursos, membros e cobertura 
para um conjunto de grupos clandestinos. Além do mais, um combate contra o regime 
através da cultura permitia um contacto com diferentes culturas e ideologias, bem como 
o estabelecimento e expansão de redes sociais e, igualmente importante, levar a cabo uma 
ação contestatária sem os custos associados a uma ação política per se (cf. Accornero, 
2009; Sapiro, 2014). 
Assim, a grande despolitização imposta pelo regime teve o efeito de tornar difusas 
as barreiras entre político e cultural, levando a uma sobrepolitização de práticas culturais, 
fosse em cineclubes, cooperativas, cursos livres, etc., onde cada escolha cultural possuía 
também uma concepção política (cf. Rosas, 1994; Accornero, 2009: 53-56). A margem 
dos possíveis para a contestação crescia com o surgimento de um conjunto de 
organizações, fossem editoras ou cooperativas, aproveitando uma vazio legal que 
possibilitava a não aprovação prévia dos estatutos e corpos gerentes por organismos 
estatais, evitando uma via clandestina, o que permitiu a constituição de um importante 
conjunto de cooperativas na cidade, como a Confronto, a Árvore, Unicepe83, etc., ao que 
se juntavam organizações já existentes como o Cineclube do Porto, o Teatro Experimental 
                                               
83 A pertença a organizações culturais como estas permitia uma modalidade alternativa de reconhecimento 
simbólico para muitos agentes sociais, bem como possibilitava ultrapassar histórias escolares e culturais de 
fracasso e, por fim, tornavam os agentes nestas envolvidos “especialmente sensíveis a «sublimar» as 
experiências sociais do «povo»” (Monteiro & Pereira, 2014: 247). 
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do Porto, o Teatro Universitário do Porto, a Juventude Musical do Porto, a Cooperativa 
da Foz, etc., que potenciaram densas redes de sociabilidade alternativa para agentes 
opositores ao regime. Estes encontravam aqui uma forma de fazer política, bem como 
local de encontro de agentes com as mesmas disposições políticas e, com isso, forjavam 
redes de interconhecimento e de proximidade social, já que existia uma 
multiposicionalidade entre várias organizações. 
 Mário Brochado Coelho descreve o Porto em meados da década de 1960 como 
um local na qual a luta política tinha caído numa grande apatia, impossibilitada que 
estava de responder perante as ações do regime84. Esta apatia rapidamente ergueu um 
fosso geracional, com os mais novos afastados dos métodos usados pela velha oposição 
e cada vez mais tributários de leituras e exemplos internacionais. Produz-se, assim, uma 
movimentação sociopolítica heterogénea, no sentido em que agrupava agentes sociais de 
várias influências ideológicas, desde católicos progressistas, milicianos recém-chegados, 
até pessoas de esquerda não enquadradas no PCP (cf. Coelho 2010: 17-28).  
Deverá realçar-se que, para alguns sectores da oposição política, esta é também 
uma altura em que o capital político do PCP se desvaloriza, conduzindo a uma perda 
relativa da hegemonia que possuía na bolsa de valores revolucionários (cf. Madeira, 2004: 
107; Rosas, 1994: 543). Apesar de várias das organizações acima mencionadas estarem 
enquadradas na atuação semilegal do PCP, a verdade é que cada vez mais surgiam agentes 
com sensibilidades políticas de esquerda que, por múltiplas razões, não se reviam na 
atuação deste partido e, por conseguinte, recorriam a diferentes modalidades de ação (cf. 
Accornero, 2009: 55-56). Não se pode deixar de mencionar a importância dos 
acontecimentos do Maio de 1968, bem como as informações recebidas acerca da 
Revolução Cultural Chinesa, que, mais ou menos truncadas, muito influenciaram os 
setores mais jovens que seguiam atentamente os seus desenvolvimentos, através da 
descoberta da ação de massas, dos processos de anti-hierarquização e de anti-
autoritarismo, que punham em causa a necessidade de um partido revolucionário 
profissional quer para inculcar a consciência coletivas às massas quer para levar avante a 
revolução (cf. Oliveira, 1993: 100-101)85.  
                                               
84 Para uma descrição do contexto oposicionista portuense, cf. Oliveira (1993: 92-121) e Baptista (2014). 
85  O autor também refere que atividades como as da Afrontamento, da Confronto e dos Cadernos 
Necessários foram claramente, apesar do grupo compósito que as sustentavam, consequências diretas 
desses acontecimentos históricos. 
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 Para tal também foi crucial a existência de um conjunto de cafés, livrarias e 
editoras políticas na cidade do Porto. Maués (2014: 66-67) fala de quinze editoras 
políticas na cidade do Porto com um claro propósito de ação política oposicionista, fosse 
de divulgação de ideias opostas ao regime e que favorecia uma aprendizagem política, ou 
como locais de emprego para muitos membros desta oposição. E, também, como espaços 
de sociabilidade destes agentes e de angariação de novos membros, recursos e cobertura, 
favorecido pelo facto de neste contexto sócio-histórico, o campo ser marcado por uma 
fluidez ideológica86. 
Como é possível constatar, no campo da militância portuense existia uma 
articulação entre organizações legais, semilegais e clandestinas, o que se revelava 
essencial para uma ação eficiente dos processos de luta ocorridos na cidade. Ao nível de 
organizações políticas mais relevantes, não podemos deixar de referir a OCMLP, com 
uma forte implantação operária e estudantil, e o seu órgão, O Grito do Povo. Igualmente, 
na segunda fase do campo de militância existiu uma radicalização do meio estudantil, 
universitário e liceal, visível nas inúmeras pró-associações de estudantes, nas diversas 
publicações existentes e no próprio surgimento no norte do país da corrente Por um ensino 
popular, da UEC (m-l), ou dos Comités Revolucionários de Estudantes Comunistas 
(CREC), e respectiva estrutura frentista, os Núcleos Sindicais (cf. Cordeiro, 2009: 137-
138; Baptista, 2014: 182-207 e 228-235). 
Uma das atividades clandestinas mais marcantes foram os Cadernos 
Necessários87. Estes pautaram-se por um ecletismo político sem grandes preocupações 
dogmáticas, com múltiplos temas de interesse, desde problemas habitacionais à edição de 
textos de Mao Tsé-Tung em português (cf. Pereira, 2013: 237-242). O grupo que os 
produzia era claramente influenciado pelo Maio de 1968, e profundamente anti-PCP, o 
que lhe valeu um feroz ataque de Álvaro Cunhal, em O radicalismo pequeno-burguês de 
fachada socialista, editado em 1970. Neste livro, Álvaro Cunhal atacava o que apelidava 
                                               
86 Ao que não será alheio o facto de “a restrição dos possíveis que torna viáveis as alianças estruturalmente 
pouco prováveis” (Sapiro, 2014: 177). 
87 Nos quais participaram: Alexandre Alves Costa, José Leal Loureiro, José Oliveira, Luísa Brandão, Luísa 
Cerveira Pinto, Marcela Torres, Mário Brochado Coelho, Marta Cristina de Araújo, Ricardo Lima e Vítor 
Sinde. Para além deste grupo redator e editor, outras pessoas colaboravam ativamente na importante tarefa 
de difusão da revista. 
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uns tantos Cadernos teorizantes, acusando-os de infantilismo por quererem queimar 
etapas (cf. Estanque & Bebiano, 2007: 93-94)88.  
A análise do campo da militância portuense foi um dos eixos essenciais de análise, 
como espaço social de interação e reciprocidade de agentes que partilhavam disposições 
políticas e militantes. Este campo permitia a aquisição de capitais militantes, bem como 
o estabelecimento de redes sociais e com isso recursos para militar. A aquisição de capital 
militante, maior ou menor, não deixará de ser um dos factores explicativos, juntamente 
com a EOP e a trajetória singular de cada agente, para a militância, nomeadamente a sua 
intensidade, quer no 25 de Abril de 1974 quer após o período revolucionário. 
 
4. 2 - Caracterização do grupo O 1º de Maio 
 
O grupo O 1º de Maio, menos estabilizado e à semelhança de vários grupos que 
surgiram influenciados pelos modelos do Maio de 1968 (cf. Sommier, 2010; della Porta 
& Diani, 2006: 147-150; Bernardo, 2008), não se enquadra nas características-chave dos 
grupos de extrema-esquerda, afastando-se da ideia leninista de um partido de massas 
disciplinado como um exército, devido a uma particular rejeição da burocracia partidária, 
e atuava como um pequeno grupo, pouco estruturado, não-hierarquizado, sem delegação, 
centralização do poder e normas escritas, apostando numa coordenação informal, sem 
qualquer tipo de exigência de filiação por parte dos militantes, defendendo a democracia 
direta e um rousseauísmo, em que seria o povo, intrinsecamente bom e detentor da 
verdade política, de quem partiria o primeiro passo para a revolução, o que situava o 
grupo mais próximo das tradições anarquistas ou libertárias do que da maoista (cf. 
Alexandre, 2011c: 280)89. Nos textos do grupo, quer no jornal quer nas comunicações, 
nota-se ainda mais um afastamento face aos restantes grupos de extrema-esquerda 
portugueses: não existia nenhuma veneração aos cinco magníficos do marxismo, nem 
nenhum sinal de sinofilização do discurso político então muito na moda. 
  
                                               
88 Os Cadernos assentavam em fortes relações de interconhecimento, que advinham de outras experiências, 
como a Afrontamento, a Confronto, mas não só, e que continuaram em futuras lutas políticas, especialmente 
no pós-25 de Abril, e que muita importância tiveram na génese e ação do grupo O 1º de Maio. 
89 O autor refere que o grupo mais ou menos inconscientemente se apoiava em questões levantadas por 
Rosa Luxemburgo e das tentativas revolucionárias europeias no pós-1ª Guerra Mundial, muito associadas 
aos conselhos operários (cf. Alexandre, 2011c: 280). 
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Jorge Almeida Fernandes refere que: 
 
“O 1º de Maio não era um grupo m-l. Evidente é a inspiração maoísta dominante 
no tempo. A expressão marxista-leninista era um albergue espanhol. Os membros 
d’O 1º de Maio reconheciam a necessidade de um partido revolucionário mas 
divergiam num ponto crucial: um partido devia ser construído de baixo para cima 
e não o contrário. Era pelo menos o meu ponto de vista. Sendo utópico, era a 
recusa do ’partido comandante das massas’. Não éramos espontaneístas, crentes 
na infalibilidade das massas. Mas sobretudo não éramos ’m-l’ no sentido corrente 
da época, com uma clara marca estalinista”. 
 
Todos os grupos políticos têm a necessidade de justificar as suas ações, e a 
principal forma é através da legitimidade ideológica, um conjunto de práticas e valores 
no qual baseiam a sua atividade política: O 1º de Maio possuía uma orientação maoísta, 
nomeadamente no âmbito da linha de massas, tida como essencial para a prossecução do 
trabalho político. Nunca se pautando por uma posição dogmática, contudo. De igual 
modo, e apesar de em cada campo podermos encontrar, consequência de uma 
subordinação à disciplina, um medo de ser contra (cf. Bourdieu, 1989: 201-202), que 
remete para uma certa uniformização dos esquemas de pensamento e ação, no caso d’O 
1º de Maio constatamos que a subordinação à disciplina era bastante débil, não sendo 
certo que fosse pretendida de qualquer maneira. O que pode ser visto no recurso ao 
humor, especialmente sobre o que poderia levar a uma seriedade exagerada, visível no 
recurso à expressão estalinista para descrever sarcasticamente todos os membros do 
grupo que se pautassem por posições extremadas sobre qualquer tema. Um exemplo 
ocorre no dia 25 de Abril de 1975, dia das eleições para a Constituinte, em que após várias 
e demoradas discussões ficou estabelecido que o grupo votaria na FEC (m-l):  
 
“E depois no dia das eleições fomos lá para a sede reunirmo-nos, ou no dia a 
seguir, já não me lembro, e o Carmona chega lá e diz ‘Ah ah ah, eu votei no PC’. 
Até já apareceu de casaco, que era um casaco cinzento de um lado e creme do 
outro, e já apareceu de casaco virado. E a gente disse ‘Carmona, viraste o 
casaco?’, ‘Eh eh, votei no PC’. E houve alguns que disseram ‘O quê?’, mas aquilo 
rapidamente se diluía. Ele sentiu-se à vontade para votar e para dizer” (Maria do 
Pilar Gonzalez) 
 
O que demonstra a autonomia que os membros do grupo possuíam, não se sentido 
constrangidos por nenhum tipo de medo de ser contra, sabendo que a reação dos restantes 
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membros não acarretaria nenhuma sanção ou estigma, no máximo apenas algumas tiradas 
sarcásticas. 
Como acima mencionado, uma das principais características deste grupo foi a 
completa recusa da burocratização, característica pouco típica nos grupos marxistas-
leninistas, ainda menos nos maoistas, que tanto apelavam à centralização no verdadeiro 
partido revolucionário. Estamos perante o que pode parecer um paradoxo: um grupo que 
durante a sua existência se pautou por uma defesa incessante de uma maior centralização 
das lutas num só partido, mas que, ao mesmo tempo, não possuía nenhum tipo de 
burocracia, era pouco estruturado, sem quaisquer militantes inscritos e com uma completa 
liberdade de participação nas suas reuniões por parte de não-membros. Num período de 
completa politização, os membros d’O 1º de Maio não eram profissionais da política, não 
viviam da política e nem o pretendiam fazer. 
  
“[O 1º de Maio] pouco mais era do que um grupo de reflexão, juntando gente 
com escassa apetência por ações de mando – o que, aliás, o tornava bem 
simpático. Muitos dos que lhe estavam ideologicamente próximos, mas mais 
pragmáticos, acabaram por lhe escapar, migrando para a UDP ou para o MES” 
(Alexandre, 2011c: 281). 
 
“Mas acho, pelo menos comigo, a adesão ao 1º de Maio e, digamos, a 
manutenção de uma certa fidelidade àquele grupo tem muito a ver com a vontade 
de não querer, pelo menos é o meu caso, de não me querer enfeudar num partido 
político. Permitia-me ter um debate político sem ter de me juntar a um partido 
político.” (Gaspar Martins Pereira) 
 
 “Havia uma pressão muito grande sobre os militantes populares, uma pressão 
muito grande dos grandes partidos. Sem haver uma política deliberada, que não 
tínhamos, não nos interessava, é evidente que os outros partidos acabaram por 
apanhar os militantes que até foram formados por nós. E que começavam com 
esta conversa 'Ah, gosto muito de vocês, mas vocês não têm uma organização 
capaz' e as coisas ficaram assim (…) Mas não tínhamos capacidade material, 
tempo e dinheiro, para fazer o que seria necessário para se fazer o partido 
(Ricardo Lima). 
 
É assim um grupo que se assemelha a grupos de vanguarda que transportam para 
o campo político a lógica característica do campo intelectual, explicado pela razão de não 
terem uma base com que se preocupar nem um partido que almeje o poder (cf. Bourdieu, 
1989: 184-185). 
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Deste modo, o grupo O 1º de Maio, apesar de ter uma visão do mundo 
ideologicamente justificada e justificadora, não se pautava pela participação no terreno 
de competição política, o que nem podia deixar de ser: seria inviável fazer um partido 
com o seu número reduzido de membros90. Esta não-competição eleitoral, bem como o 
seu reduzido tamanho, teve como efeito um não-antagonismo por parte dos restantes 
grupos políticos, que não contemplavam O 1º de Maio como um grupo rival, apesar de 
algumas diferenças programáticas: 
 
“António Gonçalves: Acho que o espaço para cada um dos partidos estava 
garantido, nós não lhes íamos roubar espaço. Quer dizer, com tudo o que aqui 
está, nós não manifestávamos intenção de lhes roubar espaço. Em termos 
ideológicos, acho que também não havia. Luísa Cerveira Pinto: Havia aquela 
coisa ‘Organização autónoma dos trabalhadores, o que é isso?’ Não 
hostilizavam, mas pensavam que eram uns anarcas quaisquer.”  
 
Este não-antagonismo, reforçado pelas relações de interconhecimento entre 
membros dos vários grupos, consequência da participação conjunta em várias 
organizações existentes no campo da militância, especialmente portuense, bem como a 
defesa de uma apartidarização, tudo isto fez com que o grupo conseguisse inserir-se em 
meios sociais que de outra maneira lhe estariam vedados. A eficácia de levar a cabo uma 
ação coletiva dependia não apenas da abertura da EOP, mas também da capacidade de 
efetuar alianças com certos interlocutores. Para se entender as ações de um grupo tão 
pequeno, e as suas possibilidades de sucesso, foi preciso analisar o grupo em articulação 
com o meio social envolvente, não deixando o grupo de possuir fronteiras porosas com 
este, baseando-se em vários casos em redes informais de agentes que não pertenciam ao 
grupo, nem faziam questão de o fazer, mas que partilhavam disposições e interesses 
homólogos, cuja contribuição para o sucesso das ações do grupo era essencial, isto é, 
estamos perante um milieu social e partisan (cf. Sawicki, 2011, 1988), que neste caso 
assentava em relações de conhecimento que serviam de intermediários ou interlocutores 
locais permitindo ao grupo alcançar a fábricas, empresas e bairros sociais e levar a cabo 
ações de mobilização coletiva. 
Não nos podemos esquecer também da dimensão afetiva que permeia todos os 
grupos. Cada grupo pode ser visto como uma comunidade emocional partilhando um 
                                               
90 Cf. anexo II 
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objetivo comum. Uma outra coisa a reter sobre a identidade coletiva é que esta se baseia 
em emoções coletivas, quer dizer, sentimentos positivos de pertença a um grupo e da 
proximidade com os seus membros, o que faz com que a militância possa ter valor em si 
mesma, independentemente do sucesso da ação (cf. Sommier, 2009). Uma visão 
demasiado instrumental da ação coletiva não permite levar em conta que a militância 
acarreta um prazer para os seus membros que pode advir do sentimento de estar a fazer 
algo correto e do contacto com os outros membros que leva a uma construção simbólica 
de uma identidade coletiva, o que acaba por reforçar a própria militância e um sentimento 
de comunidade entre o grupo e, por conseguinte, reforçar o compromisso (cf. Jasper, 
1998: 415). No caso d’O 1º de Maio este sentimento existia claramente: além de estarmos 
a falar de relações interpessoais já antigas, também existiam relações amorosas no seio 
do grupo, sendo que a envolvência de laços de amizade e de amor em torno da causa que 
defendiam teve o efeito de reforçar e moldar quer as preferências políticas quer o 
compromisso grupal, bem como a intensidade da militância que pautou o grupo durante 
a sua existência. 
O que não quer dizer que existisse uma perfeita coesão social no grupo: existiam 
diferentes correntes de opinião, com distintas visões do caminho a seguir, o que não 
deixou de levar ao surgimento de tensões, que foram sendo resolvidas, enquanto foi 
possível, essencialmente através de soluções coletivas, geralmente durante reuniões, onde 
cada membro expunha a sua opinião e se discutiam os defeitos e virtudes de cada uma. 
Apesar desta forma ser útil para vincular todos os membros à decisão tomada, em certos 
casos era incapaz de repor o equilíbrio interno do grupo, sendo nesses casos inevitável a 
saída de certos membros. 
Portanto, O 1º de Maio, enquanto grupo, pode ser entendido como aquilo que 
Norbert Elias apelida de figuração, um círculo de relações sociais interdependentes que 
une os seus membros, marcado por redes de interconhecimento fortes, realçando-se o 
caráter relacional das interações dos agentes, em que estes produzem e reproduzem o 
grupo, baseado numa relação social aberta e recíproca orientada para um conteúdo de 
significado bem definido (cf. Weber, 1997: 48-51), na qual a participação interna era 
intensa, o normal em grupos pequenos e sem muitos recursos financeiros, que o levou a 
ter de assentar a sua ação em investimentos dos seus próprios recursos, temporais e 
monetários, quer num saber-fazer militante, assente, em vários casos, num autodidatismo. 
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Tal figuração potenciava um forte sentimento positivo de pertença, ativada, por exemplo, 
pela distribuição à mão de exemplares do jornal. Sendo o grupo pequeno, não implicando 
grandes esforços coordenativos, permitia que incentivos sociais como a amizade, 
solidariedade ou respeito fossem dinamizados mais facilmente (cf. della Porta & Diani, 
2006: 112). 
 
4.3 - Trajetórias singulares e sociogénese das disposições para a militância91 
 
À luz destas coordenadas, impõe-se analisar com alguma atenção adicional o 
percurso político dos indivíduos que protagonizaram a ação do grupo. Numa primeira 
parte analisaremos as trajetórias individuais para procurar traçar a sociogénese das 
disposições para a militância (habitus radical), procurando situá-las no contexto nacional 
e no campo de militância e, a partir daí, ensaiando o estudo das semelhanças nas 
trajetórias dos agentes que constituem o grupo O 1º de Maio, que origina um habitus 
radical comum, uma identidade coletiva, com cosmovisões e valores análogos, condição 
essencial para a sua existência. Primeiramente, e para evitar aqui uma sobrevalorização 
do acontecimento que foi o 25 de Abril de 1974, procuramos estudar as trajetórias 
individuais pré-acontecimento, bem como as transmissões familiares de disposições 
políticas, as características classistas, geracionais, locais, de género, as relativas à 
passagem por outras organizações, políticas, culturais ou religiosas, no fundo, o habitus 
particular do agente, e de que forma isso influenciou a militância de tempo curto entre 
1974-1976. Importa não esquecer, a propósito deste último processo, que a militância de 
tempo curto pode ser influenciada por outros factores, como a indisponibilidade 
estrutural, ou pela manutenção ou erosão do habitus radical e das suas disposições após 
o período revolucionário, seja a nível político ou o que decorre de uma transmissão do 
capital militante para a esfera profissional. Atentemos, pois, nas trajectórias de alguns 
destes militantes. 
 
 
                                               
91 Procurou-se realizar entrevistas com o maior número possível de militantes d’O 1º de Maio. Quando tal 
não foi possível, recolheu-se informações sobre as suas trajetórias em livros de memórias, blogues, análises 
históricas, etc. Foram duas as trajetórias efetuadas unicamente deste modo, nomeadamente as de José 
Soares Martins e Valentim Alexandre. 
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António e Branca Gonçalves 
 
Branca Gonçalves nasceu em 1942, em Amarante, cidade que foi uma influência devido à 
existência de um forte núcleo de democratas, o que fazia com que a cidade fosse, de certa forma, um espaço 
de tradição revolucionária (cf. Pereira, 1993: 75)92. O seu interesse político surge em 1958, com campanha 
de Humberto Delgado, quando tinha apenas dezasseis anos, lembrando-se perfeitamente da manifestação 
na cidade, na qual toda a família participou, com o seu pai conduzindo o carro que transportava o general. 
O contexto de Amarante serviu ainda de eixo comparativo com a cidade de Guimarães, onde prosseguiu os 
estudos de 6.º e 7.º ano, e na qual encontrou uma sociedade muito conservadora e estratificada. 
Em 1961 ingressou na Faculdade de Engenharia do Porto para estudar Engenharia Química, num 
ano em que existiram movimentações contestatárias estudantis, ocasião em que se deu o seu despertar 
militante, tendo participado em praticamente todas as manifestações, assembleias e greves que houve. 
Existe, porém, um outro fator que reforçou as suas disposições interiorizadas para a ação oposicionista: 
ficou alojada na residência de um senhor cuja filha e genro tinham estado presos pela PIDE. 
A trajetória de António Goncalves, nascido em 1941 e com pai funcionário dos CTT e mãe 
doméstica, iniciou-se também com a candidatura de Humberto Delgado, apesar de ter o cuidado de dizer 
que não foi um despertar político de esquerda: foi algo que o deslumbrou pela amplitude que tomou e que 
o fez questionar o regime. Em 1962 mudou-se para o Porto para estudar Eletrotecnia de Máquinas no 
Instituto Industrial (IIP) e foi aqui que começou o seu interesse pela política: primeiro, ficou alojado num 
quarto com um indivíduo que desconfiava ser do PCP, o que deu azo a conversas de teor político; segundo, 
interessou-se e participou nas atividades na pré-associação da Comissão de Sebentas dos Alunos, cuja 
atividade, além das sebentas, tinha uma clara ênfase oposicionista. No seu segundo ano, chegou a estar 
integrado numa lista para futuras eleições, o que nunca se materializou por se ter esquecido de pedir o 
adiamento para a tropa, tendo sido por isso mobilizado para o curso de oficiais e parte para Angola93. 
Durante o serviço militar, Branca Gonçalves acompanhou o marido para Angola, sendo que 
durante estes dois anos não tiveram qualquer tipo de militância. Após os dois anos de serviço militar, passou 
a frequentar o Instituto em Luanda, em cujo cineclube participou, tendo gravitado próximo de membros do 
PCP. A proximidade com este partido começou a esmorecer em 1968 devido a um casal amigo que, quando 
regressou a Portugal, começou a enviar informações sobre o maoismo, algo novo para eles, e que muito os 
atraiu, não podendo aqui deixar de se falar de um efeito de moda, mas que foi essencial para uma viragem 
ideológica94. Ao que se junta a um episódio, em 1964, no Instituto Industrial, na sequência de um conjunto 
de comunicados de apoio a Fernando Baeta, estudante que tentou suicidar-se mastigando as lentes dos 
óculos, colocado no bar dos alunos. Tais comunicados são abafados por um membro da Comissão afeto ao 
PCP: “é um pormenor importante, porque marcou-me o comportamento de cedência naquela altura”, uma 
das futuras críticas feitas pelo grupo O 1º de Maio ao PCP durante o período revolucionário. 
Em 1970 regressam a Portugal95, restabelecem o contacto com o casal amigo, que morava em 
Lisboa e fazia parte dos órgãos diretivos da Livrelco e que os colocou em contacto com as atividades 
oposicionistas existentes nessa cidade. Mas a estadia do casal em Portugal foi curta: António Gonçalves 
não conseguia arranjar emprego. O problema foi que nunca escondeu durante as entrevistas a sua 
participação na Comissão de Sebentas dos Alunos e num dos casos foi informado de que tinha sido 
entrevistado por um Pide. Posto isto, desiste de procurar emprego em Portugal e aceita, em Outubro de 
1970, uma proposta do seu sogro e partiu para Zamora, ficando nesse emprego até à primavera de 1973, 
quando regressaram com uma grande vontade de se integrar e participar em movimentos de contestação. 
António Gonçalves, então desempregado e com disponibilidade estrutural, procurou reatar os seus 
contactos com colegas de curso e nesse mesmo ano começou a colaborar na Unicepe, bem como na recolha 
e envio de notícias para o Jornal do Centro e o Comércio do Funchal. Em Abril de 1973, através da irmã 
de António Gonçalves, Maria do Céu Gonçalves, ligada aos círculos católicos progressistas do padre da 
Pasteleira, formaram um grupo informal semanal de debate político, onde estabelecem contactos com José 
                                               
92 Com pai industrial e mãe doméstica. 
93 O que acabou por ser benéfico, pois um indivíduo afeto ao PCP foi preso e denunciou todos os elementos 
da Comissão de Sebentas, que foram prontamente detidos. 
94 Além da importância da invasão da Checoslováquia. 
95 Sem antes, a 27 de julho de 1970, Branca Gonçalves ter festejado a morte de Salazar: “Não estava lá 
ninguém (…) e eu conhecia mal o Zeferino Cruz, mas de maneira que me apresentei em casa dele e disse 
’Ó doutor Zeferino, não vamos beber uma taça de champagne? Morreu o Salazar’”. 
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“Pepe” Gonzalez, Manuela Saraiva Santos e Maria José Guedes Gonzalez. Quando se deu o 25 de Abril, 
este grupo de debates, não sabendo o próximo passo a tomar, decidiu contactar Saúl Fernandes Nunes, 
companheiro de Manuela Saraiva Santos e advogado que tinha estado cinco anos preso em Peniche por 
ligações à FAP, que os aconselha a estarem presentes na reunião que iria ocorrer em casa de Mário 
Brochado Coelho. E foi assim que estabeleceram contacto com grande parte dos futuros membros do grupo 
O 1º de Maio. 
António Gonçalves ingressa na EFACEC em Agosto de 1974, um local que acabou por se tornar 
um importante polo de atividade d’O 1º de Maio, na qual existiu um núcleo dinamizado por António 
Gonçalves e com mais três elementos que, além de colóquios, assembleias e debates na empresa, contribuiu 
com um elevado número de artigos para o jornal O 1º de Maio, escritos pelos próprios ou apenas com a 
edição de comunicados da associação de trabalhadores desta empresa96. Branca Gonçalves, durante o 
período revolucionário, encontrava-se a trabalhar na Faculdade de Engenharia do Porto, onde o grupo O 1º 
de Maio também constituiu um núcleo, constituído por Branca Gonçalves, Jaime Pinto e Maria do Céu 
Gonçalves, que acima de tudo servia para divulgar e vender o jornal.  
Após o final do período revolucionário, com o encerramento da estrutura de oportunidades 
políticas, a trajetória militante do casal Gonçalves não deixou de sofrer um lento retrocesso: além da 
participação de Branca Gonçalves numa militância a favor dos direitos de género, inicialmente, em 1976, 
num grupo de falar, convocado por Luísa Cerveira Pinto e, em seguida, na Rede das Mulheres, criada em 
1980, com Maria de Lourdes Pintassilgo como principal impulsionadora. Por seu turno, António Gonçalves 
continuou a trabalhar na EFACEC, na qual alcançou um elevado capital político, especialmente com a 
coordenação da comissão de trabalhadores da empresa durante vários anos. Mas excetuando isso, a 
participação política do casal regressou apenas vários anos depois, no Política XXI e, depois da fusão com 
o Partido Socialista Revolucionário e da União Democrática Popular, no Bloco de Esquerda. 
 
Ernesto Santos 
 
 Nascido em 1947, na cidade do Porto, com pai sapateiro e mãe peixeira, Ernesto Santos residiu 
toda a sua vida no bairro S. João de Deus. Apesar de ter começado a trabalhar aos onze anos, na construção 
civil, a sua trajetória não foi a de um operário modal do bairro S. João de Deus: desde muito cedo ingressou 
no associativismo97, no Unidos ao Porto Futebol Clube, que o dotou de uma posição social relativamente 
elevada face ao operário modal, bem como disposições para uma ação militante e um capital militante que 
se destacava. 
O caso de Ernesto Santos, membro da Comissão de Moradores no bairro de S. João de Deus, entre 
outras coisas, e atualmente presidente da junta de freguesia de Campanhã, pelo PS, é um bom exemplo da 
importância do capital de autoctonia (cf. Renahy, 2010) e dos impactos biográficos da militância. Sendo 
presidente do Unidos ao Porto Futebol Clube98, fazia parte de um grupo de notáveis do bairro, com um 
elevado capital de autoctonia, que transitou, após o 25 de Abril, para a comissão de moradores do bairro, 
bem como para a Comissão Coordenadora dos Bairros Camarários, na qual se coordenava o trabalho do 
conjunto das comissões de bairro existentes. 
Apesar da sua proximidade com o grupo O 1º de Maio, que permitia uma relação livre, bem como 
uma proximidade com a UDP, Ernesto Santos sempre pautou a sua atuação como independente, 
considerando que seria a melhor forma de conseguir que os habitantes do bairro de S. João de Deus 
alcançassem os seus objetivos99. No 25 de Abril, a sua disponibilidade estrutural era reduzida: trabalhava, 
era casado e tinha filhos. Mas a verdade é que rapidamente a relação de forças nas empresas mudou 
drasticamente, o que permitia uma maior disponibilidade estrutural, que o leva a dizer que “A nossa 
liberdade era imensa. A qualquer momento podíamos abandonar o trabalho e ir à revolução”, como foi 
                                               
96 Bem como tendo participado nos GDUP, estando integrado na Comissão Distrital do Porto e no Secret. 
GDUP na EFACEC 
97 E que será uma constante na sua trajetória: além de vários anos como dirigente do Unidos ao Porto 
Futebol Clube, também foi vice-presidente da Associação de Andebol do Porto. 
98 “(…) é uma referência importante, que ao fim e ao cabo era a nossa universidade. Era a nossa segunda 
casa, onde discutíamos, em surdina, muitas das coisas que iam acontecendo. E a Albina sabia disso e a 
determinada altura chamou-me a mim e mais dois ou três e disse ’É isto. Como é?’. 
99 Tendo inclusive feito parte dos quadros do SAAL. 
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possível verificar aquando do caso RASP/CICAP, em que esteve oito dias no quartel sem ir a casa. Tudo 
isto não deixou de ter impactos biográficos, levando a uma ressocialização, bem como à aquisição de capital 
social e político, que aliado a um capital de autoctonia, pôde ser utilizado noutros contextos, como no 
campo político. 
 
Gaspar Martins Pereira 
 
 Gaspar Martins Pereira nasceu em 1957, em S. Mamede de Infesta, sendo oriundo de uma extensa 
família operária, com pai operário têxtil e mãe doméstia. Cresceu com seis irmãos e duas tias, que se 
envolveram ativamente no Movimento Juvenil de Ajuda Fraterna desde o seu começo, o que teve como 
consequência a sua participação, ainda muito jovem, em várias atividades do MOJAF100. Com isso não 
deixou de sofrer as influências do catolicismo progressista, nomeadamente a ação do MOJAF e de um 
conjunto de padres que ministravam as famosas missas de pá e pica:  
“em que se ia com os instrumentos de trabalho. Era ao fim da tarde, quando se vinha das obras, 
que a MOJAF construía casas para os pobres e vinha-se com as pás, picaretas. E o ofertório eram 
sacos de cimento, tijolos. Que o padre António não queria dinheiro. Queria material para 
construir casas para os pobres”. 
  
Este movimento acabou por se radicalizar devido à reação das autoridades, que utilizaram a tática 
de enviar os seus principais líderes para a guerra colonial. O resultado, consequência da morte de um desses 
jovens, foi um crescente pendor oposicionista do MOJAF, cujas siglas informalmente passaram a ter outro 
significado: Movimento Juvenil Anti-Fascista. De igual modo, consequência da resposta das autoridades e 
dos ensinamentos do Concílio Vaticano II, a principal característica do movimento era a sua oposição à 
guerra colonial, sendo usual a partilha de imagens de atrocidades cometidas pelas tropas portuguesas. Isto 
acabava por possibilitar uma homologia entre as disposições católicas destes agentes com as disposições 
de esquerda, especialmente de extrema-esquerda, quando se depararam com os seus discursos e textos 
políticos. 
Pessoalmente, Gaspar Martins Pereira foi influenciado pelo padre António, que estudava em sua 
casa e que se pensa ter sofrido uma cilada da PIDE em Paris, com o objetivo de o afastar de S. Mamede. 
Mas isso fê-lo tomar a decisão de entrar para o seminário, no qual esteve entre 1966 e 1969, uma experiência 
bastante formadora no plano político, devido ao contacto, através dos seus professores, com o catolicismo 
progressista. Quando abandona o seminário manteve-se ligado à esfera do catolicismo progressista: formou 
o grupo, Jovens Amigos, cuja ação se estendeu até 1972-1973. Nesse ano letivo ingressou no liceu D. 
Manuel II, onde procurou fazer política, tentando desenvolver uma pró-associação e aproveitar a situação 
de grande radicalismo que se vivia nos liceus portuenses, mas sem grande sucesso101.  
Com o 25 de Abril, na sua opinião, entra-se num tempo vertiginoso, em que, como neófito, foi 
convidado para reuniões de praticamente todas as organizações à esquerda do PS. Durante 1974, a sua 
atividade no Grupo Dramático e Musical Flor de Infesta e no liceu acabou por se entroncar na sua 
subsequente participação n’O 1º de Maio. Uma das razões para ter integrado o grupo O 1º de Maio102, em 
parte explicado pela cultura anti-partido da sua socialização religiosa, foi a necessidade de um compromisso 
entre a esfera religiosa e a vontade de participação política que o levou a um grupo político com uma 
organização pouco estruturada. Assim, o grupo O 1º de Maio possibilitava um debate político sem ter de 
ingressar em nenhum grupo político, questão que atravessa quase toda a sua vida, exceptuando quando, em 
1999, ingressou no Bloco de Esquerda, onde militou até 2012. Chegou a possuir um certo capital político, 
tendo sido o candidato às eleições municipais para a Câmara da Maia, que perdeu. Apesar disso, entrou 
como deputado municipal, tendo pedido para ser substituído pelo seguinte na lista: “Não ganhei grande 
apetência pela militância política”. 
A pertença ao grupo O 1º de Maio, mais precisamente ao núcleo de S. Mamede de Infesta, foi 
potenciada por contactos estabelecidos a partir do Flor de Infesta, nomeadamente com José “Pepe” 
                                               
100 O seu irmão mais velho, politicamente ativo, deu-lhe a conhecer autores como Karl Marx e Jorge 
Amado, bem como os jornais como o Comércio do Funchal e Expresso. 
101 Mas que permitiu estabelecer contacto com dois colegas, Mário Rui e Otávio Cernadas, que depois 
acabaram por fazer parte d’O 1º de Maio. 
102 Colaborou, de igual modo, com a livraria Erva Daninha, fundada por Arnaldo Fleming. 
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Gonzalez, apesar de uma participação mitigada devido à sua presença no SAAL, mas que não o impediu 
de participar ativamente nas duas fases do núcleo: a primeira, na qual a atuação do grupo era mais passiva: 
divulgar o jornal à porta das fábricas e nos bairros e entrevistar operários em luta; e a segunda, em que 
tiveram um papel mais ativo no apoio aos movimentos populares em S. Mamede de Infesta, nomeadamente 
no apoio jurídico103, que rapidamente fizeram com que desenvolvesse um capital militante: “As coisas que 
eu aprendi à pressão, com um curso intensivo, provavelmente vem até hoje”. Mas a questão da 
independência manteve-se especialmente após ingressar no SAAL104, pois encontrava-se numa posição 
institucional, procurando afastar-se de qualquer conotação política que poderia afetar a sua relação com as 
várias comissões de moradores com que lidava, isto é, estamos na presença da exigência auto-imposta de 
uma independência partidária para assim conseguir, acima de tudo, assumir as suas responsabilidades face 
aos moradores. 
Estamos perante um agente cujas disposições anti-institucionais para a política, que tiveram a sua 
génese na sua socialização religiosa, e com um subsequente reforço em certos acontecimentos que o 
afastaram ainda mais de uma forma política organizada, desembocaram num grupo político que recusava a 
hierarquização e autoridade, o que acabou, através da socialização que todo o grupo implica, por reforçar, 
como não seria de estranhar, ainda mais essa disposição anti-institucional. 
 
Jorge Almeida Fernandes 
  
Nascido em 1942, com pai magistrado e mãe doméstica. Da sua influência familiar, da transmissão 
familiar das disposições políticas de esquerda, refere que não pesou de todo no seu percurso político, apesar 
de realçar que influenciou no pano cultural.  
“Viajei do catolicismo ao ’catolicismo progressista’ e daí ao marxismo, passando por uma fase 
’social-democrata’. Li o que toda a gente lia na época. As leituras influenciam, mas mais 
determinante é o meio ambiente ou o espírito do tempo. O momento determinante é a greve 
académica de 1962 – o dia 24 de Março.” 
 
 Assim, durante a sua frequência universitária, na Faculdade de Direito de Lisboa, participou 
ativamente nas lutas académicas, especialmente na crise estudantil de 1961/1962, o que não deixou de o 
dotar de um elevado capital militante, especialmente relacionado com a vertente de um trabalho de escrita 
e organizacional.  
A lista das suas colaborações durante os seus anos académicos é numerosa: colaborou, em 1962, 
no jornal Quadrante, órgão da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, tendo assumindo 
o cargo de diretor e editor interino do número 12. Edição que tinha como tema “O Ensino e a Universidade”, 
uma crítica ao regime e ao papel da universidade em Portugal. Em resultado disso, o jornal foi proibido e 
Jorge Almeida Fernandes alvo de um processo disciplinar por decisão do Conselho Escolar da Faculdade 
de Direito por, primeiro, não possuir título para levar a cabo a publicação do número 12 e, segundo, pela 
publicação da caricatura “A Universidade”, com o argumento que ridicularizava a instituição universitária 
(cf. Pires, 2000: 401-404). Com tudo isto, em 1965, durante a frequência do seu terceiro ano de licenciatura, 
é expulso de todas as universidades, o que serviu também para que optasse por seguir o caminho do 
jornalismo105. 
 Em 1963 colaborou em O Mocho, órgão da Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências 
de Lisboa, que teve uma edição única, em Maio desse ano, no qual escreveu dois artigos: 23 e 24 de Março 
de 63. Um dia do estudante e O grande Encontro da Juventude. No ano letivo de 1963-1964 foi secretário 
adjunto da Reunião Inter-Associações Académicas (RIA) e, em 1964, presidente não homologado da 
Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa. Por fim, também participou na revista O Tempo 
e o Modo, quer na primeira fase, marcada pelo catolicismo progressista, quer na segunda fase, que se inicia 
                                               
103 A terceira fase do núcleo de S. Mamede ocorreu quando este transitou para o GDUP aí existente, na 
qual Gaspar Martins Pereira teve uma menor participação. 
104 A sua participação no SAAL deu-se inicialmente na Brigada da Senhora da Hora, que rapidamente se 
começa a expandir, o que levou Nicolau Brandão a pedir a Gaspar Martins Pereira, em Julho de 1975, para 
formar uma Brigada para S. Mamede de Infesta, em que colaborou entre Julho de 1975 e Fevereiro de 1977. 
105 Apesar da sua expulsão, manteve contacto com o movimento associativo até 1968. Para uma análise do 
seu ingresso no campo jornalístico, cf. pág 99. 
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com o número 69/70 e que pretendia romper com a primeira fase da revista, influenciada por influências 
maoistas e pelo que viria a ser o ideário do MRPP. 
 A nível político, esteve envolvido no Movimento de Ação Revolucionária (MAR) e depois na 
Esquerda Democrática Estudantil (EDE) 106 . A nível profissional, ingressou profissionalmente no 
jornalismo em 1969, durante o seu serviço militar, para a redação da revista Vida Mundial, requisitado por 
Rúben Carvalho. Uma oportunidade para converter o seu elevado capital militante na esfera profissional107. 
De igual modo, trabalhou no jornal Seara Nova e Diário de Lisboa, do qual foi despedido, em Agosto de 
1974, devido a um conflito, no seio do jornal, entre PCP e outras tendências políticas. 
 Entre 1970 e 1972 esteve, legalmente, no estrangeiro, em que aproveitou para entrar em contacto 
com outras realidades de luta política: 
“Vivi dois anos em Paris (1970-72), legalmente, e frequentei Vincennes. Fora de França, 
contactava o Grupo de Genebra (de que não fazia parte, mas eram amigos das lutas associativas.) 
Em Milão conheci algo do esquerdismo italiano e tive a experiência de uma noite no piquete de 
uma greve de ocupação’selvagem’ na Pirelli. Isto fazia parte da nossa mitologia.” 
 
 Durante o período revolucionário português, além da sua participação n’O 1º de Maio, resultado 
das suas relações de amizade com Ricardo Lima e Luísa Cerveira Pinto, e nos Comités para a Independência 
Imediata e Incondicional das Colónias (CIC), manteve um certo envolvimento como jornalista. Mas foi 
apenas a partir de Setembro de 1975 que ficou a tempo inteiro no jornal República: 
“A partir de Setembro de [19]75 estou ’a tempo inteiro’ no República, na tentativa de fazer dele 
um ’porta-voz’ do movimento. Internamente, era uma salada política. Mas teve mais repercussão 
do que se pensa. Acabou em Dezembro por votação em plenário. Não resistiu ao 25 de 
Novembro.” 
 
Não se pode deixar de falar, já depois do 25 de Novembro de 1975, da sua participação nos 
GDUP’s, razão pela qual, para evitar qualquer tipo de incompatibilidades, decidiu abandonar O 1º de Maio: 
“Não participei na campanha do Otelo. Em Setembro, ele convidou-me para o seu ‘gabinete 
político’ para ensaiar a criação de um movimento unitário. Hesitei mas a assembleia da Gazeta 
insistiu em que participasse. Os GDUP’s virão a reunir vários partidos – MES, UDP, PRP, MSU, 
Base-FUT… e independentes (ligados ao Otelo). Duraram poucos meses.” 
 
De igual modo, entre 1976 e 1977 foi um dos fundadores do Gazeta da Semana, onde era diretor-
adjunto, e que tinha como membros, entre outros, João Martins Pereira, Ricardo Lima, José “Pepe” 
Gonzalez, Adelino Gomes e Fátima Patriarca. Uma forma de transfigurar as lutas que vinha tendo com O 
1º de Maio, então em acentuado declínio. 
“Logo que o República decidiu parar, um grupo de sete jornalistas, de que fazia parte, decidiu 
fundar um jornal sem o fardo das incongruências e guerras partidárias. Será a Gazeta da Semana. 
A regra é a equipa ser independente. Aglutina pessoas d’O 1º de Maio (do Porto e Lisboa), mas 
a larga maioria é gente nova, jornalistas, intelectuais, artistas, etc. Apoiou a campanha do Otelo. 
E, na linha d’O 1º de Maio, foi em grande medida ’um jornal de lutas’ mas com muito mais 
reflexão política. Fui diretor-adjunto. Escolhemos o João Martins Pereira para diretor”. 
 
Por fim, em 1980, integrou a Gazeta do Mês, com Jorge Almeida Fernandes, João Martins Pereira, 
João Botelho e Fernanda Tomás, que teve três números. Como diz: “Acabada a Gazeta da Semana, 
lançámos em 1979 a Gazeta do Mês, que durou três números. O projecto de fazer a passagem da fase 
revolucionária para a democrática e repensar a esquerda revolucionária não teve um grande eco”.  
Após o final do Gazeta, trabalhou em revistas como a Ler História e a Análise Social, e também 
no Instituto Português de Cinema. Regressou ao jornalismo em 1990, no Público. 
 
João Félix 
 
 Nascido em 1942, em Ílhavo, filho de um pequeno comerciante industrial e de mãe doméstica, 
com dois irmãos mais novos. Apesar das dificuldades passadas pelos seus pais, estas acabaram por ser 
                                               
106 Cardina (2011: 75) traça a génese da EDE na manifestação contra a guerra do Vietname, a 21 de 
Fevereiro de 1968, em frente à embaixada americana, em Lisboa. Em seguida, alguns dos dinamizadores 
dessa manifestação criaram a EDE, que acabou por estar na origem do MRPP. 
107 Em 1965, casou com Fátima Patriarca. 
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ultrapassadas, tendo o seu pai singrado profissionalmente, acabando por deter um negócio. À semelhança 
de muitos da sua geração, a sua primeira, e descontínua, experiência política deu-se em 1958, com a 
campanha de Humberto Delgado, recordando-se do comício de Humberto Delgado em Aveiro, em que foi 
com o seu pai, bem como da campanha do regime para denegrir a imagem do candidato da oposição. Não 
deixa, contudo, de referir que não se deve dar demasiada importância a estas lutas, pois não possuía então 
qualquer consciência política. Devido ao processo de ascensão social dos seus pais foi possível matricular-
se na Faculdade em Coimbra, no curso de engenharia química, tendo aqui as suas primeiras lutas 
académicas, sem qualquer enquadramento político e com um caráter específico: uma greve às aulas contra 
um professor, com reuniões permanentes de alunos grevistas e que terminou, coisa rara, com uma vitória e 
substituição do professor. Este processo deu-lhe uma difusa consciência política. Mas a sua grande paixão 
era o cinema, declarando-se um cinéfilo impenitente, desde muito cedo membro do cineclube, considerando 
que os filmes americanos mais antigos, além de permitirem o contacto com outras realidades sociais que 
fugiam ao Portugal salazarista108, permitiam retirar daí as suas noções políticas, ainda difusas, e não sendo 
propriamente uma leitura atenta de livros políticos ou uma militância ativa a forjar-lhe os primeiros ideais.  
 Entre 1968 e 1971 foi mobilizado para o serviço militar, não tendo servido no ultramar, mas no 
qual reforçou a sua consciência política, com leituras e conversas sobre os acontecimentos mundiais com 
um colega do PCP: se não fosse o 25 de Abril, muito provavelmente teria sido mobilizado como capitão e, 
por isso mesmo, tinha encetado conversas com um grupo de amigos para, se esse momento chegasse, 
desertarem. Após 1971 inicia a sua carreira profissional, inicialmente como professor de uma escola do 
ensino secundário e em seguida passou a trabalhar na Sacor109.  
 Um acontecimento como o processo revolucionário português pode ter vários efeitos na trajetória 
militante de um indivíduo. No caso de João Félix potenciou a adesão à militância política, chegando ao 
grupo O 1º de Maio como um neófito. Aos trinta anos, a trabalhar na Sacor, uma empresa privada, e casado, 
não possuía a disponibilidade estrutural que caraterizava alguns membros do grupo. Isso não o impediu de 
ter uma intensa atividade militante na empresa, em que formou um núcleo do grupo, muito informal, 
constituído pelo próprio, por João Villas-Boas, Joaquim Baltasar e Lina Carneiro. Além de venderem 
jornais e relatarem as lutas que ocorriam na empresa para o jornal, realizavam intervenções em plenários 
da empresa, especialmente a favor do controlo operário. A sua militância é um exemplo paradigmático quer 
dos custos que a militância pode acarretar para um agente, bem como as ambiguidades existentes numa 
época tão rápida e fluida. Primeiro, na empresa na qual era engenheiro, com uma posição de relativo poder, 
pauta a sua ação política por um claro apoio às reivindicações operárias, o que lhe valeu um isolamento em 
relação aos seus colegas hierárquicos. Este isolamento, em parte pode ser explicado por uma outra ação em 
que João Félix esteve envolvido com o núcleo d’O 1º de Maio: o jornal O Chicotada, que criou anticorpos 
na empresa devido à sua forma de atuar: “foi uma verdadeira, lançou uma onda (…) era muito radical. 
Radical no sentido de, pá, era uma denúncia muito dirigida, muito pessoal, que causava mal-estar”. A 
nível familiar, a sua militância foi também custosa, especialmente na relação com o seu pai, devido a um 
artigo no jornal O 1º de Maio intitulado “Contra os patrões, marchar, marchar”, que acaba por chamar a 
atenção de seu pai. Situação que não seria grave, não fosse o seu pai um patrão. E não só: um self made 
man, alguém que subiu na vida, que passou por dificuldades e que, por isso mesmo, sentia mais 
particularmente a opção do filho como um golpe à sua identidade social, a todos os seus investimentos 
realizados, como daqueles herdeiros que rejeitam a herança e assim rejeitam a própria trajetória paterna. 
Com o desenrolar do período revolucionário português, João Félix, começou a aproximar-se das 
posições da UDP, defendendo a necessidade de uma maior organização. Após o 25 de Novembro, efetivou 
a sua saída d’O 1º de Maio e aderiu à UDP e depois, em finais de 1976, ao PCP (R), que envolveu custos 
pessoais ainda mais pesados, apenas atenuados pelo acompanhamento da sua esposa nesta mudança. Este 
é também um exemplo de como um iniciado político pode radicalizar-se em pouco tempo e do efeito 
contraditório que o encerramento da estrutura de oportunidades políticas pode ter nos vários agentes: em 
vez de restringir a sua luta, acentuou-a, lançando-se num nível completamente diferente de militância. 
Como membro do PCP (R) e seguindo as orientações do partido, entrou para a clandestinidade. Mas os 
custos sociais eram enormes num agente que não era propriamente jovem nem com disponibilidade 
                                               
108 De realçar as três viagens que realizou ao estrangeiro, que também tiveram um papel importante na 
abertura de horizontes sociais. 
109 A sua esposa, Luísa Félix, era professora no liceu Garcia da Orta, onde estabeleceu relações de amizade 
com Isabel Mota, que lecionava nesse liceu, e com seu marido, Mário Brochado Coelho, que teve grande 
influência no seu despertar político e trajetória militante. Foi também através da sua esposa que passou a 
relacionar-se com Joaquim Carmona e José Manuel Fonseca, na altura seus alunos. 
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estrutural. Mas foi uma militância que levou com um forte sentido de missão, que acabou por se esboroar 
por um conjunto de questões, mas acima de tudo devido a um congresso do PCP (R) onde se deu a ruptura: 
João Félix fez uma intervenção em que criticou as posições do partido. No final “o pavilhão estava num 
silêncio incrível. Claro que depois foi metade a assobiar e metade a aplaudir”. O pior veio depois: o seu 
nome, proposto para a comissão nacional, é cortado. Assim, João Félix é um bom exemplo das contradições 
que marcaram vários agentes sociais neste período histórico: engenheiro e apoiante de um modelo pró-
albanês; defensor do controlo operário com um pai patrão; anti-estalinista que ingressou num partido 
estalinista no qual foi alvo de uma típica prática estalinista. 
 
José Manuel Fonseca
110
 & Joaquim Carmona 
 
 José Manuel Fonseca e Joaquim Carmona nasceram em 1957, o que os tornava os membros mais 
jovens do grupo O 1º de Maio: tinham apenas dezassete anos no 25 de Abril de 1974. Para José Manuel 
Fonseca, a transmissão familiar das disposições políticas de esquerda foi, acima de tudo, consequência de 
seu tio, Manuel Dias da Fonseca, homem de esquerda, mas antissoviético, e um agente social com elevado 
capital cultural e com uma enorme influência na sua trajetória. O seu pai, apesar de não possuir a influência 
política do seu irmão, era também um oposicionista e, por conseguinte, dava-lhe total liberdade para se 
envolver em diversos tipos de atividades111. Como, por exemplo, as suas várias viagens pela Europa, a 
primeira com apenas catorze anos e que se repetiram praticamente anualmente. Não podemos descurar este 
ponto, pois era uma forma de estimular um cosmopolitismo inexistente em Portugal, bem como um abrir 
de novas experiências, reforçando o contraste com a vida no país. Joaquim Carmona, por outro lado, não 
recebe nenhuma transmissão familiar das disposições políticas de esquerda, especialmente da família 
materna, que se situava politicamente bastante à direita112. 
 Para ambos, o espaço que contribuiu para o reforço e surgimento das suas disposições para a ação 
militante foi o Liceu Garcia da Orta. Enquanto Joaquim Carmona já o frequentava, José Manuel Fonseca 
apenas ingressa no 6.º ano, em 1973, aproveitando a inexistência em Matosinhos dessa frequência escolar, 
referindo que “isso mudou a minha vida toda”. Assim, no 6.º ano, na turma K, estabelece-se a ligação entre 
os dois agentes, bem com alguns dos professores, que apoiavam as suas reivindicações, como Luísa Félix 
e Isabel Mota, esposas, respetivamente, de João Félix e Mário Brochado Coelho. E a turma K notabilizou-
se por ações de contestação: a primeira foi um jornal de filosofia, em stencil: o primeiro número tinha o 
título A Dialética de Marx, com uma imagem de Marx na capa; o segundo número era sobre Friedrich 
Engels e o terceiro sobre Lenine. Opções realmente provocadoras e reveladoras de um certo radicalismo, o 
que não era estranho nesta última fase do regime. Este pequeno jornal de turma dotou-os de um saber-fazer, 
uma génese de capital militante, quer dizer, de se sentirem capacitados para escrever textos de teor político, 
de trabalhar com o stencil e tratar da fotocopiação e distribuição do jornal, que futuramente foram 
importantes nas suas trajetórias militantes. Ainda em 1973, estes dois agentes participaram numa ação que 
implicou custos bem maiores, especialmente a nível físico, e que foi um dos marcos da contestação 
estudantil portuense: a luta, entre 4 e 5 de Abril de 1973, contra a realização do I Festival Internacional de 
Coros Universitários, que apesar de vitoriosa, implicou uma forte resposta por parte das forças da ordem, 
e onde tinham “levado um pouco de pancada”. Mas, como podemos aferir, estamos a falar de uma rápida 
radicalização destes dois jovens, não restringida às paredes do liceu. 
A radicalização continua no 7.º ano, desta vez em oposição a uma professora de inglês113 : 
inicialmente a opção seria fazer greve, mas esta tinha o problema de revelar os cabecilhas, o que levou a 
que se optasse por se fecharem na sala e impedir a entrada da professora. Daqui resultou a suspensão de 
toda a turma, o que provocou algumas crises familiares, até ao dia em que o pai de um colega decide que 
todos os alunos deviam assinar um abaixo-assinado a admitir culpa. Joaquim Carmona e José Manuel 
Fonseca recusam e, por conseguinte, foram considerados os cabecilhas. Daqui surge um processo formal, 
com advogados (José Manuel Fonseca recorreu a Mário Brochado Coelho e Joaquim Carmona a Fernando 
Brochado Coelho), que implicou uma ida da PIDE ao Liceu e que terminou com a suspensão dos acusados. 
Com o 25 de Abril, e como não havia aulas nem tinham nenhumas preocupações com empregos 
ou famílias, possuíam uma completa disponibilidade estrutural, que aproveitavam acima de tudo n’O 1º de 
                                               
110 Entrevista efetuada em 19 de Janeiro de 2016. 
111 O seu pai era comerciante de peixe e a sua mãe doméstica. 
112 Com pai médico e mãe farmacêutica. 
113 Bem como mais um jornal de filosofia, O Barricada, que por envolver a questão sexual, e as obras de 
Wilhelm Reich e Jean Carpentier, provocou um grande escândalo na cidade do Porto.   
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Maio: fosse a distribuir os jornais nos bairros e fábricas, entrevistar operários em luta, escrever textos para 
figurar no jornal, participar em várias manifestações que existiam nesse período, a mais marcante dessas a 
do ataque ao I Congresso do CDS, no Palácio de Cristal, a 25 de Janeiro de 1975, convocada pelo Grito do 
Povo, ou as horas despendidas na tipografia Nunes, já que eram os responsáveis pela parte tipográfica. 
Algumas destas ações não estavam desprovidas de perigos: José Manuel Fonseca foi obrigado a sair de 
Matosinhos durante três semanas por ameaças da extrema-direita. 
Com o 25 de Novembro, mês em que ambos entram para a Faculdade de Economia do Porto, 
encerrou-se a estrutura de oportunidades políticas, o que acarretou um progressivo declínio d’O 1º de Maio. 
Exceptuando a participação na distribuição e divulgação da Gazeta da Semana, as atividades militantes 
destes dois agentes decresceram claramente, tendo sido substituídas por atividades na faculdade: criaram e 
dinamizaram o GIALT: Grupo de Intervenção e Apoio às Lutas dos Trabalhadores, juntamente com mais 
dois membros d’O 1º de Maio: Maria do Pilar Gonzalez e Mário Rui. As suas trajetórias políticas pós-O 1º 
de Maio não podiam ser mais díspares: a de Joaquim Carmona114 é nula, tendo passado vários anos sem 
votar. José Manuel Fonseca Dias115, por sua vez, na década de 1990 teve uma experiência política, primeiro 
como vice-presidente de Matosinhos, entre 1994 e 1996, pelo PS, bem como, em 2005, cabeça-de-lista à 
Assembleia Municipal, posição que ocupou durante essa legislatura116. 
 
José Soares Martins (pseudónimo José Capela)
117
 
 
Nasceu a 25 de Março de 1932, em Vila de Feira, e faleceu em 2014. Após frequentar o curso de 
teologia, parte, com 24 anos, como padre para a cidade da Beira, Moçambique, onde era bispo o seu tio, D. 
Sebastião Soares de Resende, um dos poucos altos dignatários eclesiásticos publicamente críticos das 
políticas coloniais do Estado Novo. 
O jornalismo seria uma das suas paixões, iniciando, em 1959, a sua colaboração no Diário de 
Moçambique, chegando a deter funções de chefe de redação e diretor-adjunto. Entre 1962 e1963 fundou o 
semanário Voz Africana e a revista Economia de Moçambique. No Voz Africana procurou elaborar um 
jornal direcionado para a realidade de Moçambique e não dos colonos brancos, o que resultou numa imensa 
receptividade dos leitores, que preenchiam grande parte das publicações com as cartas a expor os seus 
problemas quotidianos. O que originou as obras, assinadas com o pseudónimo José Capela, Vinho para o 
Preto e Moçambique pelo seu povo. É interessante analisarmos a opção metodológica pela história oral, 
mas que se enquadrava perfeitamente nas suas posições influenciadas pelo personalismo cristão e de um 
catolicismo socialmente empenhado, bem como a centralidade na dignidade dos oprimidos e que o levava 
a dar-lhes voz através das páginas do jornal, o que tinha também dois propósitos: rejeitar uma ideia de mito 
da herança sagrada, postulado por Valentim Alexandre, quer dizer, desconstruir a ideia do africano como 
atrasado e preguiçoso, cabendo a Portugal civilizar, e com isso criticar a presença portuguesa em 
Moçambique, através da objetivação das dificuldades de vida dos moçambicanos. 
No regresso a Portugal manteve a sua atividade jornalística, colaborando, a partir de 1968, com o 
jornal Voz Portucalense, ligado à Diocese do Porto e impulsionado por D. António Ferreira Gomes. 
Colaborou, desde 1967, no alargamento da Editora Afrontamento, tendo ficado responsável pela coleção 
As Armas e os Varões, na qual editou um conjunto de obras que colocavam em causa a narrativa oficial do 
regime sobre a história e presença portuguesa em África, colaborando também no campo cooperativo, 
envolvendo-se na Cooperativa Confronto, da qual foi eleito presidente em 1970. Participa igualmente em 
publicações clandestinas ligadas aos setores do catolicismo progressista, como nos 7 Cadernos Sobre a 
Guerra Colonial e o Direito à Informação (cf. Pereira, 2013). 
No pós-25 de Abril, além de ter abandonado o sacerdócio e de se ter casado, foi adido cultural na 
embaixada portuguesa em Maputo entre 1978 e 1996. Continuou, sob o pseudónimo de José Capela, a 
desenvolver um importante trabalho de resgate da história moçambicana, bem como importantes trabalhos 
sobre a história da escravatura, o que reflete a durabilidade das suas disposições oposicionistas, o seu 
                                               
114 Participou nos GDUP, enquanto executivo distrital dos GDUP do ensino e secret. GDUP da Faculdade 
de Economia. Colabora também na ER – Esquerda Revolucionária. 
115 Foi presidente e dirigente da Associação de Estudantes; dinamizou um projeto intitulado FEP é uma 
chatice, bem como a revista Praxis. 
116 Foi presidente da Casa da Música durante nove anos, entre Janeiro de 2006 e Março de 2015. 
117 Biografia construída a partir de Costa (2014) e Capela (1974: 7-11). 
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habitus radical, que o levou a transportar estas disposições para a sua experiência profissional, uma forma 
de militar na sua profissão (cf. Pagis, 2011). 
 
Luísa Cerveira Pinto118 
 
Nascida em 1942, em Angola, regressa a Portugal com seis anos e ao Porto com onze anos. A sua 
família do lado da avó paterna, conceituada na cidade, foi uma influência, fruto da memória histórica que 
existia no seu seio e que era transmitida geracionalmente. Permitiu-se, assim, uma transmissão familiar 
das disposições políticas de esquerda e oposicionistas. A sua família do lado do avô paterno era 
politicamente diferente, monárquica, mas sem qualquer tipo de militância, com posses no Douro, o que lhe 
permitiu travar conhecimento com o lado conservador desta região, das imensas dificuldades de vida que 
os trabalhadores passavam119. O seu pai, porém, encontrava-se ligado aos meios intelectuais, ao Teatro 
Experimental do Porto e relacionado com agentes próximos do PCP. 
 Aos 17/18 anos surgiram os seus primeiros contactos com o PCP e, mesmo após aderir ao partido, 
não teve nenhuma atividade de célula, participando apenas nas manifestações organizadas pelo partido. A 
opção por uma militância assim foi pessoal pois, quando convocada para uma reunião com outras 
militantes, decidiu não comparecer com receio das consequências, bem como pela experiência pessoal que 
tinha, primeiro pelo ambiente repressivo que existia no país e que já tinha experienciado durante a sua 
infância, bem como pelo facto de o seu marido fazer trabalhos clandestinos para o PCP e que muito a 
preocupavam120.  
Tal como seu marido, na década de 1960/1970 participou num conjunto de atividades culturais: 
um exemplo foi a sua participação na direção do Cineclube do Porto aquando da Semana do Novo Cinema 
Português, em Dezembro de 1967, juntamente com Alexandre Alves Costa, Marta Cristina de Araújo, 
Ernâni Silva e Vítor Sinde. Estas participações contribuíram para reforçar quer o seu habitus radical, pois 
todas estas posições colocavam-na numa forma de oposição, ainda que legalista, ao regime, quer o seu 
capital militante, isto é, um domínio prático de um conjunto de atividades essenciais para levar a cabo ações 
coletivas. 
 Neste contexto, através de um contacto com um familiar, passa a trabalhar no consulado americano 
no Porto. Era neste que se encontrava a trabalhar no 25 de Abril, o que a coloca uma situação deveras 
complexa: uma defensora de um caminho índole comunista para Portugal, participando em manifestações 
anti-imperialistas e ao mesmo tempo a trabalhar no consulado americano. Era uma situação insustentável, 
também porque a impedia de participar em todas as atividades revolucionárias que aconteciam durante o 
dia: “Dali ia para casa e depois em casa, na altura, a casa já era uma espécie de sede d’O 1º de Maio, 
porque convergia lá tudo e os telefonemas e eu assegurava os miúdos (…). Até haver uma sede era 
complicado, a gente a querer jantar e o telefone sempre a tocar”. 
 Em Janeiro de 1975 abandonou o consulado e passou a trabalhar para o SAAL, estando integrada 
na brigada SAAL em S. Pedro da Cova121, com o objetivo de construir nesse local habitação social digna e 
de acabar com o bairro degradado da Belavista. O trabalho de Luísa Cerveira Pinto assentava num trabalho 
de grande proximidade dos trabalhadores, aplicando inquéritos aos habitantes, objetivando as suas 
necessidades, bem como explicando aos moradores os estatutos da associação de moradores. Era, portanto, 
não tanto direcionada para a conceção do projeto, mas mais de uma preservação das memórias mineiras 
dessa zona, que resultou num museu ad hoc, com ferramentas de trabalho, fotografias, etc., enfim, um 
capital cultural objetivado dessa comunidade. No entanto, o resultado foi dececionante: foi impossível 
alcançar os objetivos que a brigada se propôs, bem como ter ficado sem emprego com o final do SAAL.  
Para descansar da revolução, irá viajar durantes três meses para França. Podemos, contudo, 
afirmar que se tratou de uma viagem de formação política, em que esteve envolvida em seminários na 
                                               
118 Em muitos pontos, a sua trajetória entrelaça-se com a do seu marido, Ricardo Lima, sendo que nesses 
casos apenas descreveremos sinteticamente os grupos a que pertenceu, pois de outro modo cair-se-ia numa 
repetição. 
119 O seu pai detinha uma posição de chefia num laboratório farmacêutico e a sua mãe era doméstica. 
120 Em 1962 matriculou-se em Germânicas na Universidade de Coimbra, mas devido a um problema 
familiar teve de passar a estudante-voluntária e pouco tempo depois casa com Ricardo Lima e teve a sua 
filha, o que lhe impossibilitou a prossecução dos estudos. 
121 Juntamente com Correia Fernandes, coordenador da Brigada, Luís Miranda, Renato Sampaio e Virgínio 
Moutinho. 
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Universidade de Vincennes, aquando de uma nova vaga feminista, o que abriu caminho a uma nova forma 
de militância, em torno da luta pela igualdade de género122. Os contactos e informações adquiridas durante 
os cursos e seminários em Vincennes permitiram-lhe obter novos modos de pensar a agir sobre as questões 
de género, que a levam, em 1980, a participar na Rede das Mulheres, tendo colaborado na coordenação 
desta organização dinamizada por Maria de Lourdes Pintasilgo, Fátima Grácio e Marijke de Koning, bem 
como na revista Rede e Nó(s) publicada por esta organização, na qual também participaram praticamente 
todas as mulheres que tinham feito parte d’O 1º de Maio. 
As disposições para a militância, que n’O 1º de Maio, em resultado de uma indisponibilidade 
estrutural, não conseguiu concretizar plenamente, acabaram por encontrar uma condição de felicidade no 
período pós-revolução, com o surgimento de preocupações sobre o papel da mulher na sociedade que lhe 
permitiram usar todo o seu saber-fazer e capital militante adquirido durante o período d’O 1º de Maio e 
processo SAAL. A nível profissional, podemos constatar uma clara homologia entre as suas disposições 
militantes, bem como o seu capital militante, e as suas opções profissionais, tendo reconvertido o seu capital 
militante na esfera profissional, através de um militar na sua profissão. Primeiro, encontrou emprego numa 
editora política de esquerda, a Escorpião; após esta experiência profissional, empregou-se numa instituição 
inovadora da Segurança Social, o Centro de Educação Especial, que foi uma forma de se manter fiel à 
militância, e que se estendeu durante vários anos. Depois, Luísa Cerveira Pinto, ingressa no Centro de 
Documentação do Jornal de Notícias, tendo passado, em 1981, para a redação do jornal, tornando-se 
jornalista. 
 
Maria do Pilar Gonzalez 
 
 Nasceu em 1951, oriunda de uma família de classe média123, com uma mãe católica conservadora 
e um pai de origem rural, menos conservador que a sua mãe. Realizou os estudos no liceu Carolina 
Michaëlis, local muito conservador, mas, paradoxalmente, foi onde teve a sua primeira luta e com um 
objetivo muito prosaico: queriam usar calças no liceu. Após alguma “confusão dentro do que podia ser 
confusão na altura”, obtiveram uma meia-vitória: foram autorizadas pela reitora a usar calças como 
agasalho até ao fim do segundo período. Apesar de não ter sido uma luta política, teve influência na sua 
trajetória, especificamente para a sua consciência política, para a qual também contribuíram as abordagens 
clandestinas de algumas professoras. 
Residindo em S. Mamede de Infesta, a sua família não deixou de receber as influências do 
catolicismo progressista, nomeadamente na ação do MOJAF e de um conjunto de padres que ministravam 
as missas de pá e pica. Outro grande contributo para a formação da sua consciência política foi o seu irmão, 
José “Pepe” Gonzalez124, um agente bastante empenhado politicamente, que era uma influência direta, 
devido a todas as novidades, saberes-fazer, etc., que trazia para casa; indiretamente também o era, pois 
permitia que se apercebesse, a um nível micro, das vincadas diferenças de género: “Mas de facto ele era 
muito mais empenhado, o que aliás tem a ver com outra coisa muito prosaica: como eu era menina, tinha 
muito mais dificuldade em fazer o que ele fazia”. 
Refere, conquanto, que não considerava que possuísse alguma experiência política pré-25 de Abril, 
e que a sua consciência política foi marcada essencialmente pelo 25 de Abril de 1974, momento que alterou 
fortemente as estruturas sociais e, com isso, os destinos prováveis dos agentes. Foi um acontecimento 
essencial para a sua socialização de conversão à militância, a ocasião de ativar disposições latentes da sua 
trajetória, ainda mais considerando dois fatores: primeiro, possuía uma grande disponibilidade estrutural, 
pois era estudante universitária; segundo, encontrava-se a fazer a licenciatura de Economia na FEP, local 
de grande efervescência, com vários grupos a competir entre si, enfim, um local com todas as características 
para potenciar uma socialização alternativa condicente com as profundas mudanças ocorridas na estrutura 
social. 
                                               
122 Com efeito, isto permitiu reforçar as suas disposições para esta problemática, onde já não era uma 
principiante, pois esteve envolvida na convocação e dinamização, em 1976, no âmbito de um grupo de 
falar, a pedido de Fátima Grácio e de Marijke de Koning, de debates sobre a questão feminina, 
essencialmente em torno das mulheres que tinham pertencido ao grupo O 1º de Maio. 
123 Com o pai comerciante e mãe doméstica. 
124 Além de participar no MOJAF, no grupo do padre da Pasteleira, foi um dos fundadores e dinamizadores 
da secção universitária da Confronto, em 1966. Após o 25 de Abril, participou nos GDUP, fazendo parte 
da Comissão Concelhia de Matosinhos e do GDUP de S. Mamede de Infesta; e após o Congresso de 
Amadora, ingressou na ER – Esquerda Revolucionária. Em 1976 tornou-se redator da Gazeta da Semana. 
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Foi neste contexto que se deu a adesão ao grupo O 1º de Maio, que ocorreu por dois motivos: 
primeiro, tinha um irmão que fazia parte do grupo e a convidou a integrar o núcleo que o grupo procurava 
formar em S. Mamede de Infesta; segundo, decidiu ingressar, pois sentia a necessidade de um chapéu-de-
chuva organizativo, mas não em demasia:  
“Assim, O 1º de Maio surgiu como algo que dava um certo chapéu organizativo, onde podia 
discutir coisas para além das coisas mais imediatas da Faculdade (…). E O 1º de Maio teve para 
mim esse encanto, que era na verdade um grupo de amigos, nós conhecíamo-nos, havia alguns 
que não conhecia, mas eram amigos de amigos (…) era uma rede pouco estruturada e onde nós 
íamos discutir. E mesmo naquele tempo, muito propenso a gritos, a ódios, tínhamos uma grande 
capacidade para nos rir”. 
 
A sua atividade, além da habitual distribuição de jornais pelas fábricas e bairros da zona, bem 
como a participação em reuniões geralmente com a participação de vários operários e moradores, refletia 
as exigências do momento: uma grande atividade dos movimentos populares em S. Mamede, facilitada por 
um capital de autoctonia (cf. Renahy, 2010) e um argumento de independência partidária, que lhes 
possibilitava evitar os anticorpos que a pertença partidária geralmente provocava. E Maria do Pilar 
Gonzalez dedicou-se essencialmente ao movimento de moradores e ocupantes, no estabelecimento de 
ligações entre as comissões de moradores com advogados para os apoiarem juridicamente na regularização 
das ocupações. O que remete para um paradoxo a que Santos (1992: 32-36) alude: uma ação que se apoiava 
numa legitimidade revolucionária, mas que não deixava de procurar formalizar através de uma legitimidade 
oficial, para dessa forma formar as bases de uma legalidade que protegesse as conquistas de quaisquer 
mudanças políticas. 
Uma consequência da sua militância foi o alertar para uma questão central na sua trajetória: o 
género. Através da comparação da sua margem de liberdade com os outros membros conseguia 
compreender que estava claramente em desvantagem: a sua mãe obrigava-a a regressar a casa por volta das 
22h30, o que lhe valeu uma censura por parte de elementos da UDP por um pouco empenhamento 
revolucionário. Tinha também consciência que na hierarquia das prioridades revolucionárias, o papel da 
mulher era secundarizado, mesmo num grupo como O 1º de Maio: 
“Que havia as questões nobres, que era a revolução, era o poder aos operários e aos camponeses 
e depois havia as minudências domésticas, que não existiam, era com cada uma de nós. E de facto, 
as minudências domésticas eram muito diferentes para cada um de nós (…) a sociedade ainda era 
muito marcada por essa diferença. E um sítio onde as mulheres começaram a aparecer muito na 
vida pública, foi precisamente nas comissões de moradores, onde havia muitas (…) E onde a gente 
sabia, e foi uma escola muito grande para o aparecimento público da mulher enquanto agente na 
vida pública portuguesa, mas onde havia estas vivências mais contraditórias possíveis. Que era 
mulheres muito aguerridas na comissão de moradores e que chegavam a casa e levavam, não é? 
E diziam 'O meu marido bateu-me’ (…) Foi um período de uma grande aprendizagem em relação 
a essas coisas, que de alguma maneira, quer dizer, nunca tinha suspeitado da dimensão que a 
violência doméstica tinha”. 
 
Militância que, num curto espaço de tempo, a dotou de um capital militante, um saber-fazer prático 
ao nível de escrever textos, falar em público, etc., que eventualmente conseguiu transformar em outros tipos 
de capitais e que a ajudaram na sua vida profissional académica. Estamos a falar de um agente que transferiu 
as suas disposições da militância para o mercado de trabalho, um militar na sua profissão, neste caso uma 
extensa carreira académica baseada na questão de género, especificamente as desigualdades económicas 
que lhe estão associadas. De igual modo, não deixou de participar nos grupos de falar, em 1976, com as 
restantes mulheres d’O 1º de Maio, bem como, nos anos seguintes, na Redes das Mulheres. 
 
Mário Brochado Coelho 
 
Nascido em 1939, em Vila Nova de Gaia, numa família modesta, mas aculturada à pequena-
burguesia, com o pai trabalhador de seguros e mãe doméstica, que não teve nenhum tipo de influência na 
sua trajetória militante. A sua militância começa quando entra para a Universidade de Coimbra, para tirar 
Direito, em 1956, e se inseriu naquele meio, e, como diz, olhou à volta e todos os seus amigos eram 
oposicionistas. Isto não pode deixar de estar associado ao momento em que ingressa no meio universitário: 
primeiro a crise estudantil de 1957 e depois a crise académica de 1961/1962, na qual participa ativamente 
e que resulta na sua expulsão por trinta meses da Universidade de Coimbra, que o obriga a terminar o curso 
em Lisboa. Tudo faz com que classifique a luta académica como uma escola essencial para a sua trajetória 
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militante, que abriu todo um novo universo de oportunidades que Mário Brochado Coelho aproveitou, 
especialmente através da participação no Círculo de Iniciação Teatral da Academia de Coimbra (CITAC), 
do qual foi presidente em 1962. Apesar de ser acima de tudo um organismo dedicado a práticas culturais, 
permitia a integração numa densa rede de sociabilidades alternativas e subversivas125. Fora desta linha 
legalista de atuação, vinculou-se numa linha de ação clandestina, nomeadamente nas Juntas da 
Ação Patriótica da FPLN, dirigindo, com mais dois elementos, a área universitária. Esta atuação foi 
interrompida pela sua mobilização militar para a guerra colonial, o que, ironicamente, evitou que fosse 
detido, já que a estrutura foi denunciada após uma prisão. É, portanto, nesta época que surge a génese quer 
do seu habitus radical quer do seu capital militante. 
Entrementes, as trajetórias possíveis são redefinidas pelo rebentar da guerra colonial. Foi 
mobilizado em Agosto de 1962, para Angola, como alferes miliciano. Mobilização que se estendeu por 
quatro anos. A ideia de interromper a sua vida pessoal e, pior de tudo, ter de lutar numa guerra que apelida 
de genocídio cristão e ocidental, levou a que a tropa e a guerra fossem mais duas escolas, em que é possível 
analisar uma crescente politização e radicalização do seu discurso126. É durante o serviço militar que aborda 
a necessidade de desenvolver atividades compensatórias para justificar a sua presença na guerra colonial. 
E em Janeiro de 1966, quando regressa a Portugal, coloca em marcha o seu objetivo: ainda nesse ano, no 
Porto, surge a Cooperativa Confronto, que perdura até 1972, quando foi encerrada pelas autoridades127. Foi 
um período de grande atividade para Mário Brochado Coelho, que rapidamente passou a deter uma posição-
chave no campo de militância no Porto. 
Neste período fez parte, em 1967, da editora Afrontamento, dirigindo a coleção Bezerro D’Ouro, 
quando este grupo se ampliou quantitativa e qualitativamente na sua ação editorial, possibilitado em parte 
pela edição do livro de Mário Brochado Coelho, Em defesa de Joaquim Pinto de Andrade, de 1971, um 
sucesso de vendas e cujos lucros foram cedidos à editora Afrontamento. Além da sua trajetória militante, 
não podemos deixar de falar da sua atividade de advocacia, com um escritório próprio na cidade do Porto, 
que juntamente com a sua posição no campo de militância, o tornou um advogado a que várias organizações 
do campo da militância recorriam. Paralelamente, torna-se um advogado de presos políticos, onde se 
notabilizou, o que também se insere na sua colaboração, entre 1969 e 1974, na Comissão Nacional de 
Socorro aos Presos Políticos. 
Mário Brochado Coelho conquistou o rótulo de católico progressista, para o que terá contribuído 
o facto de existir um lado católico que ficava situado claramente à esquerda do espectro político. Aqui 
situa-se a sua participação na primeira fase da revista O Tempo e o Modo, em que fez parte dos dezasseis 
elementos que constituíam o conselho consultivo. A sua participação nesta revista é explicada por um 
espontaneísmo e voluntarismo da sua parte, pois após ter conhecimento das suas atividades, juntamente 
com dois amigos, dirigiu-se a Lisboa a oferecer os seus préstimos, o que inicialmente provocou alguma 
desconfiança devido às constantes provocações da polícia política. Mas é de realçar que esta foi uma relação 
importantíssima para os projetos que estava a desenvolver no Porto, já que conseguiu estabelecer contactos 
que acabaram por ser relevantes para o apoio à Confronto128. 
 Simultaneamente ocorre o Maio de 1968, que o influenciou, pois todo o discurso anti-autoridade 
e anti-hierarquia, que além de acentuar a desconfiança face ao PCP, estabeleceu um encontro com as suas 
disposições católicas de oposição às hierarquias da Igreja Católica129. Estas disposições, bem como o 
sentimento de necessidade de alterar as regras de jogo oposicionista, são visíveis nos Cadernos 
Necessários, nos quais colaborou entre 1969 e 1970. Após o 25 de Abril milita n’O 1º de Maio, uma 
atividade que é desvalorizada pelo próprio, referindo que a sua influência foi acima de tudo a nível 
organizativo, consequência da experiência prévia, que o dotava de um conjunto de contactos essenciais 
para o prosseguimento das atividades do grupo. Fora isso, defende que tudo o que fazia era participar em 
reuniões, bem como produzir contributos, reduzidos na sua opinião, ao nível da escrita, especialmente na 
primeira fase do grupo. 
                                               
125 De igual modo, esteve envolvido nos três primeiros números do Boletim de Teatro do CITAC. 
126 Cf. Coelho (1989). 
127 Para uma análise pormenorizada da Cooperativa Confronto, cf. Coelho (2010). 
128 Era uma relação de dois sentidos: Mário Brochado Coelho, mais tarde, aquando dos 7 cadernos sobre 
a Guerra Colonial e Direito à Informação, colaborou na distribuição, bem como com outras publicações, 
com as quais não estava de acordo politicamente, mas que devido a uma solidariedade oposicionista 
distribuía. 
129  Neste contexto rejeita uma tentativa de recrutamento por parte do PCP devido a um conjunto de 
questões, como a invasão à Checoslováquia e posição face à guerra colonial. 
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Simultaneamente à sua militância n’O 1º de Maio, possuiu um papel importante no SAAL/Norte, 
colaborando como assessor jurídico, dando cobertura jurídica às atividades do projeto e estando também 
envolvido na constituição de várias associações de moradores, nomeadamente na composição dos seus 
estatutos. Toda esta atividade tornou-o praticamente um revolucionário profissional durante três anos da 
sua vida, em que todos os dias tinha reuniões e projetos. Define esta experiência como das mais bonitas da 
sua vida, mas também como algo que o esgotou. Isto sem falar das consequências da militância, neste caso 
a nível económico, pois 
“praticamente dei cabo do meu escritório duas vezes na minha vida para abraçar projetos destes. 
Quando fui para o SAAL praticamente fechei o meu escritório e fiquei completamente 
descapitalizado e em graves dificuldades por causa disso. Mas foi feito com gosto, lembro-me de 
ir ganhar uma miséria para o Ministério da Habitação. Era o que havia. Mas como a minha 
mulher era professora íamos aguentando”. 
  
Em Outubro de 1975, como acima referido, aderiu à UDP e depois ao PCP (R), a sua única 
experiência partidária, em que militou até 1982 e onde reconverteu o seu elevado capital militante adquirido 
nas décadas de 1960/1970 em capital político: foi candidato à Câmara do Porto, pela UDP, às eleições 
autárquicas de Dezembro de 1976 e duas vezes eleito como deputado municipal no Porto, em 1977 e 1981. 
Entre 1977 e 1978, fez parte do Secretariado Executivo do Tribunal Cívico Humberto Delgado, iniciativa 
suprapartidária, mas impulsionada pelo PCP (R). Por fim, a sua atividade de advogado, que o leva a dizer 
que a sua atividade profissional permitia-lhe fazer “a ligação a muita coisa do reviralho, da luta política, 
das questões de tribunais, da PIDE, etc., e isso dava contacto”, bem como a sua posição no campo da 
militância portuense, frutos de múltiplos projetos, fez com que fosse um nó, utilizando uma linguagem da 
teoria de redes sociais; um agente que servia de ligação entre as várias áreas e organizações, estabelecendo 
relações de interdependência e de entrecruzamento nas quais assentavam os vários projetos d’O 1º de Maio, 
uma forma mais flexível e adaptável de aceder a recursos, organizações e saberes-fazer, e que permitiu que 
um grupo tão pequeno conseguisse estar envolvido numa pluralidade de ações e que conseguisse perdurar 
mais tempo do que o seu pequeno tamanho faria prever. 
 
Ricardo Lima 
 
 Nascido em 1941 e muito cedo, devido ao falecimento do seu pai, que trabalhava como gerente, 
foi morar com a sua mãe, técnica-chefe no Hospital Santo António, para a casa do seu avô, local claramente 
de oposição, já que o seu avô materno tinha militado no Partido Republicano, além de aí também viver uma 
tia, Maria Augusta de Lemos Bentes, democrata convicta. Existia claramente uma transmissão familiar das 
disposições políticas de esquerda e oposicionistas, o que tornou mais relevante o contacto, durante a sua 
infância e adolescência, em Ermesinde e Paços de Ferreira, com crianças e adolescentes de origem 
camponesa, que lhe permitia ter uma noção, ainda difusa nestes primeiros anos, das desigualdades sociais. 
 Essas disposições que, como todas, podem ser fomentadas ou esboroar-se, foram potenciadas pelo 
momento-chave que foi a candidatura de Humberto Delgado à Presidência da República, em 1958, que 
serviu como um acontecimento de reforço das suas disposições oposicionistas, fosse através da presença 
na enorme manifestação no Porto, na Praça de Carlos Alberto, acompanhado da sua tia democrata, aquando 
da chegada de Humberto Delgado130 - ainda mais porque a campanha de Humberto Delgado era um tópico 
obrigatório de todas as conversas, quer em casa, quer no liceu que frequentava, o D. Manuel II. Também 
não podemos deixar de falar da solidariedade imposta pela repressão, uma consequência não intencional da 
ação do Estado Novo, que fazia com que um certo número de agentes se solidarizasse contra as 
arbitrariedades cometidas pelo regime e que serviam mesmo como um potenciador das motivações para a 
militância. E quanto mais próximo fossem as vítimas de repressão, mais forte seria este reforço: a prisão de 
amigos próximos, um deles colega de liceu e vizinho, ou a necessidade de fuga para o exílio de outros, fez 
com que o impacto de medidas repressivas potenciasse as disposições para a militância. Estas são colocadas 
em prática nos anos seguintes, quando participou na crise académica de 1961, tendo nesse mesmo ano sido 
cooptado para o PCP, num momento de maior abertura do partido ao nível de recrutamento de simpatizantes 
e militantes. Já enquadrado pelo PCP continuou a participar em manifestações estudantis, tendo estado 
                                               
130 Não se podendo deixar de realçar o impacto das manifestações na socialização política dos agentes, 
especialmente em jovens neófitos como Ricardo Lima em 1958, que servem para constatarem que os seus 
ideais políticos não se restringiam a si nem ao seu meio familiar, mas sim a um elevado número de agentes, 
o que reforçava um sentimento de pertença oposicionista. 
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envolvido na convocação de várias, como a de 8 de Março de 1962, na Praça da Liberdade, à qual, 
juntamente com um colega de partido, deu início. 
Ricardo Lima retira, não obstante, qualquer carga de romantismo ou de aventura da militância no 
PCP, bem como dos conhecimentos que daí poderiam advir, realçando o seu aspeto burocrático e prosaico:  
“É uma sabedoria que as pessoas julgam que existe quando uma pessoa faz parte do PC. E em 
99% das vezes uma pessoa não faz nada. Anda a recolher dinheiro, a recolher medicamentos, a 
arranjar transporte para um funcionário para ir aqui e ali, levar a imprensa às pessoas. Que 
participação em discussões que levassem à ação praticamente não havia. Isso era decidido pelos 
escalões superiores (…). Era um bocado, digamos, um bocado o chamado tarefismo. Era os 
escalões superiores que pensam e depois as pessoas fazem para sustentar a máquina”. 
  
Mas não se pode desvalorizar esta militância, ancorada num ideal pelo qual valia a pena lutar, 
como dizia Álvaro Cunhal. Era uma ressocialização, com novos comportamentos e valores a adotar, que 
acarretava deveres e, acima de tudo, riscos, mas que valiam a pena pois eram enquadrados pelo partido, 
dotado de capital político e simbólico de um passado de luta que o legitimava. Além do mais, no campo da 
militância portuense da primeira metade da década de 1960, era o PCP que enquadrava grande parte das 
organizações, legais ou semilegais, de que Ricardo Lima fez parte, como a Juventude Musical do Porto. 
As disposições de militância de Ricardo Lima, sempre muito centradas num ideal de justiça social, 
encontram uma homologia com preocupações culturais existentes nessa época, como a preocupação pela 
arquitetura tradicional portuguesa, que se materializou, em 1961, com uma expedição a Castro Laboreiro: 
“Propunha-se-nos o conhecimento de um território de fronteira, a arquitetura popular e o resultado da 
grande vaga de emigração para França. Sem dúvida essa expedição abriu horizontes seja do conhecimento 
da realidade social e política, seja de autoconhecimento e aprendizado de sociabilidades”. O grupo 
informal, que à frente se abordará, que se propõe a descoberta dos trabalhos de investigação da música 
popular portuguesa desenvolvidos por Michel Giacometti representam um outro domínio de preocupação 
cultural com relevância em matéria de génese de disposições sensíveis aos ideais de justiça social. 
Privilegiavam-se no trabalho do etnomusicólogo os seus métodos de trabalho etnográfico de imersão nas 
populações para aceder aos seus conhecimentos, o que o tornaria, futuramente, receptivo às novidades do 
maoismo, nomeadamente os conceitos de inquérito e linha de massas e, por conseguinte, de disposições 
para a ação que se afastavam daquelas preconizadas pelo PCP. 
Como já referimos anteriormente, no campo da militância portuense, a distinção entre práticas 
culturais e políticas era porosa. Ricardo Lima e a sua esposa, Luísa Cerveira Pinto, casados desde 1962, 
faziam parte de um grupo informal131 que se dedicava, acima de tudo, a atividades culturais, nas quais a 
política não deixava também de estar presente, já que vários agentes se encontravam envolvidos na 
militância política. Acima de tudo, este era um grupo que permitia estabelecer redes sociais, das mais 
diversas áreas e quadrantes políticos, entre agentes que partilhavam as disposições de esquerda e 
oposicionistas e que acabavam por se entrecruzar nos diversos projetos de índole política e cultural que 
existiam na cidade do Porto naquela época132. 
Um exemplo é a proximidade que Ricardo Lima sempre teve com jovens arquitetos, como 
Alexandre Alves Costa, Vítor Sinde e Sérgio Fernandez, que giravam em torno da Casa Gótica, um espaço 
de debate sobre os problemas da habitação, entre outras questões, e onde, no início da década de 1960, 
Ricardo Lima entabulou conhecimentos com Jorge Almeida Fernandes133, que se encontrava envolvido 
num trabalho de ordem sociológica a realizar-se em Matosinhos. Foi um conhecimento marcante, quer 
pessoalmente quer para a sua trajetória militante futura. 
 Em 1968 deu-se a ruptura com o PCP, em consequência de dois fatores: primeiro, o Maio de 1968 
e de todas as possibilidades que abriu para uma revolução não enquadrada por um partido leninista; e, 
segundo e mais importante, a invasão da Checoslováquia pelas forças do Pacto de Varsóvia, que para 
                                               
131 Composto por Alexandre Alves Costa, Alice Ribeiro dos Santos, Beatriz Madureira, Margarida Losa, 
Sérgio Lopes, Francisco Eduardo Cordeiro, Luís Monteiro, José Mário Branco, entre outros, bem como 
jovens militantes associativos de Lisboa, como Carlos Mire Dores, Ruben Carvalho, Rui d' Espiney, entre 
outros. 
132 Como a sua colaboração com o Cineclube do Porto, do qual era sócio desde os catorze anos, incluindo 
no seu Boletim Informativo do Cineclube do Porto, aquando da Semana do Novo Cinema Português. 
133 A relação com Mário Brochado Coelho também foi iniciada através do contacto com Alexandre Alves 
Costa, que tinha uma posição central no campo de militância portuense. 
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Ricardo Lima foi “a gota que fez entornar o caldo” e que o levou a desligar-se do partido. O que não era 
algo fácil, devido à forma como o PCP reagia e que neste caso pautou-se pelo seguinte episódio:  
“Desliguei-me do PC. Mas, curioso, foi-me comunicado depois, e a outro companheiro que 
também se desligara na mesma data, que, em reunião de um comité local, fôramos expulsos em 
data anterior à da nossa demissão por falta de pagamento de quotas, o que nem era verdade! 
Métodos que só vieram corroborar o nosso entendimento da curiosa forma de assimilar a 
realidade do aparelho do PC”. 
 
No seguimento da ruptura com o PCP, integrou, entre 1969 e 1970, os Cadernos Necessários, um 
projeto político clandestino em que esteve diretamente envolvido na concepção da revista, bem como na 
redação de vários artigos, diretamente ligados às novidades surgidas entretanto em Portugal, consequência 
do Maio de 1968, bem como das teorias maoistas que influenciavam a juventude portuguesa, a que Ricardo 
Lima não deixou de estar exposto, especialmente a concepção da linha de massas e, acima de tudo, uma 
forma de interagir e dar voz aos mais desfavorecidos, o que ia em encontro às suas disposições acima 
mencionadas sobre a ideia de justiça social. No início da década de 1970 envolveu-se também, através dos 
seus contactos com jovens arquitetos, juntamente com Alexandre Alves Costa, Luísa Cerveira Pinto e Vítor 
Sinde, no estudo sistemático dos bairros camarários portuenses, com o propósito da objetivação das suas 
necessidades. E a procura de objetivação da informação recolhida ficou plasmada num artigo editado no 
Comércio do Funchal, poucos dias antes do 25 de Abril, com o pseudónimo feminino de Ana Gonçalves, 
em que analisava os problemas habitacionais da cidade: 
“ (…) entrámos em contacto com a ODPS através da assistente social Rosa Correia de Sousa, 
cujo importante trabalho no Barredo ficou sobejamente conhecido, começámos a obter dados que 
nos permitissem chegar aos bairros camarários na perspetiva de os conhecer, contactar de 
alguma maneira elementos da população que vivia numa espécie de gueto e que, segundo se dizia, 
a Pide mantinha em vigilância. Foi esse contacto que permitiu no 25 de Abril entrarmos no Bairro 
de S. João de Deus e tudo o que se seguiu com respeito à atuação d’O 1º de Maio nos Bairros 
Camarários”. 
 
 Com o grupo O 1º de Maio teve uma militância bastante ativa, assente na ligação com as 
populações estigmatizadas, especialmente dos bairros camarários, que se tornou a sua principal área de 
atuação, consequência das ligações anteriores com a ODPS, bem como, juntamente com a sua esposa, do 
assento e direito à palavra na Comissão de Moradores do bairro S. João de Deus134. Simultaneamente, e 
consequência das mudanças sofridas na estrutura social, e com isso no campo da militância portuense, 
consegue transformar o seu capital militante em capital militante institucionalizado (cf. Poupeau, 2007: 10-
11), neste caso num emprego nos serviços centrais do SAAL/Norte, o que serviu para reforçar ainda mais 
os seus contactos com várias comissões de moradores e brigadas SAAL. O seu trabalho no SAAL refletia 
o contexto da época: permitia uma disponibilidade estrutural que se manteve até finais de 1976, já que com 
o fim do SAAL e transição para o FFH, a flexibilidade de horários terminou135. Mas também já era uma 
época em que a militância decrescia rapidamente, consequência do encerramento da EOP. Após as 
participações na Gazeta da Semana, como colaborador, nos GDUP e ER – Esquerda Revolucionária, a sua 
militância política torna-se mais espaçada: em 1975, a participação na luta contra a central nuclear em 
Ferrel, na campanha presidencial de Maria de Lourdes Pintasilgo, em 1986 e, por fim, na defesa da Linha 
do Tua e contra a construção da barragem, já em pleno século XXI. Entre 1995-1997 surge a sua primeira 
e única participação política, a convite de José Manuel Fonseca, para a divisão de Cultura da Câmara de 
Matosinhos. 
 Ricardo Lima é um caso de um agente que conseguiu transferir as suas disposições para a 
militância, bem como o seu capital militante, para a sua esfera profissional, marcada por uma longa carreira 
em organismos estatais relacionados com a habitação social: SAAL, FFH e IGAPHE. Neste último, ao qual 
regressa após a sua experiência na Câmara de Matosinhos, foi possível retomar uma ação que apelava 
                                               
134 A letra da música A luta nos bairros camarários, de José Mário Branco, foi elaborada em casa de 
Ricardo Lima e Luísa Cerveira Pinto, em conjunto com José Mário Branco e pela assistente social Maria 
Rosa Correia de Sousa. 
135 Os dois anos de militância n’O 1º de Maio são descritos como um turbilhão, especialmente devido à 
exigência de educar dois filhos, apenas possível devido à retaguarda permitida pelas avós bem como o 
recurso a uma empregada. 
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diretamente às suas disposições adquiridas no campo militante portuense, consequência de um processo de 
modernização e democratização desse instituto, com a Operação Arco-Íris, que remetia para uma maior 
aproximação aos moradores e instituições locais. 
 
Valentim Alexandre
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Nasceu em Viseu no ano de 1942, sendo que a influência familiar foi relevante no seu caso, 
existindo uma transmissão familiar das disposições políticas de esquerda: o seu avô tinha sido militante 
no antigo Partido Socialista, e apesar de ter apenas conhecimento de rumores sobre a sua militância 
clandestina, isso foi suficiente para o influenciar. O seu pai era um pouco ativo opositor ao regime; a sua 
mãe, por outro lado, foi a sua influência mais forte, da qual retirou disposições para a leitura e cultura, 
essenciais para um sentimento de competência para a política e militância. 
Como muitos da sua geração, o primeiro grande momento político foi a candidatura de Humberto 
Delgado, em 1958, quando este passou em campanha por Viseu, o que foi importante para o 
estabelecimento de laços entre aqueles tidos como oposicionistas; bem como para procurar saber mais sobre 
política, o que implicava, em certos casos, contactar com militantes de gerações anteriores. Um deles foi 
Flausino Torres, de onde nasceu a relação com o PCP, mas que não teve continuidade, apenas retomada na 
Faculdade de Direito de Lisboa, em 1960/1961, quando aderiu a uma junta patriótica, antecâmara do PCP 
e após provas iniciáticas foi recrutado para este partido (cf. Alexandre, 2011a: 93-96). 
Em 1962 rapidamente se envolveu na crise académica, sendo defensor das posições mais duras, o 
que fez com que alguns dirigentes estudantis o apelidassem de perigoso extremista. Durante esta crise 
participou na greve de fome na cantina universitária, o que redundou na sua prisão e num processo 
disciplinar que originou a sua expulsão da Faculdade de Lisboa, obrigando-o a prosseguir os estudos em 
Coimbra, em que foi responsável pela organização do PCP nessa universidade. Em Coimbra foi novamente 
detido, em princípios de 1965, durante cerca de quatro meses, devido à denúncia de Nuno Álvares 
Pereira137. Em finais de junho de 1967 foi novamente preso, sendo que aqui se inicia a sua ruptura com o 
PCP, que não estaria agradado com as suas companhias, devido ao facto de ter sido detido juntamente com 
membros da FAP e que serviu para que colocasse em causa um modo de estar sectário do PCP (cf. 
Alexandre, 2011a: 96-108). 
Entre Março de 1968 e Agosto de 1969 surgiu a sua relação de amizade com Jorge Almeida 
Fernandes e Fátima Patriarca, que origina, juntamente com Fernando Rosas, o panfleto Ousar lutar, ousar 
vencer, entendido como uma reação contra o aparelho estalinista do PCP e a favor dos movimentos de 
massas espontâneos e que veio a estar na génese da EDE e do MRPP. Podemos aqui constatar um 
afastamento progressivo da linha do PCP e a aproximação de um marxismo mais próximo de um 
rousseanísmo difuso, “a crença na bondade natural do homem, que só a imperfeição dos sistemas sociais 
impedia de se manifestar e pervertia” (Alexandre, 2011c: 287).  
Não esteve envolvido quer na EDE, quer no MRPP, porque em 1969 foi chamado para o serviço 
militar. Apesar de rejeitar desde o primeiro momento a guerra colonial e desejar desertar antes de partir, 
por um conjunto de razões não o consegue fazer, tendo sido mobilizado para a Guiné, mas com a ideia de 
desertar à primeira oportunidade, o que faz, em 1971, quando regressa de licença. Parte assim para o exílio, 
para Genebra, durante o qual manteve contactos regulares com Jorge Almeida Fernandes e Fátima 
Patriarca, que residiam em Paris, na Casa de Portugal, e que “estavam empenhados em criar um novo 
agrupamento político na extrema-esquerda portuguesa, fundado nas ideias expostas no Ousar lutar, ousar 
vencer” (Alexandre, 2011b: 210-211). Foi este o motivo que o levou a não participar na revista Polémica, 
não deixando de estar envolvido em algumas atividades desse grupo, como a colaboração no livro Suisse-
Portugal: de l'Europe à l'Afrique, editado em 1973, em que ficou responsável por um capítulo sobre o 
colonialismo português, tema então novo para si, mas que o acompanhou ao longo de toda a sua carreira 
académica (cf. Alexandre, 2011b: 212). 
Quando regressou a Portugal em Outubro de 1974, envolveu-se, entre 1974 e 1976, n’O 1º de 
Maio, não se tendo pautado, todavia, por uma militância ativa, limitando-se a participar em reuniões no 
núcleo de Lisboa e a discutir as linhas de ação do grupo. E isto porque até Agosto de 1975 regressou ao 
                                               
136 Biografia construída a partir das memórias autobiográficas de Valentim Alexandre (2011a, 2011b e 
2011c). 
137 A organização estudantil de Coimbra foi a única a não sofrer grandes danos devido a esta denúncia, 
porque Valentim Alexandre tinha-se recusado a divulgar a Nuno Álvares Pereira os nomes dos militantes 
do setor estudantil conimbricense. 
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serviço militar e a partir de setembro de 1975 passou a fazer investigação histórica. Participou ainda no 
jornal Gazeta da Semana como colaborador, tendo apenas realizado tarefas de base (cf. Alexandre, 2011c: 
281-282). A sua trajetória pós-revolução não se pautou por nenhum envolvimento político. A nível 
profissional esteve no ISCTE de 1975 até 1990 e de 1990 até 2011 foi investigador coordenador do Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, onde a sua principal temática de estudo foi a história do 
colonialismo português no século XIX e XX, mais um caso nos elementos do grupo O 1º de Maio de um 
militar na sua profissão. 
 
4.4 - Propriedades relevantes da militância O 1º de Maio 
 
Este subcapítulo deve começar por uma afirmação de António Gonçalves numa 
entrevista: “Acho que aí tivemos muita sorte, porque as pessoas que encontrámos, poder-
se-ia achar que Luanda era toda assim [de esquerda], porque não conhecemos outros”. 
Exceptuando o particularismo da afirmação, o propósito que pretendemos levar a cabo é 
explicá-la sociologicamente: a cristalização da militância do grupo O 1º de Maio, através 
das trajetórias singulares dos seus membros, mas que se entre-cruzam em determinadas 
características sociais, é o resultado de uma proximidade no espaço social que explica as 
homologias e afinidades, consequência da partilha das mesmas condições de produção e 
condicionamento dos habitus, fazendo com que estes agentes partilhem disposições 
supra-individuais ou coletivas (cf. Bourdieu, 1998: 128-138; Pereira, 1999 : 20-21). 
 
4.4.1 - Idade e efeito socializador da universidade 
 
Analisando as trajetórias individuais acima mencionadas, constatamos duas 
regularidades: primeiro, numa época em que a frequência universitária, e mesmo liceal, 
era reduzida, todos os membros, exceto um, tiveram, no mínimo, frequência universitária. 
O que nos remete para as posições sociais ocupadas pelos agentes, que os diferenciavam 
claramente do agente modal. De igual modo, e diretamente relacionado com a questão 
anterior, é relevante a idade dos agentes aquando da sua entrada para a militância: 
exceptuando João Félix, que apenas iniciou a sua militância com trinta anos, todos os 
restantes membros iniciaram as suas militâncias bastante jovens, geralmente no momento 
em que se matricularam na universidade. Mas não só, como podemos constatar pela 
militância liceal de três membros d’O 1º de Maio: Gaspar Martins Pereira, Joaquim 
Carmona e José Manuel Fonseca. Como explicar sociologicamente esta característica? 
Consideramos que, para uma participação militante a existência de uma disponibilidade 
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biográfica é crucial, sendo isto mais usual em agentes jovens: juventude aqui entendida 
não no sentido biológico, mas sociológico, enquanto fase intermediária de uma trajetória 
biográfica marcada por uma ausência de gravidade, que permitia escapar a certas 
obrigações, familiares e económicas, e, com isso, possuir tempo livre, condição essencial 
para uma socialização e aprendizagem militante e política, que tornaria a juventude numa 
idade dos compromissos (cf. Mauger, 2013: 177). 
Não podemos generalizar excessivamente esta disponibilidade estrutural dos mais 
jovens, especialmente num país como Portugal nos anos 1960/1970, em que as taxas de 
penetração escolar eram reduzidas e onde a escola não possuía ainda a capacidade de 
atração para as famílias. Havia assim uma escola e universidade socialmente desigual, 
com diferentes universos dos possíveis para os alunos de diferentes origens sociais. 
Portanto, a disponibilidade estrutural era apanágio de jovens provindos de famílias com 
uma posição de classe relativamente favorecida, ou em ascensão profissional e social, que 
lhes permitia sustentar os filhos durante as suas trajetórias escolares (cf. Barreto, 1995: 
845; Nunes, 1968). 
Além do mais, a situação universitária portuguesa sofreu mudanças significativas, 
especialmente após as crises académicas de 1957 e de 1961/1962 que, devido a uma 
questão geracional, afetou quase todos os membros d’O 1º de Maio. Apesar da 
intensidade dessa participação ter sido diferente, com participações extremamente ativas 
como as de Jorge Almeida Fernandes, Mário Brochado Coelho, Ricardo Lima e Valentim 
Alexandre, e outras menos, a verdade é que a universidade, durante este momento de 
grande efervescência política, levou ao surgimento de novos modelos de contestação e 
ação coletiva e subsequente radicalização política do setor estudantil. Para os futuros 
membros do grupo O 1º de Maio, a universidade, na particularidade histórica em que 
ingressaram, teve um efeito de politização, que para uns foi ao encontro das suas 
disposições para a militância enquanto para outros foi um espaço que levou à conversão 
para a militância, que desta forma se inscreveu no habitus dos agentes e se tornou uma 
prática social, um habitus radical. 
Mas qual a explicação para este efeito de politização das universidades? Ibrahim 
& Crossley (2012) consideram que reside no papel das redes sociais e da massa crítica, 
entendida como um elevado número de agentes dispostos a investir os seus recursos na 
ação coletiva, diminuindo assim os custos individuais associados à ação coletiva e, por 
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conseguinte, potenciando uma maior participação. Em muitos casos, a universidade é o 
primeiro local em que os jovens encontram massa crítica suficiente para permitir uma 
participação em ações coletivas. Porém, um elevado número de agentes desejosos de 
participar em ações coletivas, apesar de importante, não é suficiente: torna-se necessário 
que essa massa crítica se transforme numa rede social que ligue e coordene recursos, 
membros e ações. Para tal, é de realçar o papel essencial dos nós, assumindo-se estes 
como intermediários entre indivíduos ou grupos, dinamizando “os circuitos de 
comunicação e de persuasão indispensáveis à concretização das ações em causa” (Pereira 
& Pinto, 2012: 129).  
Transpondo isto para o caso da população universitária portuguesa de finais de 
1950 e inícios de 1960, constata-se que a universidade, especialmente para os jovens que 
devido à sua frequência tinham de abandonar os seus locais de habitação, se tornava o 
primeiro local em que existia um número suficiente de indivíduos disponíveis para levar 
a cabo ações coletivas contestatárias. Do mesmo modo, em consequência de um conjunto 
de crises académicas e da politização do meio académico, bem como do clima repressivo 
do país, tornou-se necessária uma maior organização e coordenação. Assumem 
importância acrescida, neste caso, as várias associações académicas, jornais 
universitários, bem como organizações culturais, como o CITAC, verdadeiros espaços de 
democracia política e cultural (cf. Accornero, 2009: 260), que além de servirem de ponto 
de encontro para agentes com trajetórias e disposições similares, possibilitavam que se 
desenvolvessem capitais militantes, como escrever textos políticos, organizar e participar 
em manifestações, coordenar e dirigir tarefas em jornais e organizações, sentir-se à 
vontade para falar em público, enfim, tudo que os capacitava e os fazia sentirem-se, 
juntamente com o capital cultural, competentes para a atividade militante e política. 
 
“E fui para Coimbra e é em Coimbra que se dá uma transformação. É aí que eu, 
quando olho à volta os meus amigos são todos oposicionistas, ou quase, que é 
quando entro para o CITAC, para o teatro, e é aí que dou a grande viragem. Da 
minha família só tinha o meu tio, que era amigo pessoal do Salazar e secretário 
da Assembleia Nacional, que era meu padrinho e que por causa das posições que 
tomei, me deserdou [risos]”. (Mário Brochado Coelho) 
 
“Mas verdadeiramente quando despertei mais foi quando entrei para o Instituto 
Industrial [em 1962]. (…) Quer dizer, entretanto tinha havido todos os 
movimentos académicos aos quais estive atento e de certo modo me influenciaram 
muito. Mas no Instituto Industrial comecei a me interessar pelas atividades de 
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uma pré-associação que lá havia, que era chamada a Comissão de Sebentas, que 
das atividades que as associações faziam, uma era publicar-se as sebentas (…) 
Eu durante o 2º ano, sobretudo, colaborei bastante com eles e estava numa lista 
para ir para as próximas eleições, para o ano seguinte, que se realizavam em 
Outubro ou qualquer coisa, no início do ano letivo. Quando fui para a tropa.” 
(António Gonçalves) 
 
Não se pode deixar de falar na militância que vários membros tiveram nos liceus 
já durante o marcelismo, uma fase de ainda maior radicalismo nas lutas estudantis, 
consequência do surgimento de vários partidos e grupos marxistas-leninistas que 
atribuíam enorme importância às lutas estudantis. Da mesma maneira, o próprio contexto 
marcelista pode ser visto como uma tímida abertura da estrutura de oportunidades 
políticas, aproveitada pelo setor estudantil, sendo neste contexto em que se situam as 
militâncias de Gaspar Martins Pereira, Joaquim Carmona e José Manuel Fonseca, os dois 
últimos no Liceu Garcia da Orta, que tinha a particularidade de ter um reitor que pretendia 
instituir um ambiente mais liberal, o que era visível no apoio que vários professores 
davam às ações de contestação dos alunos, e que permitiu que as disposições para a 
militância sofressem um reforço e confirmação, visível nas suas participações nos jornais 
de turma, em que abordavam temas polémicos, desde marxismo até sexualidade, e, 
também, nas lutas que levavam a cabo fora do liceu, como o envolvimento na contestação 
ao I Festival Internacional de Coros Universitários. 
A universidade (mas também o liceu) foi um espaço em que pela primeira vez 
muitos agentes138 contactaram com diferentes espaços sociais, pessoas e ideias, que em 
muitos casos provocaram uma ruptura com a socialização familiar, quer fosse numa 
habitação universitária em que o colega de quarto era membro do PCP, uma república 
feminina na qual todas eram de esquerda ou, no sentido oposto, a mudança para uma 
cidade que alterou a visão da sociedade portuguesa, entendida a partir de então como 
conservadora e estratificada 139 . Aqui não podemos deixar de referir o facto de, no 
Portugal pré-25 de Abril, a rede escolar não ser tão densa como hoje é, o que fazia com 
que, em certos casos, se os agentes quisessem prosseguir os estudos, tinham de abandonar 
o seu meio social de origem, algo que podia provocar, direta ou indiretamente, uma 
transformação significativa nas suas trajetórias possíveis. Assim, podemos concluir que 
                                               
138  Quando tratamos de agentes demasiado jovens para terem tido experiências políticas organizadas 
partidariamente, o nosso enfoque deve se centrar nos laços afetivos e as redes de amizade e conhecimento. 
139 Entrevista de António Gonçalves e Branca Gonçalves, respetivamente. 
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existiu um conjunto de circunstâncias que possibilitaram as condições de felicidade para 
a militância: primeiro, o ingresso na universidade num momento-chave para o país, após 
as eleições de 1958 e durante a crise académica de 1961/1962, que permitiu um relativo 
aproveitamento das oportunidades políticas que se foram abrindo, bem como o recurso a 
novos reportórios de contestação e das cumplicidades estruturais que se forjavam, 
resultado da existência de um inimigo comum e de uma solidariedade devido a repressão. 
Esta abertura foi aproveitada num espaço social essencial para uma socialização política, 
bem como para a génese de um capital militante dos agentes, uma experiência militante 
preparada para uma próxima oportunidade e partilhada continuamente através de agentes 
pedagógicos. 
 
4.4.2 - Momentos-chave: eleições presidenciais de 1958, guerra colonial e 25 de Abril 
de 1974 
 
Mauger (2013: 174) considera que as trajetórias dos agentes são influenciadas por 
dois tipos de acontecimentos: os biográficos, que marcam a trajetória individual, como a 
entrada no mercado de trabalho, casamento, etc., e os históricos que alteram fortemente 
as estruturas sociais e os destinos prováveis dos agentes. Claro que aqui surge a questão 
dos efeitos dos acontecimentos nos agentes; se levariam a uma dinâmica 
desestabilizadora que afeta da mesma forma uma geração. Apesar de ser inegável que 
certos acontecimentos, como os três aqui abordados, foram marcantes quer para o país 
quer para os agentes, a verdade é que os acontecimentos afetam os indivíduos de forma 
muito diferenciada, tornando-se obrigatório levar em conta as características sociais e as 
trajetórias individuais prévias para se analisar de que forma se processa essa influência: 
melhor dizendo, o acontecimento abre um conjunto de oportunidades que os agentes, 
dependendo das suas disposições e capitais, podem ou não aproveitar. É este o caso, por 
exemplo, da campanha presidencial de 1958, que praticamente todos os agentes 
entrevistados referem como momento político despertador. Devido à tenra idade de todos, 
em 1958, podemos relacionar este acontecimento com o conceito de transmissão familiar 
do envolvimento político, a partir do qual os agentes interiorizam disposições e sistemas 
de leitura político-sociais transmitidos no seio familiar, reforçado pelo entrecruzamento 
com um momento histórico particular, que serviu como reforço circular da eficácia da 
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transmissão familiar140 e do acontecimento (cf. Bargel, 2009): os agentes eram levados 
às manifestações por pais, tias, etc. que, apesar de não militarem ativamente, se 
consideravam oposicionistas ao regime e, assim, através da participação em 
manifestações e comícios, bem como através de inúmeras conversas em casa e nos liceus 
(aproveitando o relativo abrandamento da censura durante o período eleitoral), permitia-
se uma transmissão de disposições políticas e militantes em momentos marcantes como 
este, que puderam ser ativadas, reforçadas e colocadas em prática. 
  
“O meu pai tinha já, foi apoiante do Humberto Delgado e mais não sei quê. E 
contribuiu aí. Desde de pequenina fui, digamos, eu tinha treze/catorze anos 
quando o Humberto Delgado foi a Amarante, e eu faltei ao colégio para ir à 
manifestação que houve em Amarante. Era o meu pai que conduzia o carro do 
Humberto Delgado, pronto, estava perfeitamente autorizada a faltar para ir ao 
Humberto Delgado. A minha mãe foi à manifestação, a minha irmã também, por 
aí não havia problemas nenhuns.” (Branca Gonçalves) 
 
“Houve um evento que teve grande importância para a minha consciência, que 
foram as eleições do Humberto Delgado, tinha treze anos, andava no 5º ano, e 
sei que até me zanguei com os meus colegas, que eles eram pelo Américo Tomás 
e eu pelo Humberto Delgado. (…) Fiquei revoltadíssimo com os panfletos que 
apareciam da oposição, em que aparecia o Humberto Delgado com um pistola, 
com um coldre e uma pistola, com um círculo a mostrar a pistola. Ficava 
revoltadíssimo com isso.” (João Félix) 
 
Mesmo após esse acontecimento, o sentimento de defraudamento pelos resultados 
das eleições e a repressão pós-eleições acabou por criar uma solidariedade oposicionista 
que reforçava as disposições oposicionistas e, se consumadas, também para a militância. 
O segundo momento histórico que afetou esta geração, apesar de novamente em 
graus diferentes, foi a guerra colonial e as exigências de que a máquina militar 
crescentemente necessitava para a manter, bem como a oposição que esta criou em todos 
os membros do grupo. Três membros partiram para o ultramar: Mário Brochado Coelho 
considerou a guerra como uma escola que redundou numa crescente radicalização das 
                                               
140 Claro que o oposto também pode ser dito, quando acontecimentos-chave servem como momentos de 
ruptura com a socialização familiar política, seja a nível biográfico, como a entrada na faculdade, ou a nível 
histórico, como a crise estudantil de 1961/1962 ou o 25 de Abril de 1974. 
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suas disposições militantes, consequência da participação numa guerra considerada como 
”um genocídio «cristão e ocidental»” (Coelho, 1989: 98)141: 
 
“Aqui no Ucua tenho aprendido que as mudanças de que o mundo precisa são 
mudanças totais e se não o forem não valerão a pena. Querer mudar as coisas 
aos poucos é perpetuar a exploração da fraqueza e a estupidez da vida sem 
objectivos que não sejam os lucros.” (Coelho, 1989: 46) 
 
Para Valentim Alexandre, por seu lado, apesar de já possuir uma vasta 
experiência, formada na crise estudantil e enquanto membro do PCP, a passagem pela 
guerra colonial serviu como fator de confirmação da sua radicalização, especialmente 
após o contacto com um rumor sobre torturas levadas a cabo por soldados portugueses. 
Apesar de mencionar que já possuía a ideia de desertar, esse acontecimento fê-lo dissipar 
toda e qualquer dúvida que pudesse ter (cf. Alexandre, 2011c: 115). Por fim, para António 
Gonçalves, também mobilizado para Angola durante dois anos, a guerra colonial foi um 
momento socializador, ainda que de forma diferente: além de ter sido mobilizado para 
um ramo em que não corria perigo físico, a sua estadia em Angola permitiu-lhe contactar 
com uma rede de agentes com disposições políticas de esquerda, que o introduziram ao 
maoismo, então emergente. Em relação aos restantes membros, como João Félix, Jorge 
Almeida Fernandes e Ricardo Lima, não houve mobilização para o ultramar. No primeiro 
caso, o exército foi paradoxalmente um espaço socializador para a politização, devido à 
difusão de ideias políticas oposicionistas nas fileiras do exército, bem como à formação 
de um grupo informal de recrutas que rejeitavam a guerra colonial e que caso fossem 
mobilizados para o curso de capitães, desertariam. 
O terceiro momento-chave é o 25 de Abril de 1974 e o subsequente período 
revolucionário. Neste momento, uma grande parte dos agentes que constituíram o grupo 
O 1º de Maio já possuía capitais militantes fruto das suas trajetórias no campo de 
militância, o que influenciou o aproveitamento da abertura dos possíveis políticos que 
este acontecimento permitiu. Para agentes como António e Branca Gonçalves, Ernesto 
Santos, Jorge Almeida Fernandes, Luísa Cerveira Pinto (apenas a partir de 1975), Mário 
Brochado Coelho e Ricardo Lima, o acontecimento teve um efeito socializador de reforço 
                                               
141 “Ao longo desta conversa [com um colega de tropa] tive cada vez mais consciência de que o meu lugar 
terá de ser muito no extremo do lado esquerdo” (Coelho, 1989: 14). 
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das suas disposições para a militância (cf. Pagis, 2011: 34), não se podendo deixar de 
reter, contudo, devido ao próprio desenrolar do período revolucionário, processos 
socializadores de radicalização, visíveis nos discursos presentes no jornal O 1º de Maio, 
bem como na entrada de Mário Brochado Coelho, Isabel Mota, João e Luísa Félix para a 
UDP e, em seguida, para o PCP (R). Estes agentes, grosso modo, pautaram-se por uma 
participação intensa no período revolucionário, com a formação de um grupo político e 
de um jornal, a participação em manifestações, reuniões, debates, enfim, todo um 
conjunto de atividades revolucionárias onde colocaram em prática todos os seus saberes-
fazer adquiridos no campo de militância. Mesmo para os elementos mais jovens, Gaspar 
Martins Pereira, Joaquim Carmona e José Manuel Fonseca, este princípio aplica-se, pois 
apesar da sua juventude, encontravam-se numa situação de clara radicalização antes do 
25 de Abril e que continuou até ao 25 de Novembro, consequência também da sua 
completa disponibilidade estrutural. Para João Félix e Maria do Pilar Gonzalez, por outro 
lado, assumidos neófitos, o acontecimento teve um efeito de conversão à militância 
política alternativa (cf. Pagis, 2011: 34-35), uma ocasião em que puderam ativar as suas 
disposições latentes e, com isso, alterar as suas trajetórias possíveis. João Félix é um caso 
particularmente interessante neste aspeto: apesar de catecúmeno na militância política, 
aproveitou intensamente as possibilidades que se abriram ao nível das oportunidades 
políticas, particularmente as mudanças nas relações de poder nas empresas, sendo a sua 
área de atividade exclusiva na Sacor, empresa em que trabalhava. O processo de 
conversão à militância foi rapidamente seguido de um processo de radicalização da 
militância, com a adesão à UDP e PCP (R) e a passagem para uma militância clandestina 
em plena normalização democrática com imensos custos pessoais. O único caso que não 
se aplica a esta tentativa de sistematização é o de Valentim Alexandre, pois a sua longa 
trajetória de militância, quer na faculdade quer no PCP, acentuada pela guerra colonial e 
subsequente exílio em Genebra, faria prever uma militância intensa no período 
revolucionário com a referida abertura do universo dos possíveis políticos, mas que 
acabou por não acontecer, consequência de uma indisponibilidade estrutural, primeiro na 
tropa e depois como investigador, que o impossibilitava de se tornar, como vários 
membros se tornaram, num indivíduo que vivia para a política, não indo para além da 
participação em reuniões e debates. 
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Concluindo, como refere Pagis (2011), não podemos falar de um acontecimento 
político, mesmo de grande envergadura, que afete os agentes da mesma forma, pois apesar 
de levar a consequências biográficas, estas não são todas iguais e dependem de outros 
factores, como a idade, a classe, a experiência de militância, a intensidade de participação, 
a disponibilidade estrutural, entre outras variáveis, ou seja, o acontecimento não é a causa 
única da militância, mas, na maior parte dos casos, o produto de trajetórias militantes 
individuais e coletivas prévias, o que serve para romper com discursos que generalizam 
sobre um suposto espírito dessa época ou uma presumível espontaneidade. 
 
4.4.3 - Trajetórias religiosas, partidárias e pela igualdade de género 
 
 Estando já abordadas as trajetórias universitárias e liceais que caraterizaram a 
maioria dos membros d’O 1º de Maio, é altura de tratar de mais três trajetórias-tipo que, 
apesar de não tão generalizadas, foram igualmente partilhadas. A primeira é uma 
trajetória religiosa, em que as disposições religiosas, por um conjunto de razões, 
estabeleceram uma homologia com o discurso de extrema-esquerda e por conseguinte 
possibilitaram uma trajetória n’O 1º de Maio. A segunda, partilhada por cinco membros 
d’O 1º de Maio - Jorge Almeida Fernandes, Luísa Cerveira Pinto, Nuno Pereira da Silva, 
Ricardo Lima e Valentim Alexandre -, é a trajetória partidária. Exceptuando Nuno Pereira 
da Silva, militante do CMLP/FAP, e Jorge Almeida Fernandes, membro do MAR, todos 
os restantes militaram no PCP. Por último, a trajetória que podemos apelidar pela 
igualdade de género, distinguindo-se das restantes, por ter ocorrido no pós-período 
revolucionário é partilhada apenas pelas mulheres que tinham militado n’O 1º de Maio: 
Branca Gonçalves, Isabel Teixeira, Luísa Cerveira Pinto, Luísa Félix e Maria do Pilar 
Gonzalez, quer em 1976, num grupo dinamizado por Fátima Grácio e da Marijke de 
Koning, quer subsequentemente na Rede de Mulheres e revista Nó(s). 
As trajetórias religiosas, especificamente no catolicismo progressista, de Gaspar 
Martins Pereira, Isabel Mota, Jorge Almeida Fernandes, José “Pepe” Gonzalez, José 
Soares Martins, Maria do Céu Gonçalves e Mário Brochado Coelho, com a transição de 
uma militância católica para uma de extrema-esquerda, que deve ser entendida levando 
em conta as profundas mudanças no campo religioso, sobretudo com um distanciamento 
perante a hierarquia eclesiástica e a aproximação de preocupações sociais face às classes 
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populares, que fez com que o espaço dos possíveis se reestruturasse e que o investimento 
e opção pela participação política mundana fosse concebível (cf. Revez, 2008: 65-75). Da 
mesma maneira, não podemos deixar de mencionar a existência de padres e bispos que 
se opunham ao regime, bem como de organizações de católicos progressistas que 
mostravam a existência de outras possibilidades até então encerradas. Além do mais, 
estamos a falar de uma época em que a escala de recompensas simbólicas e intelectuais 
mudou significativamente, sendo as recompensas pela militância e pelo protesto político 
mais valorizadas que a militância religiosa (cf. Pagis, 2010: 83). 
 
“Mas a igreja tinha uma postura, sobretudo lá fora, aqui em Portugal não, face 
à guerra colonial que a aproximava bastante das posições do pessoal jovem (…) 
Havia um lado católico que ficava bem situado à esquerda, com facilidade. Era 
isso e o apoio aos presos políticos portugueses, que a igreja ajudou bastante, quer 
dizer, setores da igreja portuguesa. Daí que começassem a aparecer pessoas que 
com essa experiência começam a divergir e começam a dizer ‘Na França há 
católicos que pertencem ao partido comunista’. Eram aqueles livros que vinham 
a falar de marxismo e cristianismo, etc., a dizer as coisas paralelas que havia. 
Esses livros tiveram grande influência e rapidamente nós encontramos na política 
muitos católicos progressistas e organizados em diversos partidos” (Mário 
Brochado Coelho). 
 
Assim, existe uma altura em que passou a ser possível uma associação entre 
prática religiosa e política, nomeadamente no interesse dedicado ao terceiro mundo, aos 
mais pobres, sendo que as disposições adquiridas durante a socialização religiosa os 
predispunha para assumirem um papel no anti-colonialismo, antecâmera à rejeição do 
regime e do próprio capitalismo (cf. Revez, 2008: 37-49). A sua socialização religiosa, 
com uma sensibilidade perante a injustiça social, nomeadamente a filosofia personalista 
de Mounier, levou a que a opção pelo marxismo, pelo internacionalismo e pela ligação 
entre povos, bem como a tomada de posições pelos oprimidos e mais fracos, assente na 
visão truncada pelo maoismo com a sua linha de massas, apelasse particularmente às 
disposições religiosas opostas à hierarquia da igreja católica. Mas a passagem da esfera 
religiosa para a esfera política fez com que as disposições adquiridas através da 
socialização religiosa (como um etos de devoção e solidariedade para com os mais 
desfavorecidos) fossem transferidas para a militância política, mas com particularidades: 
a cultura anti-partido, própria da socialização religiosa, bem como a necessidade de um 
compromisso entre socialização religiosa e vontade de participação política, levou a que 
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os agentes procurassem um grupo político com uma organização pouco estruturada e 
flexível, que permitisse uma militância sem compromissos, como era característica d’O 
1º de Maio (cf. Fretel, 2011, 66-69). 
Por outro lado, as trajetórias partidárias, ainda mais num contexto repressivo, 
fizeram com que os agentes passassem por uma socialização política que os dotou de um 
saber-fazer e saber-ser, tal como uma cosmovisão pela qual valia a pena lutar. 
Similarmente, a socialização no seio destas organizações fazia com que os agentes sociais 
interiorizassem uma específica visão do mundo através da incorporação de um conjunto 
de regras escritas e não-escritas.  
O que constatamos na amostra estudada é que as trajetórias partidárias acabaram 
todas 142  por desembocar em desilusões e num subsequente abandono partidário, 
consequência de vários fatores. Desde logo, destacam-se os que se prendem com as 
exigências que partidos extremamente centralizados impunham aos seus membros, uma 
circunstância que não deixou de provocar um desenvolvimento ou reforço de disposições 
anti-institucionais que se cristalizaram n’O 1º de Maio. 
 
“Aliás, ao que presumo, as minhas companhias começavam a não agradar ao PC, 
sobretudo depois de, em finais de julho de 1967, ter sido de novo preso pela PIDE, 
quando esta invadiu uma casa da Rua de Santo António à Estrela (…) Nela 
morava, entre outros, o Hélder Costa, então procurado pela polícia como 
membro da Frente de Acção Patriótica (FAP), grupo maoista que o PC tinha por 
inimigo de peito. Por minha parte, estava nesse apartamento de passagem (…) 
Mal fui interrogado pela PIDE, que sabia não ter eu nada que ver com a FAP. 
Da mesma opinião não era o PC, que pôs reservas ao protesto contra a minha 
prisão que Manuel Alegre se propunha fazer na rádio Voz da Liberdade, em Argel 
(segundo rumores que me chegaram).” (Alexandre, 2011b: 108) 
 
Os membros mais jovens, por sua vez, depois do 25 de Abril, tiveram um primeiro 
contacto com vários partidos que emergiam da clandestinidade, o que, paradoxalmente, 
os afastou particularmente de qualquer tipo de política organizada. 
 
“Mas isto explica a adesão a’O 1º de Maio, para nos livrar um bocadinho da 
disciplina partidária. Pelo menos a minha, de algumas visitas [a outros grupos e 
partidos], entre aspas, marcaram-me muito. Lembro-me que uma vez, um fulano 
                                               
142 Exceptuando para Nuno Pereira da Silva, que não estamos em condições de o afirmar por ausência de 
dados. Tudo o que sabemos sobre este militante é que pertenceu ao CMLP/FAP e depois do destroçamento 
deste grupo pela PIDE, em 1966, escapou para França. 
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do PCP (R) que tenta mobilizar gente do Flor de Infesta, nós íamos de venda, com 
os olhos vendados, aquilo meteu-me logo medo, mas tinha de ser porque era sigilo 
(…) O 1º de Maio não tinha estas coboiadas, era tudo mais agradável.” (Gaspar 
Martins Pereira) 
 
Este foi, precisamente, um grupo caraterizado pela rejeição das lógicas que 
orientavam o campo político, por um lado, a procura de um poder e autoridade política e 
pela adoção de uma lógica inversa, uma militância pela militância (cf. Péchu, 2001: 78-
85), desinteressada e antipolítica, não no sentido de uma oposição tout court, mas da 
busca por uma outra política, oposta àquela levada a cabo pelos principais partidos 
políticos, bem como uma clara ausência de interesse pelo mando e em se tornarem 
políticos profissionais. Assente, de igual modo, numa dimensão emocional, em que 
interações relacionais entre os membros do grupo, de amizade e amor, acabavam por 
reforçar o compromisso normativo e as retribuições da militância. 
Por outras palavras, existiu a opção por um tipo de militância moral (cf. 
Agrikoliansky, 2001), uma luta contra problemas que não os afetavam diretamente. E 
apesar de nem todos os membros terem tido experiências de militância política prévias, 
no grupo a bolsa de valores militantes desvalorizava a militância partidária e valorizava 
uma militância moral. Por isso, estes militantes procuravam diferentes formas de ação 
política, com uma maior autonomia e afastamento de lógicas partidárias, que originou um 
habitus radical específico, consequência de um processo particular de socialização 
política. 
Ao nível do terceiro tipo de trajetórias analisadas, de defesa da igualdade de 
género, característica das mulheres do grupo, estas não podem ser dissociadas do papel 
marginal da igualdade de género na hierarquia das prioridades revolucionárias, onde estes 
assuntos eram tratados como problemas privados, tendo os homens, mais uma vez, o beau 
rôle: eram as personagens principais; às mulheres, grosso modo, estava reservado um 
papel secundário, quando não de bastidores (cf. Bourdieu, 2013). O que remete para os 
efeitos de histerese, o hiato entre condições objetivas, de uma suposta liberdade e 
igualdade, e as representações do papel da mulher que ainda persistiam. Isto pode levar a 
um sentimento de revolta, ainda mais acentuado por uma fase de crise política, em que a 
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inteligibilidade das relações sociais foi colocada em causa e quando a abertura dos 
possíveis generalizado não atingia a questão do género143. 
Deste modo, um acontecimento como o processo revolucionário português teve o 
papel catalisador de potenciar a adesão à militância política feminina num campo 
claramente masculinizado. As mulheres d’O 1º de Maio mantiveram a militância nos anos 
seguintes ao período revolucionário, influenciada por uma nova vaga de feminismo 
internacional e pelo surgimento destas questões em Portugal, mas em novos espaços 
institucionais que criaram ou dinamizaram, nomeadamente em grupos como a Redes de 
Mulheres, uma resposta face à desvalorização dada a uma análise crítica do papel da 
mulher na sociedade aquando do processo revolucionário (cf. Pagis, 2009: 105). O 
processo revolucionário serviu para demonstrar o hiato entre a nova propaganda da 
liberdade política e o verdadeiro interesse para alterar as condições sociais de género e de 
realizar uma crítica profunda das normas conjugais, sexuais, etc., enfim, uma politização 
da esfera privada. 
 
4.4.4 - Militer par leur profession 
 
 Analisando as trajetórias militantes pós-O 1º de Maio constata-se que, 
exceptuando Isabel Mota, João e Luísa Félix e Mário Brochado Coelho, que militaram na 
UDP e PCP (R) até à década de 1980, e as mulheres do grupo, que levaram a cabo uma 
militância pela igualdade de género, todos os restantes membros se pautaram, nos anos 
imediatamente a seguir ao período revolucionário, por um progressivo abandono da 
militância política coletiva 144 . A nível profissional, contudo, constata-se que as 
disposições para a militância, em vários agentes, permaneceram ativas. 
O que numa primeira análise poderia surgir como um abandono completo das 
disposições militantes é refutado pela análise das trajetórias profissionais dos agentes. 
Um pouco à imagem d’O 1º de Maio que procurou fazer política por outros meios, os 
agentes continuaram a procurar fazer política por outras formas, um militer par leur 
                                               
143 Cf. Trajetórias de Luísa Cerveira Pinto e Maria do Pilar Gonzalez. 
144 Situação modificada pela entrada no campo político local, já na década de 1990, de José Manuel 
Fonseca e Ricardo Lima na Câmara Municipal de Matosinhos; de António e Branca Gonçalves, primeiro 
no Política XXI e, em seguida, no Bloco de Esquerda; e Ernesto Santos na Junta de Freguesia de Campanhã 
pelo Partido Socialista. 
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profession, através de uma conversão do seu capital militante a nível profissional. 
Processo iniciado por Jorge Almeida Fernandes, na década de 1960, com a sua entrada 
para o jornalismo, bem como pelo ingresso de vários membros d’O 1º de Maio no SAAL, 
ou, após alguns anos, um emprego em áreas sociais ou em carreiras em ciências sociais, 
com temáticas bastante relacionadas com as suas trajetórias individuais. 
Desta forma, o primeiro caso de conversão das disposições militantes e capital 
militante para a trajetória profissional foi o de Jorge Almeida Fernandes, após a sua 
expulsão da Faculdade de Direito de Lisboa, em 1965, consequência da sua atividade 
contestatária, que o dotou de um capital militante e de redes sociais de agentes que 
partilhavam as mesmas disposições, bem como beneficiando de solidariedade imposta 
pela repressão, que podia ser, e foi, reconvertida no campo jornalístico quando a sua 
carreira académica foi cerceada. Não podemos deixar de referir que este aproveitamento 
das condições de felicidade para a reconversão só pode ser entendida levando em conta 
as profundas mudanças que ocorreram no campo jornalístico nessa década, especialmente 
na alteração da sua composição social: os jornalistas passam a ser mais jovens, com maior 
frequência universitária e disposições políticas de esquerda, o que está fortemente 
interligado com os acontecimentos que marcaram a vida nacional (a candidatura de 
Humberto Delgado, a guerra colonial e surgimento das crises académicas de 1961/1962). 
Tudo isto influenciou o campo jornalístico, então sem um fechamento social devido à 
inexistência de uma licenciatura em jornalismo, e que permitiu que agentes vindos de 
várias lutas oposicionistas, e em alguns casos com as suas possibilidades profissionais 
interrompidas por essa razão, encontrassem uma possibilidade de emprego no jornalismo, 
especialmente na maior abertura que existiu nas décadas de 1960 e 1970 (cf. Correia & 
Baptista, 2005: 1198-1200). 
O mesmo pode ser dito das condições de felicidade existentes devido às profundas 
mudanças que ocorreram, em muito pouco tempo, na sociedade portuguesa, como o 
aumento significativo do investimento e crescimento do ensino superior, com a abertura 
de faculdades e licenciaturas que permitiram o acesso de muitos agentes a novas posições 
académicas, como Fátima Patriarca, Gaspar Martins Pereira, José Soares Martins, Maria 
do Pilar Gonzalez e Valentim Alexandre, que, coerentemente com o seu habitus radical 
e disposições para a militância, se pautaram pela abordagem de temáticas relevantes nas 
suas trajetórias individuais, como a questão colonial portuguesa, história de Moçambique, 
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problemática do género, questões laborais no pós-25 de Abril e questões sociais no 
salazarismo. De igual modo, o crescimento do Estado Social, que deixou de ter um papel 
meramente supletivo, tornando-se mais ativo ao nível das políticas de segurança social, 
de forma a responder às exigências e necessidades de diferentes grupos sociais, permitiu 
que certos agentes reconvertessem o seu capital militante adquirido durante a ditadura e 
processo revolucionário num capital militante institucionalizado (cf. Poupeau, 2007: 10-
11), em, por exemplo, instituições sucedâneas do SAAL, como o FFH e IGAPHE.  
Estamos na presença de uma forma de se manter fiel à militância após grande 
parte das condições para a sua existência terem terminado, sendo possível - através do 
ingresso nas novas profissões e posições sociais surgidas após o momento de ruptura de 
inteligibilidade que foi a revolução portuguesa - aplicar aí os seus saberes-fazer 
militantes, bem como as disposições para a militância. Desta forma conseguimos analisar 
os efeitos biográficos da militância, isto é, como o habitus radical se manteve ao longo 
das trajetórias individuais dos agentes, com disposições para a ação e perceção que 
perduraram e orientaram os agentes para determinadas profissões e posições sociais 
homólogas com as suas disposições militantes. 
 
4.4.5 – Síntese 
 
 Como foi possível constatar, o campo da militância portuense organizava-se, 
primeiro, entre 1960 e 1969 e, depois, entre 1969 até 1974, com claras diferenças 
quantitativas e qualitativas na militância, que dotou os agentes de capitais que lhes 
permitiram aproveitar a abertura da estrutura das oportunidades políticas pós-25 de Abril 
de 1974. De forma idêntica, o grupo O 1º de Maio pautou-se por diferenças substanciais 
face aos restantes grupos e partidos de extrema-esquerda, consequência de um forte anti-
estalinismo e influência de um comunismo libertário. Por fim, após examinar as 
trajetórias individuais foi possível afirmar a existência de um conjunto de propriedades 
características da militância neste grupo, como o efeito socializador da universidade, ou 
a importância socializadora, com diferentes níveis, de três momentos-chave da história 
portuguesa: as eleições presidenciais de 1958, a eclosão da guerra colonial e o 25 de Abril 
de 1974; a influência de prévias trajetórias religiosas e políticas e posterior militância pela 
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igualdade de género; por fim, um militer par leur profession, uma forma de continuar a 
militância fora do campo da militância, grosso modo na esfera profissional. 
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Conclusão 
Esta investigação teve como objetivo principal estudar a génese e a estruturação d’O 
1º de Maio, uma organização da extrema-esquerda portuguesa que se estendeu entre 1974 
e 1976 e cujos membros se encontravam ligados por meio de relações de 
interconhecimento e um objetivo em comum: a implementação de um regime socialista 
em Portugal. Durante os seus dois anos de existência o grupo pautou-se pelo 
envolvimento em várias formas de luta, nomeadamente lutas operárias e nos bairros 
camarários, bem como pela tentativa de criar um verdadeiro partido revolucionário que 
agregasse todas as forças populares e conquistasse o poder político no país. Ao longo da 
sua curta existência, o equilíbrio do grupo foi-se alterando devido a saídas de membros, 
bem como mudanças estruturais que aumentaram ou diminuíram a margem de liberdade 
de ação do grupo. 
Os objetivos da pesquisa pautaram-se por procurar realizar, primeiro, um estudo 
sócio-histórico da génese d’O 1º de Maio e traçar as suas principais características e, em 
seguida, efetuar uma sociologia dos protagonistas, através de uma sócio-génese e 
sociografia das suas trajetórias militantes. Assim, e porque consideramos que as 
mudanças sócio-históricas não se resumem apenas ao acontecimento final, devendo-se, 
por isso, analisar o antes e o depois, não se pretendendo, contudo, desvalorizar o 
acontecimento, entendido como um acelerador de várias mudanças isoladas que se unem 
no acontecimento final. 
Em concordância com o exposto, optou-se por um modelo de análise que tornou 
possível o estudo do etos específico d’O 1º de Maio, consequência das disposições 
multiposicionais adquiridas nas trajetórias singulares prévias; nas posições no campo da 
militância portuense e estado deste campo em 1974; e, por fim, a abertura da estrutura de 
oportunidades políticas ocorrida após o 25 de Abril de 1974 que alargou o universo dos 
possíveis políticos.  
Para responder aos objetivos gerais e específicos, optou-se metodologicamente 
por um estudo de caso, que nos permitiu um estudo intensivo e qualitativo do grupo O 1º 
de Maio orientado para a compreensão dos significados que os agentes atribuíam às ações 
e acontecimentos que viveram, sendo que, para tal, se recorreu a duas técnicas de recolha 
de informação: análise documental, nomeadamente do jornal O 1º de Maio, a entrevista 
semi-diretiva, aplicada em nove ocasiões a doze antigos membros, a partir de contactos 
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estabelecidos pelo informador privilegiado, que redundou numa opção por uma amostra 
de conveniência. 
 Numa primeira fase estabeleceu-se uma concisa história do grupo, marcada por 
três fases intimamente ligadas à conjuntura político-militar nacional: a primeira fase, 
nascimento e consolidação, engloba a pré-história do grupo e a criação do jornal 
homónimo; a segunda fase, morte, trata da passagem do grupo para uma organização 
política, que deve ser visto como um passo atrás e um prenúncio do fim do grupo, bem 
como todo um conjunto de acontecimento definidores da história do grupo, como a 
efémera participação na Frente e, por fim, o 25 de Novembro e as respostas (possíveis) 
face a uma mudança na situação político-institucional; a terceira fase, transfiguração, 
marcada por um claro retrocesso nas ações do grupo, mas, igualmente, por uma 
pluralidade de novas lutas. De igual modo, foi possível verificar que o grupo O 1º de 
Maio se pautou por diferenças substanciais em relação aos restantes grupos e partidos 
portugueses de extrema-esquerda, afastando-se da ideia leninista de partido, devido a uma 
particular aversão à burocracia partidária e ao estalinismo, fazendo com que o grupo fosse 
pouco estruturado, não-hierarquizado, sem delegação e centralização do poder, apostando 
numa coordenação informal, que colocava o grupo mais próximo das tradições libertárias 
do que propriamente da maoista, ideologia da qual se consideravam mais próximos. 
Em seguida, após examinar as trajetórias individuais foi possível afirmar a 
existência de um conjunto de propriedades que caraterizavam a militância neste grupo, 
como o efeito socializador da universidade, especialmente num momento histórico de 
grande politização e radicalização do meio universitário, que serviu para introduzir 
muitos dos agentes numa trajetória militante; o efeito socializador, com diferentes níveis, 
de três momentos marcantes da história portuguesa e que afetou todos os membros d’O 
1º de Maio: eleições presidenciais de 1958, a eclosão da guerra colonial e o 25 de Abril 
de 1974; a influência de prévias trajetórias religiosas e políticas, nomeadamente ao nível 
do catolicismo progressista e do PCP, respetivamente; por fim, um militer par leur 
profession, uma forma de continuar a militância fora do campo da militância, grosso 
modo na esfera profissional, reflexo dos fortes efeitos do habitus radical, uma estrutura 
estruturada e estruturante, que se manteve presente ao longo das trajetórias individuais 
dos agentes mesmo após um completo fechamento da estrutura de oportunidades 
políticas. 
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Desta forma, julgamos que a militância no grupo O 1º de Maio, apesar de não se 
inserir numa militância típica de partidos comunistas ou marxista-leninista usualmente 
mais analisada histórica e sociologicamente, é igualmente relevante para uma análise 
mais fina e sistemática deste período da história portuguesa bem como da extrema-
esquerda. Uma militância marcada por uma confluência da homologia entre 
predisposições e exigência do campo que possibilitou uma militância livre, desprovida de 
qualquer tipo de burocratização e exigências de pertença exclusiva ao grupo, o que acabou 
mesmo por ser uma das principais atrações para que certos agentes acabassem por 
ingressar no grupo. Por outras palavras, o facto de este grupo permitir-lhes um local onde 
podiam ter atividades e discussões políticas, mas sem a necessidade de adesão a um grupo 
e com uma elevada capacidade de utilizar o humor face a uma época marcada por uma 
imensa polarização política. Além do mais, consideramos ter sido importante estudar de 
forma sistemática este grupo, remetido como estava para um silêncio da história que com 
o passar dos anos podia se tornar definitivo, pois apesar de pequeno em comparação com 
outros grupos mais conhecidos do período revolucionário português, é importante para 
uma melhor compreensão da pluralidade teórica e ideológica dos vários grupos que se 
situavam no espetro político da extrema-esquerda portuguesa. 
Concluindo, consideramos que o nosso estudo, apesar de limitado, foi um 
exercício relevante para a preservação de uma memória histórica antes que se perdesse 
para sempre, e com ela uma parte essencial da nossa história, bem como para o avançar 
do conhecimento sobre a extrema-esquerda portuguesa, que nos últimos anos tem sido 
alvo de estudos históricos, mas que ainda se encontra num estado embrionário. É, assim, 
necessário um estudo mais sistemático de grupos até ao momento não analisados, bem 
como uma sociologia dos protagonistas, para desta forma ser possível um melhor 
entendimento quer dos próprios grupos de extrema-esquerda, das suas características e 
tomadas de ação, quer das trajetórias individuais dos seus membros, isto é, das 
disposições que os predispuseram para uma militância de extrema-esquerda. Com isto, 
ter-se-ia um conhecimento cientificamente fundado das diferenças que permeavam a 
extrema-esquerda nacional, grosso modo referida como se se tratasse de uma entidade 
unificada, e do período revolucionário português, para que este deixe definitavamente de 
ser, parafraseando Gobille, um período mais de fantasias e mitos do que propriamente 
conhecimento científico. 
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Anexo I: Guião de entrevista 
Eixos de análise 
Trajetória pré-O 1º de 
Maio 
O 1º de Maio Trajetória pós-O 1º de 
Maio 
Influência familiar ou 
amical 
Estabelecer a génese do 
grupo (desde a pré-história 
do grupo, data de fundação, 
escolha do nome, membros 
iniciais, objetivos, 
estrutura, diferentes 
núcleos, etc.) 
Impacto d’O 1º de Maio.  
Despertar político O que levou à formação d’O 
1º de Maio? Como é que se 
conheciam? O que é que os 
ligava? 
Como se deu a 
desvinculação 
Experiência prévia de 
militância (PCP, 
cooperativas, associações 
de estudantes em liceus, 
universidades, etc.). 
Definição d’O 1º de Maio 
(o que o separava dos outros 
m-l e seu projeto político) 
Existiu continuação da 
militância em outros 
projetos 
Influência do contacto com 
a informação e leituras m-l. 
Relações com outros 
grupos. 
Relação com o m-l após a 
desvinculação 
Multiposicionalidade do 
agente social. 
Milieu partisan (redes 
relacionais e informais que 
apoiavam o 1º de Maio) 
Manutenção dos laços de 
sociabilidade com os 
antigos membros do grupo. 
 Funcionamento do Jornal 
(edição, as reportagens e 
colaboradores, distribuição, 
vertente económica) 
Consequências biográficas 
da militância (emprego, 
família, estudos, etc.). 
 As múltiplas histórias em 
cada publicação (e o 
equilíbrio entre as várias 
posições no seio do grupo) 
 
 Principais lutas d’O 1º de 
Maio e como se foram 
alterando 
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 Tipo de ações levadas a 
cabo (individuais ou com 
outros grupos) 
 
 Processo de recrutamento  
 Locais de reunião e 
sociabilidade 
 
 Momentos-chave e como 
influenciaram o grupo e a 
militância. 
 
 Construção do partido 
revolucionário. 
 
 Fim da edição do Jornal e 
passagem a organização 
política. 
 
 Polémica da frente de apoio 
ao V Governo Provisório. 
 
 “Comités de luta contra a 
repressão” e GDUP 
 
 Vida para além da 
militância (trabalho, 
estudos, família) 
 
 Papel das mulheres no 
grupo. 
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Dados sócio-biográficos  
Entrevistado:  
Idade:  
Sexo:  
Habilitações Literárias:  
Profissão e lugar de classe: 
Profissão e lugar de classe do pai: 
Profissão e lugar de classe da mãe: 
Data: 
Local: 
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Anexo II: Núcleos do grupo O 1º de Maio 
Os vários núcleos, além de outras organizações que apoiavam o grupo, faziam 
parte do milieu social e partisan que envolvia O 1º de Maio e, por isso, tornou-se 
necessário objetivá-los. É necessário, contudo, fazer uma ressalva: o número de membros 
peca por escasso, pois nem sempre foi possível descobrir os nomes dos militantes que 
integravam os vários núcleos. Primeiro, pelo facto d’O 1º de Maio não se pautar pela 
exigência de qualquer tipo de inscrição; segundo, pela autonomia dos vários núcleos, que 
em muitos casos o grupo apenas conhecia um ou dois intermediários, ignorando por 
completo os restantes militantes. E após quarenta anos, quando esses intermediários já 
faleceram ou de quem se perdeu o contacto, tornou-se praticamente impossível descobrir 
com um elevado grau de certeza a constituição e o número correto dos membros dos 
núcleos e, por conseguinte, do próprio O 1º de Maio. De igual modo, os núcleos d’O 1º 
de Maio, à sua semelhança, eram extremamente fluídos e sem obrigatoriedade de militar 
unicamente no grupo, o que fazia com que estivessem presentes nas reuniões elementos, 
geralmente operários e moradores, que nunca militaram no grupo, mas que podiam 
induzir a uma sobrevalorização do número de militantes, que na verdade sempre foi 
bastante reduzida ao longo de toda a sua história145. 
 
Núcleo Membros 
Porto Efigénia Sousa Fernandes, Isabel Mota, 
Joaquim Carmona, José Manuel Fonseca, 
Luísa Cerveira Pinto, Luísa Félix, Manuela 
Saraiva Santos, Mário Brochado Coelho, 
Pablo Rojas, Ricardo Lima e Vítor Sinde. 
 
                                               
145 O que pode explicar a estimativa de uma ou duas centenas postulada por Alexandre (2011c: 281). 
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S. Mamede de Infesta Augusto Mesquita, Gaspar Martins 
Pereira, Jorge Guedes, José “Pepe” 
Gonzalez, Manuel Cunha, Maria do Céu 
Gonçalves, Maria do Pilar Gonzalez, 
Maria José Guedes Gonzalez, Mário Rui e 
Otávio Cernadas. 
 
Lisboa Acácio Barata Lima, Ângela Vidal, Fátima 
Patriarca, Fernanda Granado, Jorge 
Almeida Fernandes, Julieta Gandra, 
Fernanda Tomás, Nuno Pereira da Silva e 
Valentim Alexandre. 
Gaia Emília Guerra, Júlio Guerra, Manuel 
Cunha e várias operárias da Coats & Clark. 
EFACEC António Gonçalves e três agentes que 
apesar de não pertencerem ao grupo O 1º 
de Maio, colaboravam com o núcleo. 
Bairro S. João de Deus Ernesto Santos. 
Caminha Foi, podemos dizer, um núcleo por 
procuração, pois não havia nenhum 
membro d’O 1º de Maio, mas sim uma 
pessoa muito próxima, Alexandre Alves 
Costa, bem como o Movimento de 
Unidade Popular de Caminha 
(MUP/Caminha), com o qual O 1º de Maio 
estabeleceu boas relações. 
Faculdade de Engenharia do Porto Branca Gonçalves, Jaime Pinto e Maria do 
Céu Gonçalves. 
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Petrogal João Félix, João Vilas-Boas, Joaquim 
Baltazar e Lina Carneiro. 
S. João da Madeira Chico Resende e José Soares Martins. 
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Anexo III: Análise documental das principais questões teóricas do jornal O 1º de 
Maio 
 
Agradecimento dum trabalhador 
 
O jornal 1º de Maio/Tem significado, e bom./Creio que deve ser lido/Por todo o bom cidadão/Claro que 
para os fascistas/Não é nada ao seu agrado/Incluindo os egoístas/Dum fascismo adoentado/Reparai 
trabalhadores./O que este jornal encerra./É digno de louvores./Porque defende, a nossa guerra./Gente de 
bem concerteza (sic)./Se lembrou deste jornal,/É coisa mais portuguesa/Que se vende em Portugal./Desta 
afirmação não saio./Destes versos singulares./Lê, o primeiro de maio./Que é prás massas populares146 
 
Aqui procurar-se-á analisar problemáticas mais teóricas e programáticas do jornal 
O 1º de Maio, que não podem ser dissociadas do contexto sociopolítico e das crises a que 
respondia, parte de uma discussão generalizada sobre o processo revolucionário 
português, para assim melhor entendermos as características do grupo O 1º de Maio, bem 
como as suas nuances que o distinguiam dos restantes grupos e partidos do espetro da 
extrema-esquerda portuguesa. 
Antes de iniciarmos esta questão, é importante recordar o que Skinner (2005) 
defendia: a necessidade de deixar de se analisar os textos como autossuficientes e elaborar 
uma contextualização intelectual dos textos, quer dizer, questionar além do significado, 
o que os autores estariam a fazer enquanto os escreviam, no fundo, as suas intenções. 
Defende-se, assim, uma análise que rompa com, primeiro, uma mitologia da doutrina, 
que considera certas afirmações nos textos como sintoma de uma teoria bem estabelecida; 
segundo, com uma mitologia da coerência, especialmente procurar retirar dos textos uma 
ideia unitária ou mensagem, que teria o efeito de lhe atribuir uma coerência. Quando não 
se leva tudo isto em conta e se faz uma análise textualista, que faz com que analisemos 
um texto político de 1974 da mesma forma que o jornal de hoje, como se existisse um 
conjunto de temas a-temporais que merecem e podem ser tratados da mesma forma, 
chegamos ao perigo que é 
 
“as nossas expectativas acerca de que alguém estará a dizer ou a fazer acabarão 
por determinar a nossa compreensão, levando-nos a afirmar que o agente está a 
fazer algo que ele não aceitaria como sendo uma descrição daquilo que ele estava 
a fazer” (Skinner, 2005: 83). 
 
                                               
146 “Agradecimento dum trabalhador”, O 1º de Maio, suplemento nº4, 15 de Julho de 1974, p. 13. 
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Uma das primeiras incursões em debates teóricos deu-se num texto intitulado 
Anti-comunismo147, onde o grupo aborda o estado de desconhecimento político por parte 
dos trabalhadores em relação a expressões que faziam parte do discurso político de então, 
como revisionismo ou neo-revisionismo. Desconhecimento que se alastrava sobre a 
grande parte dos partidos e grupos que não deixavam de falar em seu nome148. Esse 
desconhecimento político não se estendia à noção de comunismo, que possuía um elevado 
capital simbólico devido à luta contra a ditadura e conseguia reunir a quase imediata 
simpatia das populações trabalhadoras. O problema seria a crescente perplexidade e 
desconfiança dos trabalhadores face às ações e posições de partidos que se intitulavam de 
comunistas e socialistas, respetivamente o PCP e o PS. E apesar de grande parte dos 
trabalhadores desconhecer o que revisionismo significava, não deixavam de compreender 
perfeitamente quem estava contra os seus interesses, com constantes críticas às greves e 
reivindicações operárias. O problema era que isto levava a que grassasse o anti-
comunismo no seio da classe trabalhadora. Seria, assim, necessário evitar a todo o custo 
esta deceção, levada a cabo pelo que apelidam de falsos comunistas. E a forma de evitar 
seria 
  
“estar na prática ao lado dos trabalhadores nas suas lutas de cada dia, 
contribuindo para a criação das suas organizações e tendo como único e 
rectilínio objectivo a revolução socialista, única que poderá criar uma sociedade 
comunista”149. 
  
Esta problemática é melhor elaborada em Revisionismo e capitalismo de 
Estado150, uma crítica direta ao PCP e à sua atitude revisionista, percebida como um 
aburguesamento do marxismo e como um forma de capitalismo monopolista ainda mais 
centralizada, onde uma classe dirigente e minoritária aplicaria uma ditadura sobre as 
classes trabalhadoras, o que fazia com que as contradições de classe, bem como a 
exploração e opressão, não se mantivessem apenas intactas, mas acabassem por se tornar 
mais violentas. O que fazia com que o revisionismo fosse uma corrente inimiga da classe 
                                               
147 “Anti-comunismo”, O 1º de Maio, nº 4, 15 de Julho de 1974, p. 3. 
148 Não era apenas o povo que assim se sentia: Jorge de Sena, em Uma Reportagem de Esclarecimento faz 
uma descrição bem-humorada da situação política portuguesa, abordando o sentimento de confusão e 
desconhecimento perante tantas siglas e partidos. 
149 “Anti-comunismo”, O 1º de Maio, nº 4, 15 de Julho de 1974, p. 3. 
150 “Revisionismo e capitalismo de Estado”, O 1º de Maio, nº 14, 30 de Abril a 20 de Maio de 1975, p. 3. 
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operária, pois impediria a marcha para uma sociedade socialista. Porém, não era a 
principal corrente inimiga, lugar esse ocupado pelas forças de direita.  
O jornal sistematiza a ideologia revisionista do PCP em quatro elementos: 1) 
aceitação da racionalidade capitalista, acusando-se esse partido de não desejar a 
destruição do sistema de produção capitalista, apenas a sua restruturação, e de defender 
“a existência da hierarquia social e do trabalho assalariado, a divisão capitalista do 
trabalho, os critérios burgueses da eficácia, o autoritarismo burguês”151; 2) aceitação 
da conceção burguesa do Estado, sendo o PCP acusado de considerar o Estado como um 
elemento neutro e não como um aparelho de dominação de uma classe sobre a outra, 
opondo-se assim às análises históricas de Karl Marx, Engels e Lenine; 3) aceitação do 
refinamento dos princípios políticos da burguesia e dos seus métodos de domínio das 
massas. Que é a crítica pela opção por uma delegação dos poderes em determinados 
representantes, o que levaria a uma perda completa da margem de liberdade dos 
trabalhadores, que apenas obedeceriam aos seus superiores. A única diferença entre a 
atitude do PCP e da burguesia seria que o primeiro dotava esta prática de uma cobertura 
ideológica retirada do leninismo, como, por exemplo, o uso da expressão centralismo 
democrático; 4) mistura de nacionalismo pequeno-burguês e ideologia autoritária e 
tecnocrata; 5) dependência face ao social-imperialismo soviético, entendido o PCP como 
uma simples correia de transmissão do PCUS e, por isso, afastado da realidade portuguesa 
nas suas opções. 
Artur Castro Neves (1976: 10), na sua análise de alguns textos do grupo O 1º de 
Maio, considera este artigo importantíssimo, pois remetia para uma visão ideológica 
renovada e diferenciada, onde existia, por um lado, uma forte crítica ao modelo 
estalinista, entendido como um centralismo asfixiante, incapaz e sem interesse de levar 
em conta os contributos das massas. Por outro lado, existia uma recusa em diferenciar o 
modelo proposto pelo PCP, assente no modelo soviético, do modelo capitalista ocidental. 
É de lembrar que o modelo soviético já tinha perdido a sua aura de perfetibilidade na 
bolsa de valores revolucionários, consequência, em Portugal, de certas opções do PCP, 
relativas ao uso da violência, bem como da posição sobre a guerra colonial (cf. Pereira, 
2008: 121-178; Cardina, 2010: 85-93), quer no plano internacional, sobre as notícias das 
purgas de Estaline, bem como as invasões pelas forças do Paco de Varsóvia da Hungria 
                                               
151 Idem. Ibidem. 
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e Checoslováquia. Além do mais, segundo a opinião do jornal, a opção por um 
capitalismo de estado apenas originaria uma nova classe dirigente como consequência de 
uma degenerescência interna de um partido de estado, tal como ocorrido no modelo 
soviético. 
Contudo, a temática mais abordada na hierarquia de prioridades revolucionárias 
foi a luta nas fábricas, grosso modo de uma perspetiva local, analisando-se as lutas em 
várias fábricas, as greves, etc., mas sempre alertando para a necessidade de se ultrapassar 
as paredes das fábricas e afastar-se de um economicismo, a consciência trade-unionista 
como Lenine lhe chamava. No texto Batalha da produção, nacionalizações e controlo 
operário152, o jornal sistematiza as suas posições perante duas visões distintas sobre o 
futuro da classe operária: de um lado a batalha da produção e, do outro, o controlo 
operário. Numa fase em que a luta se tinha tornado mais defensiva, nomeadamente contra 
os despedimentos e sabotagem económica, mas que teve, por isso, como consequência 
positiva a posição de controlo das empresas pelos próprios trabalhadores, que levou a que 
estes contemplassem o sistema capitalista como o verdadeiro inimigo. E não poderia 
existir posições mais díspares do que batalha pela produção e controlo operário. Em 
relação ao primeiro tema, a posição é de uma clara oposição à campanha do V Governo 
Provisório, com o apoio do PCP, com o seu lema de trabalhar mais e melhor, que, 
segundo a opinião do jornal, teria como objetivo tornar as empresas mais rentáveis à custa 
dos trabalhadores. A grande questão aqui coloca-se nestes termos: não fazia sentido 
lançar uma campanha de aumento da produção sem antes se ter realizado uma 
restruturação da economia portuguesa. O que fazia que esta campanha tivesse um outro 
propósito mais insidioso: afastar os trabalhadores das tarefas revolucionárias e “empurrá-
los para uma produção desenfreada que não lhes deixe tempo nem disposição para se 
preocuparem com o sistema que os continua a oprimir”153 e, com isso, que delegassem a 
resolução dos seus problemas ao PCP.  
Em contraste, em relação ao controlo operário existe um apoio entusiástico. Era, 
sobretudo, entendido de um ponto de vista político, como o primeiro passo de uma maior 
organização política do movimento popular, devendo, por isso, estar associado à luta 
global contra o sistema capitalista e da tomada de poder político. E isso só seria possível, 
                                               
152 “Batalha da produção, nacionalizações e controlo operário”, O 1º de Maio, nº 15, 1975, pp. 3 e 6. 
153 Idem. Ibidem. 
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na opinião do jornal O 1º de Maio, através da necessidade de ultrapassar o localismo 
inerente a estas lutas, isto é, ultrapassar as paredes das fábricas e conjugar os interesses 
dos trabalhadores com os da sociedade e, com isso, criar uma solidariedade proletária. 
O controlo operário é então entendido como uma escola onde os operários aprenderiam 
novos métodos de gestão proletários e verdadeiramente democráticos e, mais importante, 
reforçariam a sua consciência de classe. Não obstante, o controlo operário apenas 
funcionaria se fosse associado a uma linha de massas, o que evitaria a constituição de 
uma nova aristocracia operária, neste caso as comissões de trabalhadores que 
trabalhariam para os trabalhadores e não com os trabalhadores. 
Neves (1976), na análise deste artigo, destaca o facto de o jornal O 1º de Maio 
desenvolver a ideia que a classe operária “quando se auto-organiza regionalmente, ainda 
o faz localmente, e que uma organização nacional só é concebível fora da classe 
operária, através de um partido” (Neves, 1976: 12), o que leva a afirmar que apesar de o 
grupo se basear no leninismo acerca do ponto de vista jacobino sobre o poder, a verdade 
é que acaba mesmo por ultrapassá-lo com “a sua teorização como relação a manter no 
futuro” (Neves, 1976: 14). 
Uma outra luta do jornal foi a constituição de um verdadeiro partido 
revolucionário. Os apelos e teorizações sobre a constituição desse partido marcaram 
grande parte da história do jornal O 1º de Maio, tendo evoluído com as mudanças político-
militares: desde a primeira grande teorização na edição nº6154 até ao nº 17155, constituído 
apenas por um artigo, resultado de um trabalho teórico e estratégico que permite uma 
análise cuidada da contexto sociopolítico e de todo o campo político, particularmente da 
extrema-esquerda, mas, acima de tudo, uma teorização, em pleno Verão Quente, sobre a 
necessidade de um verdadeiro partido revolucionário. 
A formação de um partido que agregasse as lutas dos trabalhadores e dos 
movimentos populares era a compreensão que a luta deixada por si só acabaria por se 
perder em localismos e espontaneísmos, chegando o jornal a afirmar que essa época tinha 
terminado e era tempo para um aggiornamento e subsequente unificação da frente 
revolucionária num só partido. O que servia também para criticar muitas vanguardas e 
comissões de trabalhadores que caíam no erro que Lenine já tinha preconizado: uma 
                                               
154 Apesar de o jornal realçar que o texto não era da autoria do grupo O 1º de Maio, o facto de o editarem e 
de em outras edições esposarem as suas ideias é indicador da sua posição perante tal reflexão. 
155 Editado em 27 de Junho de 1975. 
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incapacidade de ir para além da fábrica e das suas lutas locais, o que, primeiro, é 
sintomático de uma incapacidade de se unir às lutas populares que aconteciam à sua volta 
e, segundo, a ideia falsa, que algumas comissões partilhavam, de que seria possível 
manter-se à margem da política. Tudo isto numa altura em que a crise económica 
internacional favorecia os interesses dos trabalhadores, mas apenas se estes estivessem 
organizados na sua luta contra a burguesia e no objetivo de fazê-la pagar pela crise. Se 
tal não fosse alcançado, o efeito seria de fazer a revolução pela metade, o que levaria a 
que o movimento popular cavasse a sua própria cova e que andasse a reboque quer do 
PCP, que como partido revisionista possuía uma política de colaboração e não-
revolucionária, quer do MFA, levando ambos a uma desmobilização das forças 
populares156. 
Assim, o objetivo seria alcançar uma ligação entre as várias lutas, pois  
“sem unir e organizar a classe operária não é possível unir todo o povo, não é 
possível unir a ela as classes e camadas sociais aliadas. (…) Sem desenvolver a 
luta autónoma dos trabalhadores e as suas organizações próprias, sem organizar 
as suas vanguardas, sem unir os diferentes sectores de massas em torno de acções 
comuns, caminha-se para uma batalha desesperada: as massas terão de se bater 
dispersas, divididas pelo reformismo, sem uma solidariedade efectiva e sem um 
programa que unifique a sua acção, e contra um inimigo que não dispõe apenas 
do poder económico – mas também dum governo central, de leis e tribunais, da 
imprensa e da televisão, dos polícias e do exército”157. 
 
Ou seja, contrapõe-se uma burguesia organizada face a um povo desorganizado, 
disperso, o que seria a sua grande fraqueza, consequência da sociedade capitalista, que 
tudo fazia para dividir o povo: divisão do trabalho, divisão cidade/campo, escola, exército 
etc. Tal união apenas se forjaria através de uma ação direta das classes populares, que 
permitisse uma emancipação pelos próprios meios, com as suas ideias revolucionárias, 
capacidade de iniciativa e organização. Mas chegava sempre uma altura em que seria 
necessário agregar forças e aí o papel do partido seria essencial para enquadrar as várias 
lutas isoladas e localistas numa frente unida até que a revolução desembocasse na 
instauração de um Governo Revolucionário dos operários e camponeses158. 
                                               
156 “Organizar o povo e levar a Revolução até ao fim”, O 1º de Maio, n.º 17, 25 de Julho de 1975, p.4; e “A 
reconstrução do partido é a tarefa central dos revolucionários”, O 1º de Maio, nº 13, 10 a 31 de Março de 
1975, p. 10. 
157 “Organizar o povo e levar a Revolução até ao Fim”, O 1º de Maio, nº 17, 25 de Julho de 1975, p. 8. 
158 “Organizar o povo e levar a Revolução até ao fim”, O 1º de Maio, n.º 17, 25 de Julho de 1975. 
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“A revolução está a meio caminho e só os trabalhadores a poderão levar até ao 
fim. A luta entre o povo e a burguesia torna-se uma luta de vida ou de morte. O 
movimento ou organiza, une e avança, ou se perde.”159 
 
Um exemplo cómico diz respeito a um poema de um camarada de Baleizão 
publicado no jornal, intitulado Marquês de Pombal, em que este, muito resumidamente, 
declama a necessidade de um novo Marquês de Pombal, de um homem forte, para colocar 
a situação em ordem. Tal não podia estar mais distante da linha política do grupo, que 
elabora assim uma resposta, entre refutação e didatismo revolucionário, na qual explicava 
a este camarada um pouco extraviado da causa, aproveitando também a oportunidade 
para realçar a necessidade de organização e constituição de um partido da classe operária, 
que 
“Quando [o povo] não tem armas nem tem um partido que guie a sua acção, é 
natural que esse mesmo povo espere que venha um libertador, um herói, um chefe 
que venha fazer justiça (…) [mas a] história ensina-nos que só o povo liberta o 
povo, isto é, que as massas trabalhadoras libertam-se a si mesmas”160. 
 
É preciso, portanto, numa ideia repetida vezes sem conta pelo jornal, dar o 
próximo passo, e procurar conquistar o poder político, a única forma de completar o 
programa da revolução popular. Assim, para evitar andar a reboque de quem quer que 
seja, para prosseguir as conquistas populares, seria necessário: 1) Tomar a iniciativa e 
aplicar a democracia popular em todas as assembleias populares, comissões de moradores 
e trabalhadores, e, desta forma, conseguir impor a vontade do povo ao Estado; 2) unificar 
as comissões de trabalhadores e moradores, para desta forma organizar a classe operária; 
3) construir o verdadeiro partido revolucionário, sem o qual a classe operária não 
conseguiria levar a revolução até ao fim com sucesso, pois faltar-lhe-ia a direção política 
necessária para impor a democracia popular. 
Utiliza-se mesmo a seguinte metáfora:  
“A classe operária marcha sobre duas pernas – a sua organização autónoma de 
classe, representativa de toda a classe, e o seu partido, a sua direcção política. A 
primeira está a ser construída através da unificação, ainda embrionária, das suas 
comissões de trabalhadores. O Partido, não existe” 161. 
 
                                               
159 Manifesto “Organizemo-nos para levar a revolução até ao fim”, O 1º de Maio, 20 de Julho de 1975. 
160 “Marquês de Pombal”, O 1º de Maio, nº8, 1 a 15 de Novembro de 1974, p. 6. 
161 Idem, p. 7.  
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Mas alertam para a diferença entre este centralismo democrático baseado na linha 
de massas, que permitia uma verdadeira direção revolucionária que dirigisse “a luta do 
proletariado e de todo o povo, com o objectivo de conquistar o poder político e, 
conquistado este, construir o socialismo (…) o papel do partido só acaba com o 
comunismo, com a destruição das classes e do Estado”162, contrapondo-se ao centralismo 
democrático do PCP, que criticavam por promover um seguidismo e um desprezo pelo 
papel das massas que dizia representar, já que o PCP nunca teria tido uma linha 
consequentemente revolucionária. O que é uma posição interessante, que coloca o grupo, 
neste aspeto, mais próximo da linha do MRPP, que defendia nunca ter existido um 
verdadeiro partido comunista em Portugal (cf. Silva, 1996: 545). 
Um facto significativo é a posição do jornal face a unificar forças partidárias, que 
serve também para expor críticas aos vários grupos e para defender a posição que ainda 
não existia, e as razões, nenhum verdadeiro partido revolucionário em Portugal. O que o 
levava a opor-se a “unificar forças em torno de «princípios» e não de uma linha 
política” 163 , que apenas teria como consequência levar a todos os defeitos acima 
mencionados, como economicismo, aventureirismo, etc., dando para tal o exemplo da 
ORPC (m-l) e da UDP. Por outro lado, o MRPP possuía uma clara linha política, que, na 
aceção do jornal, tinha o problema de estar errada, nomeadamente a sua visão da 
existência de dois inimigos principais, o fascismo e o social-fascismo, o que levava o 
jornal a referir que a teoria dos dois inimigos principais era absurda observada da ótica 
do leninismo e maoismo.  
Desta forma, constatava-se a inexistência de uma linha política em torno da qual 
o movimento popular se pudesse unir, ou seja, o grupo recusava-se a seguir o caminho de 
uma fusão em torno de princípios e não de uma linha política, o que é o ensinamento que 
Mao Tsé-Tung fazia para a construção do partido. Este exigia, primeiro, a adoção de uma 
doutrina correta, em volta da qual o partido se uniria e se moldaria. Não o oposto (cf. 
Schram, 1989: 83). 
Artur Castro Neves (1976: 7), por sua vez, considerava que O 1º de Maio rompia 
com as visões de outros grupos marxistas-leninistas que consideravam que o verdadeiro 
partido revolucionário já existia ou que seria possível constituí-lo através de fusões entre 
                                               
162 “A reconstrução do partido é a tarefa central dos revolucionários”, O 1º de Maio, nº 13, 10 a 31 de Março 
de 1975, p. 10. 
163 Idem, p. 7. 
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os vários grupos; para este grupo, sendo esta a sua originalidade, o verdadeiro partido 
revolucionário “nascerá do movimento das massas com a selecção de vanguardas, e não 
das organizações actuais” (Neves, 1976: 7). E como a ausência de um partido 
revolucionário dividia o movimento operário, o jornal O 1º de Maio não se coibia e 
adiantava uma plataforma mínima com dez pontos para a discussão de um trabalho 
organizativo próprio, que definem como 
 
“a única possível no imediato porque, antes da constituição generalizada das 
assembleias populares, a esquerda revolucionária não poderá apresentar uma 
alternativa política à presente crise. É nas organizações unitárias de massas que 
as linhas políticas se confrontarão e se poderá elaborar um programa de 
alterativas revolucionárias”164. 
 
 Concluindo, toda a revolução, para ter sucesso, supõe uma unidade. É essa a razão 
dos constantes apelos formação do partido revolucionário que uniria as lutas, que 
ultrapassaria as várias fações e fortaleceria o campo popular para a luta que se avizinhava. 
É de salientar que a questão do partido defendido pelo grupo distanciava-se do partido de 
massas leninista, existindo uma interessante tentativa de equilíbrio nas posições do grupo, 
entre a necessidade de uma organização, à semelhança do que Lenine preconizava, e a 
necessidade de seguir uma linha de massas, que levasse em conta as suas expetativas e 
opiniões, o que evitaria a grande preocupação do grupo, que remete muito para um ideário 
conselhista, de que o partido revolucionário, à semelhança do caso soviético, com a sua 
organização burocrática, acabasse por cercear a ascensão da luta popular e devorar as 
expressões que emanavam das massas. O que diz respeito à própria posição do grupo, 
extremamente reticente perante hierarquias e poderes delegados que acabassem por 
eliminar as ações diretas fundamentais para o fortalecimento da consciência de classe 
proletária, bem como a defesa cerrada da capacidade de autonomia das classes operárias 
para levar a cabo ações revolucionárias. Assim, o papel do partido seria o de favorecer e 
divulgar as lutas, mas sem nunca procurar ou desejar impor uma linha política nessas 
lutas. Para o evitar, este partido, que era necessário, deveria ser um corpo unitário de luta 
organizada e dirigida pela classe operária, não devendo se sobrepor às massas. 
 
 
                                               
164 Idem, p. 8. 
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Anexo IV. Tabela I. Nº de referências por temática nas edições do jornal O 1º de 
Maio 
 Divisões temáticas 
Nº da edição 
Luta nas 
fábricas 
Luta pela 
habitação 
Questão 
colonial 
Comunicados 
do grupo 
Outras 
coisas 
Nº1 0 3 3 3 3 
Nº2 3 3 1 6 3 
Nº3 7 2 2 6 6 
Nº4 2 0 4 2 2 
Suplemento 
do Nº4 
3 0 0 6 6 
Nº5 7 0 3 1 3 
Nº6 10 0 1 1 1 
Nº7 9 0 2 6 5 
Nº8 8 5 2 3 5 
Nº9 7 4 1 2 2 
Nº10 9 0 0 1 2 
Nº 11a - - - - - 
Nº12 7 3 0 3 0 
Nº13 3 0 1 5 4 
Nº14 3 1 2 4 4 
Nº15 5 1 1 2 1 
Nº16 6 0 1 3 0 
Nº17 0 0 0 1 0 
Total 89 22 24 55 47 
a: Não se encontrava disponível nos espólios 
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Anexo V 
Nº de artigos de diferente autoria por edição do jornal O 1º de Maio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo V. Tabela II. Nº de artigos de diferente autoria por edição do jornal O 1º de 
Maio 
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Nº da edição Total de artigos 
Número de artigos não 
assinados pel’O 1º de 
Maio 
Percentagem (%) 
Nº1 12 5 41,7% 
Nº2 13 4 30,8% 
Nº3 23 5 21,8% 
Nº4 11 5 45,4% 
Suplemento do 
Nº4 
16 7 
43,8% 
Nº5 14 4 28,6% 
Nº6 13 6 46% 
Nº7 22 10 45,4% 
Nº8 23 7 30,4% 
Nº9 16 6 37,5% 
Nº10 12 8 66,7% 
Nº 11a - - - 
Nº12 13 3 23,1% 
Nº13 13 4 30,8% 
Nº14 14 4 28,6% 
Nº15 10 0 0% 
Nº16 10 2 20% 
Nº17 1 0 0% 
a: Não se encontrava disponível nos espólios 
 
 
 
 
 
